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DECRETOS 

DECRETO N° 0693 DE 20 DE reverei ro DE 2002 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, cfc a Lei n• 0338, de 16 de abril de I997 e tendo em vista o 
contido no Ofício n° 0172/2002-UP/DI REX/RURAP, 

RESOLVE: 

Exonerar Clovis Santos da Costa da função comissionada de 
Motorista, Código FGI-2, do Instituto de Desenvolvimento Rural do Amapá, a 
contar de 14 de fevereiro de 2002. 

Macapá, 20 de fevereiro de 2002 

.'--.--::>-.\--. - -- .......__ 
RODRIGUES CAPIBERIBE 

DECRETO N° 0694 DE 20 DE fevereiro DE 2002 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, cfc a Lei n° 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em vista o 
contido no Ofício n° 0172/2002-UP/DIREX/RURAP, 

RESOLVE: 

Nomear Edson Cláudio Gil Brito, ocupante do cargo de Motorista, 
Subgrupo NB, Padrão 07, pertencente ao Quadro de Pessoal Civil do Estado do 
Amapá, para exercer a função comissionada de Motorista, Código FGI-2, do 
Instituto de Desenvolvimento Rural do Amapá, a contar de 14 de fevereiro de 
2002. 

Macapá, 20 de fevereiro dt. 2002 

---........: 
O RODRIGUES CAPIBERIBE 
Governador 

DECRETO N° 0695 DE 20 DE Ccvcret ro DE 2002 

O GOVERNADOR 00 ESTACO 00 AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, cfc a Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em vista o 
contido no Ofício no 0172/2002-UP/DIREX/RURAP, 

RESOLVE: 

Nomear Maria do Socorro Braga de Carvalho para exercer o cargo 
em comissão de Diretor do Departamento de Administração e Finanças, Código 
FGS-3, do Instituto de Desenvolvimento Rural do Amapá, a contar de 14 de 
fevereiro de 2002. 

Macapá, 20 de fevereiro de 2002 

---- ....___, 
O RODRIGUEs CAPIBERIBE 
Governador 

DECRETO N° 0696 DE 20 DE fcve r:-e 1 ro DE 2002 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXV, da Constituição do Estado 
do Amapá e tendo em vista o contido no Offcio n• 0172/2002-
UP/DIREX/RURAP, 

RESOLVE: 

Retificar o Decreto n° 0642, de 14 de fevereiro de 2002, 
publicado no Diário Oficial do Estado do Amapá n° 2725, de 14 de fevereiro de 
2002, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

"O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAP-', usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XX !I, da Constituição do Estado 
do Amapá, c/c a Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, 

RESOLVE: 

Exonerar, a pedido, Sueli Helena Lordello de Aguiar Sgarbiero 
do cargo em comissão de Diretor do Departamento de Administração e 
Finanças, Código FGS-3, do Instituto de Desenvolvimento Rural do Amapá, a 
contar de 14 de fevereiro de 2002." 

Macapá, 20 dé fevereiro de 2002 

- ...__ ----.:. 
RTO RODRIGUES CAPIBERIBE 

Governador 

DECRETO No 0697 DE 20 DE t'evcreiro DE 2002 

O GOVERNADOR 00 ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, cfc a Lei n• 0617, de 16 de julho de 2001, de acordo com o 
disposto no inciso I,§ t•, do art. 2•, do Decreto n• 3286, de 22 de outubro de 
2001 e tendo em vista o teor do Ofício n° 0021/GC, 

RESOLVE : 

Designar Hélio do Carmo Duarte de Almeida, Responsável pelas 
Atividades de Auxilio, Elaboração e Digitação de Atos Oficiais, para exercer, 
interina e acumulativamcnte, o cargo em comissão de Chefe da Divisão de 
Elaboração e Controle de Atos Oficiais, Código CDS-2, do Gabinete Civil, no 
período de 28.0 I a 11.02.02. 

Macapá, 20 de f evereiro de 2002 
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ESTADO DO AMAPÁ 

!1IÁRIO OFICIAL 
ALBINO ALVES DE SOUZA 

Diretor 
LUIZ.IANE AMANAJÁS C. DA SILVA 

Chefe da Divisão Administrativa 
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Divisão Industrial - 2 12-9571 
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01\DEM 
OI 
02 

PREÇOS DE ASSINATURAS 
ASStNATUHA 3 MESES _l 

Assinatur;1 38,7.9 
Assin:1tura d remessa wsra.l 126,31 

REMESSA DE MATÉRIA 

6 i\U:SES 
77,58 

252,63 

t2 MESES I 
155.1 6 I 
505,29 

AS MA TERIAS A SEREM PUBLICADAS NO DIÁRIO OFICIAL SOMENTE SERÃO 
ACEITAS SE APRESENTADAS NAS SEGUINTES MEDIDAS: Bem DE LARGURA PARA 3 
COLUNAS, 12cm DE LARGURA PARA 2 COLUNAS, OU 26crn DE LARGURA NO CASO 
DE BALANÇO, TABELAS E QUADROS. 

PREÇOS DE VENDAS AVULSAS 
Exemplar. ................ ................ .... .................................. ................. ............................ R$ 0,76 
Exemplar Alrasado ........................................................................................................ R$ 0,86 

PREÇOS DE PUBLICAÇÕES 
Centímetro composto cn1 lauda padrl'lo...... . . ............................ ...................... R$ 2,96 
Centímetro pn.ra compor ......................... ... . .... .. .. . .. . . - .... ............. RS 4, 15 

Página exclusiva ......................... ............................................. ................. ............. RS 354,95 
Proclama de Ca'"mcnto .............. .............. ............ .............................................. R$ 32,49 

Ao DIO reserva-se o direito de recusar a publicação de matéria< apresentadas em 
desacordo com suas normas. 

- HORÁRIO DE; ATENDIMENTO 
D;L<: 07:30 às 12:00 c Das: 14:30 às 18:00 horas 

DECRETO No OG98 DE 20 DE reverei ro DE 2002 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XX.V, da Constituição do Estado 
do Amapá c tendo em vista o contido no Ofício n° 1762/2001-GAB/SEICOM, 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento de Sueli Gomes Pontes dos Santos, 
Gerente Geral do Projeto "Comercialização de Produtos da Agroindústria e 
Biodiversidade", da sede de suas atribuições , Macapá-AP, até Saint Georges -

Guiar a Francesa, a fim de participar do Seminário Franco-Brasileiro 

"Desenvolvimento Sustentável. Educação e Formação Profissional Continuada na 
Amazônia", n o período de 12 a 15 de dezembro de 2001. 

Mo~·'O--d-":~.t-""',::~~:~::: 
~ Governador 

_ ....,:----- --~- - - --- - - --- - - --- - -:--·- -------;--:-=..·.~·-·--- -- - - -----,-..J 

DECRETO No 0699 DE 20 DE feve r-ej ro · DE 2002 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXV, da Constitu ição do Estado 
do Amapá e tendo em vista o contido no Ofício n° 048/02 -PMl, 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento do Cel QOPM Walcyr Alberto Costa 
Santos, Comandante Geral da Polícia Milit ar do Estado do Ama1;á, da sede de 
suas atribuições, Macapá-AP, ate a cidade de Maceló-AL, a fim de tratar de 
assuntos de interesse da Administração Estadual, bem coma para ser 
condecorado por relevantes serviços, prestados ao Setor de Segurança Publica, 
no periodo de 07 a 09 de fevereiro de 2002 . 

Macapá. 20 de reverei ro de 2002 

-·---- - -_- --- __ __ -, __ -

~'----~· fo RODRIGVES CAPIBERIBE 
Governador 

DECRETO N° 0700 DF 20 DE feve rei r o DE 2002 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXV, da Constituição do Estado 
do Amapá e tendo em vista o contido no Ofício n° 048/02-PMl , 

RESOLVE: 

Homologar a de signação do Cel QOPM José Gomes de Melo Filho, 
Subcomandantc da Policia Militar do Estado do Amapá, que exerceu, 
acumulativamente e em substitu ição, o cargo de Comandante Geral da Polícia 
Militar do Estado do Amapá, durante o impedimento do respectivo titular, no 
período de 07 a 09 de fevereiro de 2002. 

Macapá. 20 de fevereiro de 2002 

~ ''" ,o,.,,~;;;;;,, 
( JOÃO AL~ Governador 

- ·--- --- . --~·· - .--

DECRETO N" 0701 DE 20 DE fevereiPo DE 2002 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo l 19, inciso XXV, da Constituição do Estado 
do Amapã c tendo em vista o contido no Ofício n° 042/2002-GAB/AMPREV, 

RESOLVE: 

Homologar o afastamento de Edmílson dos Santos Cardoso, 
Diretora-Presidente da Amapá Previdência, interina, -da sede de suas 
atribuições, até a cidade de Belém-PA, a fim de submeter-se a tratamento de 
saúde, nos dias 14 e 15 de fevereiro de 2002. 

Macapá, 20 de ti:vcrei .ro·· de 2002 

~OTO ROO:I~é;;;.;'<UBE 
(__ JOAO~ Gover -'· 

DECRETO N° 0702 DE 20 DE fevereiro DE 2002 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXV, da Constituição do Estado 
do Amapá c tendo em vista o contido no Ofício n° 042/2002-GAB/AMPREV, 

RESOLVE: 

Homologar a designação de Jussara Keila Houat Brito, Chefe de 
Gabinete, que exerceu, aeumttlativamente e em substituição, o cargo de 
Diretor-Presidente da Amapá Previdência, durante o nnpedrmento da 
respectiva titular, nos dias 14 c 15 de fevereiro de 2002. 
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Macapá, 20 de fevereiro de 2002 

- .._____, ..__; 

1 ' • JORIGUES CAPIBERIBE 
Gc~ ------

Corpo de Bombeiros 
Cel. BM Raimundo Marques da Silva 

1' seçAo oo EMG 

PORTARIA 
w 018/02-&M/1 

O Comandante Genl do Corpo de Bombeiros 
Mllotar do Estado do Amap~. no uso das suas atribuifOes que 
lhe slo conferidas pelos decrel<K tf' 4367 de 19 Nov 96 rf' 
2856 de 08 de maio de 1997. 

RESOLVE: 

Homologor o deslocamento do SD BM IT~ 
MotZES SALVIAHO FARtAS, da sede de suas atllbolçOes­
Macap!JAP, at6 a localidade de Sucooju/AP, no perlodo de 21 
Dez a O& Jan 02, a soMço do CB MAP. 

De acordo com o anexo 11, do Decreto (N) rf' 0392 
de 22 Mar 95 , ataor1zo o s;aque de 09 'h (nove diárl<ls e meia), 
em favor do militar rwpra. 

Macapa-AP, 23 de janeiro de 2002. 

PORTARIA 
H" 011/02-&M/1 

O Comondonte Genl do Ca-po de Boo<ob<orot 
Militor do Eolado do Alnop4. 110 - doo ..., tlribuiç6u que lbe olo 
conferic!M pelot Dccnlot d' ~387 do 19 de Nov% e d' 1836 de 08 
de maio do 1997. 

RESOLVE: 

Homolo~r o deslocamento do 1' TEN 
BM ESTÂCIO ,w.IAR'( DE OLIVEIRA PICANÇO, da sede de 
suas alríbuiçOes - Macapi/AP, até os municlpios de Lararjal 
do Jari e V~ória do Jari/AP. no perlodo de 21 Nov a 02 Dez 
01, a fim de participar du Solenidades de Fonnahn dos 
Bombeiro• Volunttrios Mirino 

""' orizar o saque de 3 Y. (três diárias e meia), em favor do milltar 
oup<a. 

de 2002. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

RESOLVE: 

Homologar o deolocarnmo do. mihres: 3" 
SGT BM l::IEI..TO"' PONTES DA COSTA, SO BM ANTONIO 
CARLOS CORRU llQ.TEI..HQ. e SD BM JOSE ~U-0 
CARDOSO BAHIA DA COSTA JÚNIOR, da sede de SUIIS 

atnbu;çoes - Lar.tnjal do Jari/AP, até Macapá/AP, no per lodo 
do 13 i 15 Dor 01, 1 fim de darem opoio ao 11• RALLY de 
Larorjal do Jari/AP. 

Al..iorizar o saque do 2 Y. (dua• di:iria• o 
meia), em favor do• mililaru •upro. 

~~~~... irock 2002. 

~ - í# 
RAimundo MNques Sllv - ~J PMIQOSM 

Com eGe do~ 
PORTARIA 
N-022102~1 

O C.....tonlc Geral do COfl>O de Bombeiro• 
Militar do E&UOO do ~" no ..., c1a ,.... ~~ribwç6c• que lbc ..., 
confcridu p<lot D<ac!ot d' H87 ck 19 'Nov 96 c d' 0920 do 18 de 
Abr96. 

R.JP:SOLV.t: 

Alt. 1' - Conceder adiartamerio de 
Suptimentos de Fl.Oldos em nome do 2' TEN BM ALMIR 
mLAB DEtUUR, no valor de R$ 3.800,00 (trh mY e 
o~ocentos reais). desmado a CU6toar despesas rrOúdas do 
prorio pagamerto com Material de Comt.mo e Serviços de 
Terceiros, objelivando a man&Aençto do BaiaNo de Busca e 
Salvamento do CBMAP. 

Alt. r · 0 aelantamenlo Concedido devera 
ser aplicado no prazo miJdmo de &O (sesser«a) dias, a contar 
da data do roceblmenlo. 

Art. 3' - A relendo despesa deverá ser 
empenhada na Forie de ReCino 001 , Programa de Trabalho 
10.107.08.122.00142.4118, nos elementos de despesa 338030-
Ma!eriol "- Conwmo, no valor de RS 2.SOO,OO (dois mil o 
quinhentos reois) e 338038 - 8eniços de Terceiros (PJ), no 
volor de RS 1.300,00 (hum mil 1 trezentos raals). 

Alt. 4' - O respomavel pelo adiantamento 
devorá apresentar preslaçlo de contas jLfto a SeCf'tltaria de 
E•tado da Fazenda, defjro de 10 (dez) di.,, conlodos do 
término do prazo de aplicaç~o constante no M. '1!' 

0!-se c~ia. registre-se e pl.t>liqiJe-se. 

PORTARIA 
H" 023102-&M/1 

O Comanclontc Geral do Co<po ck Boonbeiroo 
Militar do Etcodo do Amop4, oo 1110 dao ...,. olribuiçõu cpoe lbc -
cooftndot pclot Decroloc d' 4187 de 19 Nov 96 e d' 0920 do 18 do 
Ahr 96. 

llJ:S O LVE: 

Alt. 1' • Conceder adiantamento de 
Sl4)rimentos de Fundos em nome do r TEN BM WIIJ.WI. 
EL. Y~ BAIA DE SOUZA, no valor de RS 1.800,00 (hum mil e 
novecentos reais), destilado a custear despesas rrOúdas de 
prorio pagamento com Malerial de CoosllllO e Serviços de 
Terceiros, ob~ivando a maruençto do S..tdllo de Combate a 

-------------..L..---~--___ lncendlo do CBMAP/STN. 

PORTARIA 
N' 020/02-&M/1 

O Comoodonu Geral do Corpo do Borube iro• 
Militar do &tado do Amapl1. no uso du .uu etribuiç6u ~ lhe ~:lo 
conferida pclor Dccnto1 ri' 4387 do 19 Nov 96 t o{' 18S6 de 08 de 
maio de 1997, roafonn. Oficio d' 934/01-NGP·APIDEllJR. de l7 
Dez OI. 

R.JP:SOLVE: 

Homologar o desloc:amerio dos militares: SD 
BM GI...EITON TEIXEIRA SANTOS e SO BM CI.AY VANOER 
VIEIRA CORRtA, da sede de suas atrilll.óçOes - Macapá/AP, 
•" o af!JJipelâgo do Ballique/AP, no perlodo de 08 a OI J.wl 
02, a fm de transportorem Mcionarios do SENACIAP. 

Aú.orizllr o saque de 3 'h (t"• dlam e 
meia), em favor dos militares supra. 

PORTARIA 
N' 02102-&M/1 

o c...-. 0en1 elo eo.po ele -iroo 
Militar do l!ll:ldo do """"" 00 - dor ... tlribuiçllel qM .. alo 
.....Ceridao pdoc Docrdoc ~ 4387 de 19 ck Nov 96 o ri' Ul& de 08 
de maio de I 997. 

Alt. 2' - O adiantamento concedido devorá 
ser aplicado no prazo O'.áximo de 60 (sessenta) dias, a contar 
da data do recebimento. 

Alt. 3' - A referida do~pou dever2 ser 
empenllada na Forie de Rocuroa 001, Proçrama "- Trabalho 
10.107.01.122.001.C2 . .C90, nos elementos de despesa 339030-
Material de Comumo, no valor de R$ 850,00 (novecertos e 
cinquenta reais) e mo39 - Serviços de T..-ceiros (PJ), no 
valor de R$ aso,oo (novecentos e cinquenta reaig). 

Alt. 4' • O responsável pelo adiantamento 
dever:i aprMentar prestaç2o de conta• jlrio a Secretaria de 
Esl•do da Fuenda, dentro de 10 (dez) di•s. contados do 
lérmino do prazo de apkaçao coostante no M. '1!'. 

06-se ctencla. reglslre-se e publique-se. 

Mac:op'-AP, 2S dejoociro de 2002. 

PORTARIA 
H" OW02-8M/1 

o c-. Geral do Co<po de Boonbtirot 
Mõli ... do Etcodo do Amop6. .., ,_ cloo ._ otribuifóu quc lhe ala 

coofcridao pcloc O.cntce ri' 4317 do 19 Nov 96 • ri' 0920 ck lt 
ci<Ahr96 

RESOLVI:: 
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Art. 1' • Conceder adiantomerto de 
Suprimertos de Fundos em nome do r TEN BM ELISNEI 
~~ CARNEIRO, no v•lor de R$ 1.900,00 (hum mil e 
novecentos reais), destin.ltdo a custear despesas mlúdu de 
pronto po~mento com Materill de Consumo e Serviços de 
Terceiros, objetivando a manutenç~o do CBMAP/Laranjal do 
Jari/AP. 

Alt. 2' • O adiantamento contedido dever2 
ser aprocado no prazo mbimo de 60 (se'lsenta) din, a contar 
da data do receblmento. 

Alt. 3' - A referida de•pesa daver:i nr 
emperilada na Fonte de Rectno 001, Pro~J4m• de Trabalho 
10.107.04.122.001-42..486, nos alomentos de da~.a 331030-
lbterfal de Concumo, no valor d• R$ ISO,OO (noveeentoo e 
elnquont:a rollc) o 339030 - Sorvlçoa do Terceiros (PJ), no 
valor de R$ 050,00 (novocenlot e clnquenta reaic). 

Art. 4' - O responsável pelo adóantõlmento 
dever:i apresentar proctaç~o de contas junto a Secretaria de 
Estado da Fazenda, dentro de 10 (dez) dias, contados do 
término do prazo de apNcaç2o constante no M . T'. 

06-se ciência. regislre-se e publique-se. 

PORTARIA 
N' 025102-I!M/1 

O COOI<IIldartc Geral do C«po de 8omb< iro1 
Militor do Etcado do Amo!>'. 110 UJO dM ...,.. olribuiçO<t quo lbc olo 
coofcridao pelos Do<nlot d' 4387 de 19 de Novembro de 1996 c d' 
0920 ck 18 de Ab< 96. 

RESOLVE: 

Alt. 1' - Conceder adiantamento de 
Suprimentos de Fundos em nome do CAP BM DENT. ~!\ 
CASTRO ROSA, no valor de R$ 3.800,00 (trb mil e 
oitocentos reais), destin.ltdo a custear despesas miúdas de 
pronto pa~mento com Material de Consll1l0 e Serviços de 
Terceiros, objelivando a manutenç2o da Companhia de 
Comando e Serviço do CBMAP. 

Art. 2' - O aciantamento concedido deveri 
ser aplicado no prazo mhimo de 60 (oes•enta) diu, a coriar 
da data do recebimento. 

Alt. 3' - A referida despe•a dever~ ••r 
emp.nhada na Fonte de Rec..-.o 001, Programa do Trabalho 
10.107.06.122.00142.486, no• elemento• do decpau 3111030-

• Mafer1al da Consumo, no valor de R$ 1.900,00 (hum mil e 
novecentos raala) e 338039- Serviços de Terceiros (PJ), no 
~alor de R$ 1.900,00 (hum mU e novecentos reais). 

Alt. 4' - O rospom~vel polo adiantamento 
dover:i apreoantar prectaç~o de contu )unto a Secretaria de 
Estado da Fazenda, dentro de 10 (dez) dia•, contados do 
término do prazo de apicaçJo const•nte no M . 2" 

06-se c~ncla , reljistre-se e publi~se. 

PORTARIA 
H" 026/02.SMI1 

O C~e GrnJ do Corpo de Bombtiros 
Militor do Etido do AmopA, no uto dao ...., tlribui~Ocs que I~ alo 
coofcridaoo pcl01 Decrtlor ri' 4387 do 19 de Nov 96 c tf 0920 de 18 
de Ahr 96. 

RESOLVE: 

Alt. 1' · Conceder adiantamento de 
SIJjlfÍmento• de Fundos em nome do 2' TEN BM AIJ)IzlQ 
RIBEIRO SALES, no valor de R$ 3.800,00 (três mil e 
oitocentos reais), destinado a custear despesu nliÜdas de 
pronto pag;unento com Material de Consumo e Serviços de 
Terceiros, objetivando a manutonçlo do Centro de Suprinento e 
Mam.Cençlo do CBMAP. 

Art. 2' - O adla.ntamento concedido deveri 
ser aplicado no prazo máximo de 60 (ce .. enta) diac, a contar 
da data do recebimento. 

Art. 3' - A referida decpoca dever2 ur 
empenhada m Fonte do Recurso 001 , Programa de Trabalho 
10.107.oe.1n.001.C2..CH, nos elementos de despesa 3311030-
M~erial de Con!IUmO, no valor de R$ 1.900,00 (hum mil e 
novecertos reais) e 338038- Serviços de Tereeiros (PJ), no 
valor de R.$1.1100,00 (hum mil e novecertos reais). 

Art. 4' • O respomável pelo adiantamento 
deYefâ aprMentar prestaç2o de cenas jlrio a Secretaria de 
Eshdo mt Fuenda, dentra de f() (dez) dias, contados do 
lérmilo do prazo de aplicaçao coostante no M . '1!'. 

~-se clenela , registre-se e publiqu~>-se. 

ldacop'-AP, 2S de j.,.iro do 2002. 

·--.... ~ .. Com e~Q 
..... 
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PORTARIA 
N' 027/02-BM/1 

O Comanda->lo Geral do C<><po de Bomboiroo 
Milillr do EQ.a.do do Amapá., no uso das :ruru:~ sttibuíçõcso qut lht Q;'lo 

conferi dai: pelos Decretog nd 4387 de 19 de Nov 96 e n° 0920 de l8 
de Ahr %. 

RESOLVE: 

Art. 1' • Conceder adiantamento de 
Suprimentos de Fundos em nome do 1' TEN BM JOSÉ 
ROBERTO DA COSIA OLIVEIRA, no valor de R$ 1.900,00 
(hum mil e novecentos realst, destinado a custear despesas 
mllidas de ptonlo pagamento com Material de Consumo e 

. Serviços de Terceiros, objetivando a manulençao da Secretãria 
de Defesa CMIICBMAP. . 

Art. 2' - O adiantamento concedido deverá 
ser ap[lc.ado no prazo mloximo de 60 (sessenta) dias, a contar 
da data do recebimento. 

Art. 3' - A roferida deope•a deverá ••• 
empenhada na Fonte de Recuroo 001, Programa de Trabalho 
10.107.06.122.00142.497, nec etemarto• de dacpaca 3:N030-
Material do Consumo, no valor de R$ 950,00 (nov•centos 1 
cinquonta rulot e 33Q039 - Serviço• de Terceiros (PJ), nc 
valor da R$ 950,00 (novecentos o clnquenta n!als). 

Art. 4' - O roopon<ável pelo adiantamento 
deverá aprecentar pre&taç~o de con~as junto :3 Secretaria de 
Estado da Fazenda, dentro de 10 (dez) dias, contados do 
término do prazo de apncaç~o constante no Art. 1". 

Dê-se ciência, registre-se e publique-se. 

Mocopi-AP, 25 d< j meiro de 2002. 

PORTARIA 
N" 028/02-BM/1 

O ~. Oenl do Corpo d< Bontbeimo 
Militar de E.!ade do Amapá, no uoo das '"""' aaibuiçO.a quo Ih< "'o 
conftrüJm; pelo" De-cntos n° 4387 de 19 de Nov 96 e rf> 0920 de 18 
de Ahr 96. 

RESOLVE: 

Art 1' - Conceder adiantamento de 
Suprimento• de Fundo• em nome do 2' TEN BM !:ll1.T9.H 
MOREIRA JÚNIOR, ll<l valor de R$ 1.900,00 (hum mil e 
novecentos r"eai:s), dest\nado a custear despe.,a:s miúdas de 
pronto pagamento com Material de ConstJmo e Serviços de 
Te ree~os , objetivando • monutençAo do Curso de Bombeiro• 
Volunt.irios Mirins- BM/3. 

Art. 2' • O adiaotamerlto concedido devo~ 
ser aplicado no prazo mã:ximo de 60 (sessenta) dias, a eontar 
da data do recebimento. · 

Art. 3' - A referida despesa dever2 ser 
empenhada na Fonte de Recurso 001, Programa de Trabalho 
10.107.08.243.01422.499, nos elemenlos de despesa 339030-
Material de Con<umo, no valor de RS 950,00 (novecentos e 
clnquenta reai$) e 339039- Serviço• de Terceiros (PJ ), no 
valor~ R$ 950,00 (novecentos e cinquenta reais). 

. Art. 4" • O responsãvef pelo adiantamento 
deveri apresentar prestação de contas junto a Secretaria de 
Estado da Fazenda, dentro de 1 O (dez) dias, corrtados do 
t6rmino do prazo de d\ ... caç~~ constante no Art. Z". 

D~se cienc, . ' 'Ji5lre-~e e pubHque-se. 

Mocnpó-AP, 25 d<j.;,eiro d< 2002 . . 

PORTARIA 
N' 02g/Q2-BM/1 

O _CDmiWl.~e Onu.l do CMpo de Bombciroa 
Militar do E.!ado de AmRpá, oo UJo dao 9WllJ liribuiç6es qu< u,. •Ao 
oonfmdao pelot O.a-cto• d' 4387 de 19 d< Nov 96 e o' 0920 de 18 
de Abc- %. 

RESOLVE: 

Art. 1" • Conced<l.r adiantamento de 
Suprimentos de Fundos em nome do ·2· TEN BM HJL TO_I'j 
MOREIRA JÚNIOR, no valor de R$ 1.900,00 (hum mil e 
noveconlos reais), destinado a custear despesa• miúdas do 
pronto pagamento com Matffial de Ccnoumo e Sorvlço\ de 
Terceiro•, objetivando a manutenç~o do Curso de Bombe~os 
Vo\untáríot Mirins - BM/3. 

Art. 2' • O adíanlimento concedido deve~ 
<or ap~cado no prazo m:Uimo de 60 (çesçenta) dia<, a contar 
da dala do recebimento. • 

Art. J" - A referida despesa deYe!7 ,ser 
empenhada na Fonte de Recurso 001, Programa de Trabalho 
10.107.08.243.01422.499, nos eleml!!llos de despesa 339030-­
Material de Consumo, ll<l valor de RS 950,00 (novecentos e 
dnquenta reais) e 339039 - Serviços de Terceiros (PJ), no 
valor de R$ 950,00 (novecentos e clnq~nt• ntals). 

. ·Art. ·4" , , O res(l9nsável pelo aciantamento 
dever.\ apresentar prest•çaó de ,cOntas junto a Secretaria de 
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Estado da Fazenda, dentro de 10 (dez) dias, contados do 
término do prazo de ap~caç~o constante no Art. Z". 

Dê-se ciência, te~~islre-se e publique-se. 

P ORTARIA 
N' 030/02-BM/1 

O Comsndwlle Geral da Corpo de Bllmbrriros: 
Militar do Estado do Amspá, no uso das suas ..-;buiçõts quo lhe sao 
conferidas pelos Decretos n° 4387 dt J9 de Nov emhro de 1996 e n° 
28.16 de 08 do mllio de 1997. 

RE SOI, V E: 

Homologar o deslocamento do 2• TEN BM 
ALUI~Q RIBEIRO SALES, da sede de suas atribuições -
Macapã/AP, até o munlclpio de Amapã/AP, no período de 09 a 
10 Jan 02, a fim de conduzir 02 (deis) mecânicos qlle realizarão 
troca de peça de uma embarcaç~o. 

Autorizar o saque de 1 y, (uma diarla e 
meia), em favor do militar supra. 

---~---~--- ---~----

PORTARIA 
N" 031/02-BM/1 

O CooiJIIldonle G.rii de Corpo de n.xubeinJ• 
Militar de E.<dade de ~ roo wro da. ..,.. lllribuiçõe• quo lbe I>ID 
cooferida.J ptlo; Decreto; rf 4381 <k 19 de l'.:l"overnbro de 1996 e nQ 
2856 de 08 de maio de 1997. 

RE SO LVE' 

Homologar o deslocamento do 2• TEN BM 
&l1(?:l.Q RIBEIRO SALES, da sede do suas atribuições -
Macapã/AP, até o muníclplo de Laraf'ial do Jarí/AP, no perlodo 
de16 a 17 Jan 02, a serviço do CBMAP. 

Alltorizar o saque de 1 Y, (uma diaria e 
meia), em fav~r do militar supra. 

~· .... ,oo, 

RaJmundo Mar::-~suv - ~~OBM 
Comand~e Ger do C:~t,; 

Polícia Técnico-Científica 
Dílson Ferreira da Silva 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

RESULTADO D!i UÇ[]LJ.r.;JQ 

HOMOLOGO 

EM~~lfJv 

l~~ 
PROCESSO N• 9.000.97212001 
CARTA CONVITE W 00212002-CPUPOLITEC 
ABERTURA : 14102102 às !0:00 hs. 
LOCAL: sala de rcuniõc:s da POLJTEC. 
OBJETO : AquisiçJo de lvi.nterial de Expediente p11rn POUTF.C. 

A> licit.ntes E . S. lAcerdo; Edson Guedes dos Santos -
ME c Grnfittc & Cia Ltda. forlllll inabilitnd.u paro continuarem no 
cerlmne. 

A Licitante A. V, C.av.ak.antc foi vencedora do• Uem OI. 
05, 06, 07, 08, 09, 10,19, 23, 24, 27, 28, 29, 34, JH, 41, 45, 46, 51, 52, 
~3, 56, S7, 63, 66, 67, 74, 75, 76, 77 e 78, por •pre1entar o menor 
proço, e totallu>u valor de RS 7.066,65 ( S.,te mil, ocucnla e setl 
rcab e KSKnta e clnco centavos): a Licitante E. V. Araújo - ME foi 
Ycnccdon~ dos iteru 22, 31, 35, 40, 68 e 69, por apre•entar o menu r 
preço e teve.duclau H1cado o Jtem 47 de sua proposta, em 11lrtude 
do valor atar a cima. do_pratic.ado no mercado, ftundo com total 
de RS 3.728.,50 ( Três mil, setecmtos e vlnte e oUo reaJa e 
clnqO.cnta unla\'ot ) ; a Licitante Arúgnph L td..a, aprt:scntou o 
menor preço dos Itens 43, 44 c 54, dos Quais foi a vencedora c.om 
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fot!41 de RS .Sl.-,40 ( Quinhentos c quatonc real! c quarenta 
ccntK,'ol!: ) c a Licitante Gche M. Souza- M'E, aprt-"Scntou o m enor 
pr<Ç<J dos ftç"' 03, 04, 16, 17, 20, 21, 32, 33, 39, 55, 58, 59, 60, 6t, 
62, 64, 65, 70, 71, 72 e 73, lol•li7Ando o valor dç RS I 1.939,~ 0 ( 
Onze mil, novecentos e trinta e nol'e reais c oitenta et·ntavo!l ) , 
sendo dcsclassjficado o ilcm 42 de sua propod.a, por itpre.,entar 
preço adma do pratkado no mercado. O V"dlor totol da aquisição 
desta Licitação foi de R$ 23.249,35 ( Vinte c três n1il, dUZA..--ntos c 
quarenta e nove reais c trinta c cinco ccnt:~vos ). 

Macnpá:,l0dc fevereiro de 2002. 

' . 
KASSIA CO A DE; ALMEIDA. 

PRESI IJPOLlTEC 

Administração 
Raymundo Sérgio B. de A. Andréa, Interino 

PORTARIA N'. Q 3j /2002-SEAD 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso 
da compe!cnc~a qu' lhe for delegada pelos Decretos n' 1497. de 16110192 o0H8. 
de 23i01198. lendo em vrsta o teor do Olicio n' C0312C01-CS/CNSE,\O 

RESOLVE: 

Prorrogar pur m:tis .10 (lri nt:~) di:.t:::. o praw p:t r.J 
C('ndus~') dos 1r:tbaJh,)s d:t C.-.rni!ii!io\u dt• Sindko'i.nci:1, I'I'OC(·s_~o 

l'mlocolo Gt•.-nJ n.• 2001 /122-t7-SES.\, im::tiluida pd:1 Pm·C;HÜ n~ 

00512002-SI·:An Jr;: I 5 c.k janeiro d~ 20(J2, puhlicada nc> U1 ... ü Olió:ll do 
E.::.tado do .-\map:i dn di:t 17 t' círcubd:t no <liê'l l&llo m~·:mlO m~s ~ :lllt ) 

PORTARIA N<{)23/02-2002-DRH/SEAD. 

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS HU­
Mf'NOS DA SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRA· 

ÇAO, usando das atribuições que ll1e são conferidas pela 
Portaria n ° 103/98-SEAO,de 03/03/98, resolve, 

Conceder 03 {três) meses de Licença-Especia l P rêmio 
por Assiduidade, na forma do artigo 101, da Lei no 0066, de 
03/05/93, aos servidores abaixo relacionados, integrantes do 
Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapá, lotados na SEED: 

SERVIDOR(A) : Maria do Socorro de Sousa Leite 
CARGO : Professor - A 
f~ATRÍCUlA : 290270 
QUINQUÊNID 04/05/1993 a 02/05/1998 
PERIODO(S) 04/03 a 03/06/2002 
PROCESSO n° 28840.000273/2002-SEED 

Protocolo Gerai/SEAD n° 1363/2002 

SERVIDOR(A) 
CARGO 
MATRÍCUlA 
QUINQUÊNIO 
PERÍODD(S) 
PROCESSO 

José Haroldo de Sena Cunha 
Professor · A 
428841 
05/02/1997 a 03/02/2002 
0 1/03 a 31/05/2002 
n° 28840.000152/2002-SEED 
Protocolo Gerai/SEAD no 1081/2002. 

Macapá·AP, em 21 de ~'G-0 de 2002. 

Segurança 
Raymundo Sérgio B. de .Ãlmeida Andréa 

~;.,'\"TRATO DO CONVENIO N' 001/02 - SF.nJSI' 

TERMO DE CONvENIO QUE CELEDRA.'vl A 
SECRETARIA DF. ESTADO DA JUSTIÇA E 
SEGURANÇA PÚHLlCA COMO CON~'E,~~ 
E A SOCIEDADE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL · 
BOM SAMARITANO - COMO CONVJitJJAJM. 
PARA OS FlNS NEW DECLARADOS. 

Pelo p Tocnlc im4.nllncnh>. c no!i mc!hores termos de 
direito, a SECRETARIA PE ESTADO DA JUSTIÇA E 
SEGURANÇA PÚBLICA DO AMAPA, como CONVENENTE, 
neste :Jto represent:ub pelo seu t itular R.A YMUNDO SÉRGIO 
BORGES DE ALMEIDA ANI>llliA , brasileiro, cas:~do, sociólogo, 
re:;.idt:nl t: e domicilial.lo nc:sta cidade., sito rua Gcm=r-al Rondon. 
n"1 119, RG 7.948.0I9 - SSP-SP, CPF 024.736. 155-00,pcs>ou juridica 
de dir(.-ito pUblico interno c de outro lado a socn·:DADI~ DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL - DOM SAMARIT MO · como 
CONVENIADA, n este ato n.-prcscntacb por seu rn .. ~idcntc 
J URAC)' Al~MEIDA ALENCAR. bmsih.'ira, C<lsada, n .. -sidcntc c 
domiciliado 11r .. "sta cidade, RG 24 2.422 - SSP·.~. CPF 091.912.5?2-
15. resolvtnm cel.:brar o presente CONVftNIO na conformidade das 
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Cláusulas c Condições seguintes que se obri~m a rumprir e respeitar. 

<.:L,\ I ' SUI.A SE<;IIN !lA - 00 OR.ffiTO 

O presmte CO:'\'VÊNJO lcm por objetivo ef~:..1Í\'3f a 
parceria com a CONVE~lAnA visando custear despesa oom 
rcali1ação de eventos eduw 'L>:o- para o~ hrincantcs de cama\·al, parte 
intcgnmte desc convblio. <Jue ·l~ctiva redu1jr o índice de infri'lçõe-. 
no pcriodo carnavalesco. 

Pan ronsccu~o do presente objeto a CONVEl''fiADA tic:~ 
condic.iooad.B o execução Llos rccun;o~. conforme discriminado no 
projeto que é p3rtc intcgrn:nt-: deste: convênio. 

As ~=s com • cxecuçio deste COKVIÕNlO eslão 
orçadas no valor glob3l de RS 7.445,00 (Seie f..lil, Quatioccntos e 
Quarmt.a e Cinm Reais). li berados n:a fomu expliciu no Cronowama 
de 0C!'Cmho1~o e Plano de Aplic;,çilo integrant~ 4....--.cte CO~\ 'ENIO, e 
QUI! correrão à oonl3 do El~!n1Ctlto d..: Despesa 3350.43, 1:ontc de 
R~,."\.'UniOs 001 FPE, programas de Trabalho 
19.101.06.181.0098.2.724. Kota de cmpmho n' 
de 

A hbcrolç:'lo dos recurso! para a excculjlo dcst~ 

CO~YÉl\10 ~;\o fdt.1 de umA única ' '..:Z 4\t~ d"-'Z dias após a 
as.c:.inatura do pre<>olle acordo, de CC'flfonnid:ldc com O!: \'alor~ 

oonsl>nles do Pl:ulo de Aplicoç:Io e Cronogamo de OCl<cmbolso, 
através dos respectivos t:rnpmhos. cabendo a ( 'ONVENIADA efd.u:~r 
~ cx:COJçào dos mesmos. dentro do rigoroso OJmprimOllO da$ nonnas 
admini&rativas ~de exeruç:lo orçamentãria. 

O pm.o de vigência dc&c CONVÊNIO é de OI (um) mês, 
o qual tcrâ oomo in feio a d:tt:t de assin:-.~.ura, podendo scr prorrogado, 
lavrando-se. neste caso, o oompctcntc Tamo Aditivo, cluddando o 
período de prorrog.;tçio e .ts Cláusulas dd.cnninantcs do mesmo 
Sl.,nprc em atenç:5o ao interesse públiro. 

----- --- - ·--- -- ---------
EXTRATO DO CONVÊ/'.10 N' 002/02 - SEJUSI' 

TERMO DE CONVÊNIO QUE CELEBRAM A 
SECRETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA E 
SEGURANÇA PÚBUCA COMO ÇQ~~ 
E A ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE CRISTA DO 
ESTAI)() DO AMAPÁ COMO CONVEN1AD~. 
l' .l>.RA OS FINS NELE DECLARADOS. 

Pelo presente instrumento, c nos melhores termos de 
dirc"o, • SECRETARIA DE ESTADO llA J USTIÇA F. 
SEGURAi'iÇA PÚBLICA DO AMAP.\, oomo CONVEXENTE, 
neste ;rto r~resenta.d.1 pdo seu titubr RAYMU~DO SÉRGIO 
BORGES DE ALMEIDA ANIJRÉA , brasileiro, ca,.do, sociólogo. 
rcsidoote e domiciliado nc:sL1 cidade.. sito rua 001cral Roodor11 

n' lll9, RG 7.948.019 - SSP-SP, C PF 024.736.155.()().pc=oo j uridim 
de direito público inlemo e de owo l•do a ASSOCIAÇÃO 
BENHICENH CRIST À DO ESTADO DO A MAPA - ABCEA -
oomo CONVJ::NL-\DA, n~e nto rctJfc:'IIDtad.! por ~cu Presidente 
lVERALOOQUARESMA UCHÔA. br"ilciro, co"'do, rCllidcnle c 
domiciliado na L·if.bde dl! S<lntana. !Õilu à Av. Castro Ah·es. 0° 2337. 
Bairro Paraiso, Cl 4115- P~AP, CPF 271.252.972-34, resolveram 
celt:brnr o presmle CONVF.NIO na cooformidadc das Cláusulas e 
Condições seguintes que ~>c ohrigam a cumprir e respeitar. 

CLÁUSULA SF.GUND_,\ -:c_QP_O!l,IETO 

O prc-s.nte CONvENIO lem por objctivo clctivar a 
pare~."l'ia com 01 CONVENJAOA ,,j saudo custctr o d~r~ CQm 
rcoali...ação de eventos reli giosos na êpOC3 carnaval~ p3ra 

'220(du7..c:nto~ c Vinte} crianças e jovens, parte integrante deste 
conv&lio, que ohj..tiva reduzir o bldice de infrações no referido 
pcriodo camavillesoo. 

Par.~ consecução do pr...,le objcto a CONVENIADA fica 
<.:o ndicionad.J a excwç!lo dos rocurso5, mnforme discriminado no 
projeto que é parte lntcgranle deste convênio. 

AJ despesas com a cxccuçao d...~c CONVI~NIO e1t!jo 
orçadas no valor global de RS 6.93GM (Seis l>fil. Novecu1los e Trinla 
c Seis Rc:~i s c Cinco Ccnt..JVos). liberados na form.J expliLita no 
Cronograma d.:: O...~"''nbolso c PI3J10 dl.! Apli~ç3o integrnntes d\.'Slc 
CONVÊI\10, e que COTT<rlo i oonu do Elemcrno de lJespe.<a 
3350.43, Fonte de Rcrur"'s 001 - FPE, programas de Trabalho 
19.101.06.181.0098.2.724, Nota de empalho n• 
de 

CLÁUSULA OUIN'f A- I)A LIB_ERACÃO...QQ.L~QJRSOS 

A . ltban~o do' rccur1os para a ex~o clc:rt..c 
CONvENlO ~o f<ita d< uma única vez até da dia. após a 
assinatura do prcsmtc aconJu. de CXJnfunnidadc com os valore-s 
constantes do Plano de Aplicaçlo e Cronogran11 de Desembolso, 
alravC. dos respOáivos cmpmhos, cabatdo • CONVENIADA efctuar 
a exccuç:5o dos mesmos, dall.ro do rigoroso cumprimento das normas 
adminiWtiv;,s c de execuç3o orç:amenl.ária. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DA VlGtNCIA 

O prazo devig6alcia deote CONVÊNIO é de OI (um) m<is, 
o qual ta-á como inic io a data de a'.t'inat~, podcodo 2'CJ" pronog.do, 
lavrando·se., n.:stc ca!JO, o compct.mtc Ta-mo Aditivo. clucidandn o 
periodo de prcrrogaç!o c u Cláu.}l{lu dct.enninant_eo~; do m esmo 
St:nt)r~ '-''In ah21do ao inh,:n::ss.: l)úWCeo\ 
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Educação 
Rosiane do Socorro Andrade de Paula 

CO~ fiSSÃO PERMANENTE DF. LICITAÇÃO 

AVISO DE LIC!TAÇÃQ 

A COMISSÃO PERMANEI\'TF. DE LICITAÇÃO 
DA SECRETARJA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO comunica aos 
mtcrcssat.los que estará realizando licitação na Í'nodalidade Carta 
Conv1te No. 006102 - CPUSEED, tipo menor preço por item, 
objetivando Aquis1çlo de Material de Consumo para a Creche 
l'erpé:tuo Socorro. no dia 04 de março de 2002 às 09H. 

Os interessados podemo adquirir o convite junto à 
Comissão Pemuncnte de Licitação da SEED. que se localiza na Av. 
Fab. 96, esquina com a Rua Ha milton S ilva, Macapá·AP, das 08:00 às 
12:00 horas, de Segunda a Sexta·fcira. 

Valor do Convite RS: 10.00 (Dez reai s). não restituivcl, ;\ 
se r recolhido na seguinte conta corrente: 

Favorecido: GEA · CPL · SEED 
Banco do Drasil 
Agéncia: 0261-5 
Conta Corrente: 37231·5 

- ··- - -- ---------.~~-· ~-. -
COMISSÃO PERMANENTE DE LIC ITAÇÁO 

~YISO DE LICITACÃQ 

A COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO llA SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 
comunica aos interessados que estará realizando lic itaçao na 
modalidade Tomada de Preços No. 002/2.002 - CPUSEED, tipo 
menor preço por item, objetivando Aquisiçio de Materiall)ermanente 
para as Escolas Novas, no dia li de março de 2002 às 09fL 

Os intcrcss;ados poderio adquirir o edital junto à 
Comissio renn:mente de Licitação da SECO. que se hx:aliza na Av. 
Fab. 96, esquina. com a Rua Hamilton Silva, Macapá-AP, das 08:00 às 
12:00 horas, de Segunda a Scxta· fcira. 

Valor do Edital: RS 40.00 (Quarenta Rea is), n~o 
restltuivc:l, :\ser reco lhido na seguinte conta corrente: 

Favorecido: GEA- CPL - SEED 
Banco do Brasil 
Agência: 0261·5 
C/C: 3 723 1·5 

- - ·- - --·- ---=-~ ~ 

COMISSÃO PERMANENTE llE LIC ITAÇÃO 

AVIS..Q.Q!;_~~ 

A COMISSÃO PE RMANENTE DE 
LIC ITAÇÃO DA SECRETARIA DE ESTADO DA E.DUCAÇÀO 
comunica aos interessados que estará realizando licitaçllo na 
modalidade Cana Convile No. 00712.002 - CPUSEED, tipo menor 
preço por ilcm, objetivando Aquisição de Material Pcmunen te para a 
Creche Perpc1uo Socorro, no dia OS de março de 2002 ~s 091 1. 

Os interessados podcr3o adquirir o convite junto ã 
Comissão Penn:mcnte de L1citaç:o da SEED, que se localiza na Av. 
Fab, 96, esquina com a Rua Hamilton S ilva, Macapi-Ar , das 08:00 ãs 
12:00 horas, de Segunda a Scxlll-fcira. 

Valor do ConvilC: RS 10,00 (Dez Reais), n!o 
restituivcl, à ser recolhido na seguinte conta corrente: 

Favorecido: GEA - CPL- SEED 
Banco do Brasil 
Agência: 0261 -5 
C/C: 37231-5 

Macapà·AP, 21 de fevereiro de 2002. 

.. LtL 
Pruldent< da CPLISEEil 

COMISSÃO PERMANF.NTE DE LICITAÇÃO 

RESULTADO DE LICITAÇÃO 

~<t:.?~~G~ ,200~ 

ROSEANE DO SOC~~bRADE DE PAULA 
SECRF.TÁRIA DE EDUCAÇÃO 

CARTA CONVITF. 00112002 - CPUSEED 

OBJETO: Aqulslçlo de Livros para DIEJA - SEED 
DATA: 08/0212002 
PROCESSO N'l8840.000107/02 
PC N'0002102 
VALOR T01'AL R$59.570,00 (CinqOentae: nove mil qu inhentos t: 

stttntl ruis) 

PARTICIPANTES IIAIIILITAIJOS E QUALIFICA.DOS: 

GJ CONDE MATOS- ME 
OU VETE OLIVEIRA DE CARVALHO 
FIGUF.SII. LIVRARIA E PAPELARJA LTDA 

VECEilORMADJUiliCADA: 
G.J. CONDE MATOS- ME 
Itens: 0!,02,03,04,07.08, c 09 
Valor: R$9.570,00(Nove mi l quinhentos c setcnl3 rea is) 

OU VETE OLIVEIRA DE CARVALIIO 
llcm:05 
Valor· RS31.000,00 (Trinl3 c Um mi l) 

FIGUESIL LIVRARIA E PAPELARIA LTDA 
11cm: 06 ... 
Valor : RSI9.000,00(De.enove Mil ReaiS) 

Macap:i, 08 de fevereiro de 2002. 

l'mld nle CPL - SEED 

Planejamento 
Charles Acha r Chelala 

COMISSÃO PERMANENTE .DE LICITAÇÃO 

Pág. 5 

Ratilico na forma do Art. 26, 
da Lei Federal n.0 8 .666/93 ele 
8 .883/94_ 
Em,kft72.f_l.}-

Charle~( 
·Secretário· 

JUSTIFICATIVA N.0 012//02- CPLJSEPLAN 
ASSUNTO : Dispensa de Ucilação 
PROCESSO: 2a810.000084/02 
FUNDAMENTO LEGAL : Capul do Art 25, da Lei Federal n .0 

8.666/93 ele 8.883194. 
OBJETO: Serviços Prestados no fornecimento de Vales 
Transportes Urbanos .. 
ADJUDICADA: SINDICATO DAS EMPRESAS DE 
TRANSPORTE DE PASSAGEIROS NO ESTADO DO 
AMAPÁ. 
VALOR TOTAL: R$ 6.000,00 (Seis mil reais). 

Submelo à apreciação do Excolentissimo 
SenhOt Secrelário da SEPLAN, a presente justificativa para 
efeito de autorização e ratificação do valor supracitado, em 
favOt de SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE .DE 
PASSAGEIROS NO ESTA.DO DO AMAPÁ., objetivando o 
alendimento de despesas com prestação de serviços de 
fo rnecimenlo Serviços Prestados no fornecimento de Vales 
Tranoportes Urbanos, para estagiários da Secretaria de 

Planejamenlo a Coordenação Geral, 
A presenlo justificativa enconl!a respaldo no 

Art.24, inciso 11, da Lei 8.666193 e suas alterações posteriores, 
pelas razões aqui expedidas e em cumprimento aos ditames 
legais supra mencionados e visando salvaguardar os allos 
imeresses da Adminislração Pública, submelo a presente 

justificativa para homolo~ção posterior publicação ení 
cumprimento ao que preceitua o . 26. Da Le i de liciiações. 

Macapá- AP., 19 verei ro de 2002. 

RAIMUND~ . A .DA SILVA 

• Presiden e da CPL-

Indústria e Comércio 
)anete Maria Góe~ Capiberibe 

SEGUNl>O TERMO ADITIVO - SEICOMLCOOPFLORA­
~ 

2' TERMO ADITIVO AO CONvtNIO N" 010/0I·SEICOM, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM, O ESTADO DO AMAPA, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DE INDOSTRJA, 
COMÉRCIO E MINERAÇAO- SE/COM, COMO ADITANTE E 
A COOPERATIVA CENTRAL DOS PRODUTOS DA 
FLORESTA, COMO ADITADO, declaram, aceitas c 
ajustam, que o instrumento acima identificado, menciona 
Cláusula Primeira e Altera a Cláuaula Quinta, que 
passa a vigorar com a seguinte redação, mantidas as 
demais aqui não referidas, na forma como se acham 
redigidas no instrumento original, e que neste ato e 
ocasião totalmente r atificadas para todas as 
conseqiiências de direito. 
DO OBJETIVO: 

O presente convênio tem como objetivo a obra de 
reforma, adaptação e ampliação da Indústria de Farinha 
da AGROJARI, n o Munic ipio d o Laranjal do Jari, bem 
como, a aquisição d e equ ipam en tos para fu n cionamento 
da m esma. 
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
As despesas com o presente 2•. Termo Aditivo estão 
orçadas no valor de R$9.955,DO (nove mil, novecentos 
e cinqüenta e c inco reais), t otalizando o convênio em de 
R$96. 19<)';00 {noventa e seis mil , cento e noventa c n ove 
reais), liberados na forma explicita do Cronograma de 
Desembolso, e que correrão no Programa de Trabalho 
26.101.22.661.004 1 1.748, Fonte 001, E lemento d e 
Despesa 44.50.42. 



Macapá, 22.02.2002 

DATA DE PUBLIC 

TESTEMUNHAS 
l.MÁRCIA NAZARÉ S. PArVA 
2.ABEMOR COUTINHO 

SEGUNDO TERM O ADITIVO • SEICOM ICOAP - 2001. 

2• TERMO ADITIVO AO CONVENtO N' OI 1{01-SEICOM, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM, O ESTADO DO AMAPÁ, 
t\ TRAVES DA SECRE:TARIA DE ESTADO DE INDÚSTRIA, 
COM ÉRCIO E MINERAÇAO - SEI COM, COMO ADITANTE: 
E A 'COOPERATIVA AGROEXTRA'f!VISTA DO PACUI, 
COMO ADITADO, declaram, aceitas c aju stam, que o 
ins!Iumcnto acUna identificado, menciona Cláusula 
Primeira c Altera n Cláusula Quinta , que passa a 
vigorar com a seguinte redaçiio, mantidas as demais aqui 
nr\o referidas, na forma como se acham redigidas no 
instrumento original, c que neste ato e ocasião 
totalmente ratificadas para todas as conseqüências de 
direito . . 
DO OBJETIVO: 
O prc~cntc convênio tem como objetivo a obra tl t: 
reforma, adaptRÇM e ampliação da lndilstría de Farinha 
da localidade de Sfto Joaquim do Pacui, bem como a 
aquisiçt\0 de equipamentos para funcionamento da 
mesma. 
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
kJ despesas com a execuçãO do presente 2 •. Termo 
Aditivo estão orçadas no valor de RS 21.'120,00(vintc c 
um mil, quatrocentos c vinte reais), totallzando o 
convênio em RS 107.7!3,91(cento e sete mil, setecentos 
c treze reais e noventa e um centavos), liberados na 
forma explícita do Cronograma de Desembolso, e que 
correrão no Programa de Trabalho 26.101.22.661.D041 

1.748, Fonte 001, E:lcn.lento de Dcs!s~a 44 .50.~2 . 
DATA DE PUBLICiA·o~ 7 ;.c~~~; rcira de 2002. 

JANETE ~ IBERIBE 
Sec e ária 

TESTEMUNHAS 
l.MÁRCIA NAZARÉ S. PArVA 
2.ABEMOR COUTINHO 

~--· -·· --.~--·~-

EXTRATO DQ TERCEIRO TERMO ADITIVO · 
SEI COM /COOPFLORA - 2001. 

Terceiro termo aditivo ao convênio n• O I B/ 0 1-SEICOM, 
que entre si cclcbn:un, o Estado do Amapã, atravês da 
Secretaria de: Estado de Indústria, Comêrcio c Mineração 
- SEICOM, como aditantc c n Cooperativa Central dos 
Produtos da Floresta, como aditado, declaram, aceitas e 
ajustam, que o insu·umcnto acima identificado, menciona 
Cláusula Primeira c altera a Cláus\\la Quinta, que 
passa a vigorar com a seguinte redação, mantidas as 
demais aqui não referidas, na forma como se acham 
rcdi~:,ridas no contrato original, c que neste a to c ocasião 
totalmente rati.ficadas para todas as conseqüências de 
direito. 
DO - ODJETIVO: 
O pn.:scntc convênio tem p or objetivo a obra de reforma e 
adaptações do Prédio ela COMAJA - Coopcrati,·a Mista 
ngroextrativistns do Laranjal do Jari, onde será instalada 
n Indústria dt Beneficiamento de Olco c Massas, 
Município de Laranjal do Jari. • 
DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS E FINANCEIROS: 
As despesas com o presente 3•. Termo Aditivo estão 
orçadas nu valor de R$ 5 " ~ 12,00(cinqüe nta e três m il, 
trezentos c doze reais), !11 ::-.ldus na forma explicitado 
Cronograma de Desembolso, f' f!UC c orr erão no Pro grama 
d e Trabnlbo 26.101.22.66 1.0D41 1.748, Fonte 001, 

Elemento de Despesa 4p4 50.42. . 
DATA DE PUBLICA~O:~ 2 2 _ 

JANETE BERIBE 
Scc tárla 

TESTEMUNHAS 
l.MÁRClA NAZARÉ S. PArVA 
2 .MAJCOIII TORRES SABÓIA 

Se~rap 
Ruy Guilherme Smith 

EXTRATO DO TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO 
(VINCULADO AO CONVÊNIO 007/2000 - UNI FAP) 

N' 002/20112-SET!lAI' 

CONCEIJENT(: .Sccrc:tuia dt Esta elo de Tnmspor lc s~ SETRAP. 
CNP.In" fJO JQ.l "'77t0001-25. ~X'il• l.i,:~.:n::túrin nu~ Guil hermt Smith 
N ('\' tS. 

[S'L\GI ~\.JUO: Sllm.:h:r f.ugtniu Suuz:.t Slt nlus. A~aJêmi~IJ de 
Sccn:litrr <Jdo C:<ecutivo da Fumbç:ln tlni\·crsidadt: Feder al do 
Amap~. 
l l\;TF.nVF.NU·:kn :: Fumbt:ln liu iv~nicJ:u)c F"roder:tl do Esr~dn 
do Amapá, rcprescnt::ada, por seu reitor, Pror. Dr. Paulo Ft:rnando 
natisla Guerra, acord~m ~ estabelecem entre si as cláusulas < 
conuiçÓcs que reger~o este "TEilMO DE COMPROMISSO DE 
ESTÁGIO" com a.~ clausulas seguintes: 
C I.1\ 11S l ' I.A J•HJMEIIt..\: O l'rc~ente ''Termo tk Compromisso de 
Estág•o·· 1cm por fund;uncnto lcgul os disposlos na Lei n° 6.494. de 07 
de dezembro de 1917. fCJ.!.Uianu;nlada pelo Oecrelo nu 87.497' de I R de 
agos1u 1.k l'Jti2. C ô!lh.:rat;ô<.i dad;•:-. pda l.c• ~.gs':íl, de 2) de março de 
1994, c • vinculoç~o ao Com·êoio 007100·UNIFAP, cclcbradtJ com a 
Fundlç:lo Unh·crsid3dc do éslado do Amap:i, em 22/0512000. 
CJ..\t:Slii.A SF.GUNJlA 
1',\Jl.\Git.IFO I'R I~IEIRO: F.;t< "Termo de Compromisso de 
E5tá~io" decorre du ~.:onvênio firmado entn: o CONCEDENTE. e a 

( otÁRIO OFICIAL) 

lJNIFAr. tendo por fin:.lidodc proporcion::J.r cxpcriC:ncia prática na 
linha de formaçAo dn ESTAGIÁRIO. em complemento ao processo 
ensino · aprendizagem . 
CLÁ\iSIJI.,\ TERCEIRA . 
J',\ll·ICRtlfO Pll i ~IF.IRO: Caber; ao ESTA!ii,\RIO ctrmprir o 
hm!lrio d~ csttlgttl que for de 1:1111\Um itCOrdo ~ntn: as partes 1.:' de 
conft'lrmid3dc CC\IIl n'> termo~ di~postos na clãu~ub Q u;u l il. Pilrá~rafu 
Prnneiro, suJcllamJ~>-st: ao!: conlroks de horâno adotados pelo 
CONCEDENTE 
Ci..\US!II.A Ot!AilTA 
l'tiiVICilAFO Plli~IEIRO: O Estasio serã desenvolvido das 08.00 
à~ 12:00 horas ou das 14:00 ;'lS J&·OO, obrig.:mdo·sc o Acadêmico a 
rc:~liz..'\r·sc O·l(quarro) horns de f:st~gio por dia. 1do rcg.istmdo na 
ficha lh: Frcqo~nc i~ Di:\ria do estagiário. · 
I'AJl.\CJl,IFO Ql!AilTO: O cstásio. objeto dcs<c Compromisso. 
lcrâ Su:l viQCnc i:. <Ht.!) 1/1212002. P''<.kndo ser int::[rompido <t qu;'l[qw.:r 
momento Pelo CONCEDENTE orr pelo ESTAGit\IUO. modiontc urna 
simplc~ comuntcnçM por e:.<:cnh' de um;~ p;l , . piu<~ uu tm. com 
05(cir~co) ctias de :\ntcccdêrlci:t 
CI.AllSlii.A OIJii'TA: OA DOTAÇAO- 1\:lo cumprim~nt•J .. 
cstâgio, nu FSTA(JIARIO, pcrcdh:rtt. a titu lo dL· h~llsa, ~.:qui val cnrl! :lt) 

valor de 02(dor:; ) Sal;'tritiS Mh1imos. As despesas c.:orrc r;'lo por conta 
du orç-amento, d:t SETRAP, conli>nnc Dotaç-.:\o ;-. scg,trir: Programa 
26.122.00 14.2. 720 - MnnutcnçJo 1\.tlministra!i\'a do DETIV\P, 
f;lcrnc ntl) de Despesas 3390 . .36 - Serviços de: Terceiros Pesso:1 
Física e Fontc'OOI (FI'E) 

.\tlacnJ)tl ·Ar. 08 tk lt:vc.:rciro llc 2002. 

- ~-·~lk -~ Ruy Guilhc me~~ 
Secrclâr da SETIW' 
CO~ EDENTf. 

1' TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.' 051101 ~ SETRAP 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO N.' 051101-SETRAP, 
FIRMADO ENTRE A SECRETARIA DE 
ESTADO DE TRANSPORTES-SETRAP, 
E A FIRMA J & K CONSTRUÇÕES 
L TOA, CUJA PUBLICAÇÃO CONSTA 
NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO N.' 
261 1. DE 23 DE AGOSTO DE 2001 . 

Pelo presente l ERMO ADITIVO, a SECRETARIA 
DE ESTADO DE TRANSPORTES-SETRAP, como ADITANTE 
e a Firma J & K CONSTRUÇÕES LTDA, como ADITADA, 
declaram, aceilam e ajustam que 'a Cláusula do CONTRATO. 
caracterizado nas indicaçõ~s básicas acima aludidas, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

CLÁUSULA OITAVA- DA VIGÊNCIA: Da alual vigência de 90 
(Noventa) dias, fica o presente Contrato prorrogado pelo prazo 
de mais go (Noventa) dias: por conseguinte, a vigência atual do 
Contrato passa a ser de 180 (Cento e Oitenta) dias. contados a 
partir da Primeira Ordem de Serviço, podendo ocorrer nova 
prorrogação. de acordo com o especificado na Cl:iusula Sétima 
deste Contrato. 

As demais Cláus•Jias integrantes do lnstrumenlo ora 
aditado permanecem em pleno vigor. na forma em que se 
acham redigidas , sendo ratificadas neste ato, para todas as 
conseqüências de direilo. 

Por estarem assim concordes, em relação a es!e 
TERMO ADITIVO, assinam esle Instrumento em 03 (Ires) vias 
de igual teor, na presença de 02 (duas) TESTEMUNHAS, 
também no fim assinadas. 

· Macapá-AP. Z6 I l\ 12001. 

- .. ----,~-------

EXTRATO DO CONTRA TO N '007/2002 · SETRAP 

CONTRATANTE: SECRETARIA DE ESTADO DE 
TRANSPORTES • SETR.<\P, CNPJ n.• 00.394.57710001 ·25, 
representado pelo seu Secretário Sr. RUY GUILHERME 
SMITH NEVES. 
CONTRATADA: COOTERRA· COOPERATIVA DE 
TRANSPORTES TERRESTRES DO AMAPÁ, CNPJIMF n.' 
0~ .260.35710001 -60. representada pel• Sra MEUSA SOLANY 
COSTA BARBOSA, resol'lem firmar o presente CONTRATO. 
FUNDAMENTO LEGAL: O presente CONTRATO tem por 
fundamento Ioga' os dispositivos da Constituição Federal de 
1988, da Constituição do Estado do Ama pé de 1 991, as Leis 
4.320164, 8.66619:'., 8.883194, e a Licilação na Modalidade de 
Tomada de Preço n.' 00512001 • CPUSETRAP. conforme 
Processo n.' 6.000240712001. 
OBJETIVO: O presenle C·~ntralo lem por objetivo a realização 
dos serviços de Locação de Veículos, de acordo com os preços 
e suas especificaçOes: 
ai GRUPO I 
le t:m Es~t:tific:açlo Unid. 

Vei. 

Q u s n . 

()4 

C. Unif. I 
Mensal. 
2.100.00 Locoçâo de vele. l ipo 

automóvel, motor I O. 02 
~as. cap. P/ OS pessoas. 

~ Locação de piek-up. cabine Vcic. OS 3. 150:00 
simoks. diesel. - · ______ ~- ---· ___ -~ 
l.ocaçao de cominlr~rr Y. Vere 02 4500,00 
diesel, carroceria em n1adeira 

~--~·~eo~oco~ta~.~--~~~--~~~-+~~-1--
l.ocaçllo de eaminlr~o loco, Veio. O I ·Uiõõ,õõ 
diesel, catroceria longa e 
"apot•. 
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CRUPO.!:II~,.---=----:-----,-,-~-- -·- .. --
Item •:spcciric:•ç:lo l>estino C. llnit . 

Di;i.rio 
~0""1~+1:-.o-caç-'t' -t.l~-;ci·~,ij;;, y;;;-. ;i dic~d. Sil ll\:ma 150.0 

~--11--~ 

02 

C:lp. p/ 15 lug:~orcs. d lndrãulica. 

'LõCaÇ"iõ dC. Yeic.''tfj;~ M i~.:r o· 
Ôrrihw; ~ dic:'icl. cal' 11/25 lug:lrcs. 
dircçilo hidráulicíl 

~~- .. -~ 
Ser 1.80,00 
{'.:a\·io 
F Gomes 200~00 
~~ 2iõ:Oõ 
C:llcocnc 250.00 
OiaoOQuc 2JÕ,ÕÕ. 

~----~~<!!!. 
~:!:~i .. __ 2o~gg. 
l'utias 180,00 
S. 1.. Pocui 180,00. 
ltl'ir irim -~ 
Santana 150,00 

""""""o _...lQQJ!Q_ 
ji~rNa~'!.._ ·-~QQ..QQ 
F.(iomcs 300.00 

~!!!'!'.·---~ 
C'alçoc:nc ·150,00 

~l~~ . ~ ~ ~QQ..QQ: 
~~-·~~I .. _!!!J 
S J l'acui HO.OO 

~-.--~ 
SI. Poc.!'!.. )~ . .QQ. 
lt. Piririm 250,0U 

DOTAÇÃo E oo VALOR: As despesas decorrentesdêSie 
CONTRATO. no Valor Estimado de RS 630.000,00 (Seiscenlos 
e Trinta Mil Reais), correrão à conla do Programa 
32.101.26.782.0125.1.687 - Desempen~o e Conservaçao do 
Sistema Rodoviário. Fonte de Recursos 001 (FPE) e 007 
(ICMS), Elemenlo de Despesa 3390.39 - Outros Serviços de 
Terceiro. Nota do Empenho n.• 2002NE00161. de 08 I 02 I 
2002. .:J 
VIGÉNCIA: Tora vigéncra de 365 (Trezentos e Sessenta e 
Cinco) dias. 

Maca pá • AP, .).. g I 0 2.. /2002. 

Ruy Guilller <ÍSmith Neves 
Secretaria d~ Est do de lrarlSportes 

CO NTf ATANTE 

Meio-Ambiente 
Antonio Sérgio Monteiro Filocreao 

NOTIF I CAÇ,\0 N"l9 
SEMA-AP 

NotHi cRr o Sr. Luiz 1•2ido de Almeida Pan~ntc, rtsidcntt: no 
nto Obapaqur, IH~ Municfpio de Oi:~poquc., a COIUIJUCCI:r 

nesta Secretaria de Estado do Meio A mbiente, para 
apresentar as alegações fin ais r eferente ao processo n• 
32.000-0223/2000. em seu dcsr2vor. no pr:no de 05 (cinco) diu 
a contnr da data clu public.açlo. 

Mnc~-AP, 07 de fCl-'Crdro de 1002 

Antonio Strgio 11t:i i"O Filocrdo 
Sccr t:1rio 

NOT I FICAÇÃO N"ZO 
SEMA-AP 

:'\otiflcar o Sr Manoel Pena dos Santos, residente no Dist rito 
do 8Jilirtuc, no município de J\h.caJlâ, a compar ecer nesta 
Secretario de Est:ado tio Meio Ambiente. pan aprc.untar as 
alcg~çücs finais rdcrentc ao prot('S.«t nu 32.000-1008/2000, em 
seu dclfa \'Or, no prazo de OS (cinco) di:u: a contar da data c.fa 
publicaç~o. 

Antonio Sérgio 
Seu e 

N O T I F l C A Ç ,\ O N' 21 
SEMA-AP 

~otificar o Sr. Amauro Robson Almeida Xa\'l tr, residente no 
Rio T r acajatuba, no munidpio de Ferreira Gomc.s , a 
conl(tan:ccr nesta Secntaria de Estado do Meio Ambiente~ 
para apresentar as alegações nnais., referente 20 processo n• 
32.000-0103/nOOl, en1 seu desfavor, no pnno de OS (cinco) 
dias ;a contar da data d2 publica ç~o. 

M aeAp6.-AP. 01\.: revu~l ro c..lr 2002 

Antonio SErgi~~~eir"o FiiOC'rdo 
Sre:re:Urio 

NOTIF I CAÇ;\0 N' 22 
SEMA·AP 

Noli ricar u Sr. Gera ldo 1\·terces dos santos, residente na rua 
Tucantinopolis n• 451 Dairro Lfos U.cmédios, a compareC't'r 
nesta Se:c rct :~rri:a de E.~tado do Meio Ambiente~ para 
apnscntar os alegaçdes finai s.. rere:rente ao pr-ouno n• 
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Macapá, 22.02.2002 
3l.000-0227nOOI, em seu dnra,·or. no pnzo de 05 (tinco) dias 
1 contar da data da publicJçlo. 

\1acapi·AP. 07 dt (evueiro de 2002 

An<n • gio ~ riro Filo<rtlo Sccf~~~ 

NOTIFICAÇ,\0 N' 211SEMAIAP 

l"otoficar o Sr MAD CAMP. INDUSTRIA F. COMERCie DE 
MÓVEIS LTDA, 51luada no Dostnto Industrial , SIN. a compo:c,cr 
ncsb Secretaria de E.stado do Meio Ambiente, para apresentar as 
alegações finm, referente ao processo n' 32000.0243/2000, em seu 
desf:tvor. no pr.:tzo de OS (cmco) dia.s a contar da data da public.:~ç:1o. 

NOTIFICA\ ÃO N' 24/SEMAIAP 

Notoficar o Sr. JOSÉ RODRIGUES RJilEIRO DA SILVA, resodente 
na Vsb do Elcsbdo S/N, bairro do F.lesblo no mumcipio de Sanuna • .a 
comparecer nesta Secrcwna de Estado do Mc10 Ambiente, para 
apresentar as alegações finaiS, referente ao procc::»SO n• 32000· 
087712001, em seu dcsfavor, no prazo de OS (cinco) diil.S a cont:Jr da 
dat:~ da pubhcaç.lo. 

No·nFICAÇÃO N* 25/SEMNAP 

l\:ohfic:&r o Sr Jos1\an de Almeida" Lemos, residente n:J Av. Prof 
Rcin3ldo Damasceno, n° 3179, hauro S.mta Ru2. a comparecer nesta 
Sccrctana de Estado do Me1o Ambiente, p:tra tratar do proces~o n• 
32000-1310/2001, em seu dcsfavor, no prazo de 03 ( trfs) dias a 
contar da d:lla. dil pubhc3ç~o 

NOTIYICAÇÁO 
SE.\IA-AP 

NotifocaT o Sr. FIUNE.ZE ROCHA BRITO, rcsidart<: na Av. Am 
Ncry, n• 61, bairro Papctuo Socorro, a c:ompareccr nesta 
SeacUria cL: F..stado do Meio Amboeolc, para aprcscnur as 
alegiÇÕ<$ !in>is, refcrcmc ao prooesoo n• 32.0C».Q}6612001, em 
seu desfi' 'OI', no prazo de 05 ( cioco) di.u a - da data de<aa 
publi.::açio. 

NOTIFICAÇÁO 
S~IA-AP 

Notificar o Sr. JOSÉ EDU.SON GONÇALVES DA ROCHA. 
R<Sident< a1 Avenida, N" 305, boitro dO$ Congóo, a compor<eer 
nma S«:rcUria cL: Ealado do Meio Ambicme, para lnW' 

rd'crent< ao processo rf' 32.0C».QIHJI/2001, em ..:u dcsfn·or, DO 

prazo cL: 05 (cioco) dW a c:odar da data data publicaçlo. 

, S de Fcver · 2002 

NOTIFICAÇÁO 
SI!.\IA-AP 

Notifocar o Sr. MAIUNAl..OO DA SILVA C01.J11NIIO, 
Residcolc oo Rio Corredor, llba do Pari, a c:omparco:a ocsta 
Seacbria cL: Elbdo do Mrio Ambimte, para ;qrrescrúr as 
alegações finaia, referente ao proccsoo a• 32.()()().q,l271f2000, em 
..., deofavor, ao prw> de 05 (cioco) diu a com. da da1a cL:.ta 
publi.::açlo. 

Infra-Estrutura 
Cláudio Pinho Santana 

Instrumento 
Partes: 

Extnto de Termo Aditivo 

r (R2u•du) Ttrmo At.litivo ao Co11trato •• 001/0I...SEINF, qu 
utn si c~l~bram o G.E.A., atTavfs da St-crttaria dt Eslado da 
lafn-«stnlan- SEINF como CONTRATANTE e a ••presa 
ESTACON ENGENHARIA SI A, tomo CONTRATADA, qot ltm 
tomo objttivo a urc•çJo dos urviçot ck Urb1Di%.1çJo das Av. 
Equ1turial ~ SctcatrioaaJ em loda • sua tl'tca.Jio, ~ Coastrwçlo dt 
Poat~ sobrt o Ca1al du Ptdriallu, em 1\hupi • AI'; para os 
fias dt"le deC'Iu•ados. 
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DO VALOR : Ao valor principal ele Rl-3 .906.620,15 
(Trêa IIUhõeo, Kovecentoa e Sela lolll, Selacentoa e 
VInte Re&la e QuJaae CeatavoaJ aeri. acrcacJdo a 
lmporU.acla de Rl-476.038,37 (Quatrocentoa c 
Setenta e Sela 11JJ, Trinta e Oito Reala e Trinta e Sete 
Centavos), paaaando aaalm o valor total do coatnto a 
aer de R$-4.382.658,52 (Quat:ro Mllhõea, Truentoa e 
Oitenta e Dolo IIJI, Selaçentoa c ClDqucnta c Oito 
Reala e ClDqucnta e Doia Ccntavoa). 

Instrumento 
Partes: 

Cl~ud p~:it-; .._ ..... , 
Seaetj o de Infra 

to n°2042/9 

Extrato de Tenno Aditivo 

20 (segundo) Tenno Aditivo ao Contrato n° 014/ 01-
SEINF, que entre si celebram o G.E.A, através da 
Secretaria de Estado da Infra-estrutura - SEINF como 
CONTRATANTE e a empresa PARDAL 
CONSTRUÇÕES LIDA, como COI'fTRATADA, que tem 
como objetivo a execução dos serviços de Consttuçlio 
do campo de futebol da sede do Município de Calçoene­
AP; para os fins nele declarados. 

DO PRAZO: Fica prorTOgado por mais 60 (sessenta) dias 
consecutivos o prazo para a conclusJo dos serviços, 
objeto do contrato n° 014/01-SEINF. 

Instrumento 
Partes: 

Macapâ, 26.12.01 

Clau P~~an 
o de Infra-est ta 
reto n02042 S 

Extrato de Tenno Aditivo 

1° (primeiro) Tenno Aditivo ao Contrato n• 017/01-
SEINF, que entre sl celebram o G.E.A, através da 
Secretaria de Estado da Infra-estrutura - SEINF como 
CONTRATANTE e a empresa ECCIL 
CONSTRUÇÕES LTDA, como COI'fTRATADA, que tem 
como objetivo a execução dos serviços de Reforma 
Geral do Hotel de Trânsito no Munlciplo de Mazagão-AP; 
para os fins nele declarados. 

DO VALOR : Ao valor principal de RS-289.412.82 
(Duzentos e oitenta e nove mil, quatrocentos e doze 
reais e oitenta e dois centavos) serâ acrescido a 
importincla de RS-144.529.67 (Cento e quarenta e 
quatro mil, quinhentos e vinte e nove reais e sessenta e 
sete centavos), passando assim o valor total do contrato 
a ser de RS-433.942A9 {Quatrocentos e trinta e três 
mil, novecentos e quarenta e dois reais e quarenta e 
nove centavos). 

DO PRAZO : Fica prorrogado por mais 30 {trinta) dias 
consecutivos o prazo para a conclusão dos serviços, 
objeto do contrato n° 017 /01-SEINF. 

Instrumento 
Partes: 

:;

8.02.02 

Clau ~ 
Secre io de Infr.l-est 

ereto n°2042/9 

Extrato de Tenno Aditivo 

10° {décimo) TERMO ADITIVO ao Convênio n° 084/98-
SEINF, que entre si celebram o GEA, através da 
Secretaria "de Estado da Infra-estrutura como 
CONVENENTE e a União dos Escoteiros do 
Brasll/G.M.Dias como CONVENIADA, que tem como 
objetivo a Conclusão da Construção da Sede dos 
Escoteiros do Mar Mardllo Dias; para os fins nele 
declarados. 

DO PRAZO: Fica prorrogado por mais 40 {quarenta) dias 
consecutivos o prazo para a conclusão dos serviços, 
objeto do convênio n° 084/98-SEINF. 

Instrumento 
Partes: 

Extrato de Tenno Aditivo 

10 (primeiro) TERMO ADITIVO ao Convênio n° 009/01-
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SEINF, que entre si celebram o Governo do Estado do 
Amapá, através da Secretaria de Estado da Infra­
estrutura como CONVENENTE e a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CUTIAS, como CONVENIADA, que tem 
como objetivo a execuçJo dos serviços de Consttuçlio 
de passarelas em madeira de lei na Comunidade de Bom 
Amigo, Município de Cutias do Araguari, para os fins 
nele declarados. 

DO PRAZO: Fica prorrogado por mais 60 {sessenta) dias 
consecutivos o prazo para a condusão dos serviços, 
objeto do convênio n• 009/01-SEINF. 

Insttumento 
Partes: 

Extrato de Tenno Aditivo 

1° (primeiro) TERMO ADITIVO ao Convênio n° 016/01-
SEINF, que entre si celebr~m o Governo do Estado do 
Amapâ, através da Secretaria de Estado da Infra-
estrutura como CONVENEI'fTE e a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE LARANJAL DO JARI, como 
CONVENIADA, que tem como objetivo a execução dos 
serviços de Execução de 4.236m de passarela em 
madeira de lei em diversas ruas no Município de 
Laranjal do Jari, para os fins nele declarados. 

P9 PRAZO: Fica prorrogado por mais 60 {sessenta) dias 
consecutivos o prazo para a condusão dos serviços, 
objeto do convênio n• 016/01-5EINF. 

Insttumento 
Partes: 

Ma capá, 08.02.02 

CLAUD ~~· 
Secre • ·o de Infra-e tura 

reto n•204 95 

Extrato de Tenno Aditivo 

1° (primeiro) TERMO ADITIVO ao Convênio n• 019/01-
5EINF, que entre si celebram o Governo do Estado do 
Amapâ, através da Secretaria de Estado da Infra­
estrutul'3 como CONVENENTE c a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CUTIAS, como CONVENIADA, que tem 
como objetivo a execuçJo dos serviços de Refonna da 
Residênda do Prefeito do Município de Cutlas do 
Araguari, para os fins nele declarados. 

P9 PRAZO: Fica prorrogado por mais 60 {sessenta) dias 
consecutivos o prazo para a conclusJo dos serviços, 
objeto do convênio n• 019/01-SEINF. 

Instrumento 
Partes: 

Extrato de Tenno Aditivo 

1° (primeiro) TERMO ADITIVO ao Convênio n° 020/01-
SEINF, que entre si celebram o Governo do Estado do 
Amapá, através da Secretaria de Estado da Infra­
estrutura como CONVENEI'fTE e a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CUTIAS, como CONVENIADA, que tem 
como objetivo a execução dos serviços de Refonna 
Geral da escola Estadual Bom Amigo do Araguarl, com 
{01) uma sala de aula em madeira e Residência para 
Professores, no Município de Cutias do Araguarl, para os 
fins nele declarados. 

P9 PRAZO: Fica prorrogado por mais 60 (sessenta) dias 
consecutivos o prazo para a conclus.!io dos serviços, 
objeto do convênio n• 020/01-SEINF. 

6.12.01 

-.------ -------- -~-- . 

Instrumento 
Partes: 

Extrato de Tenno Aditivo 

1° {primeiro) TERMO ADITIVO ao Convênio n• 021/01-
SEINF, que entre sl celebram o Governo do Estado do 
Amapá, através da Secretaria de Estado da Infra­
estrutura como CONVENENTE e a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CUTIAS, como CONVENIADA, que tem 
como objetivo a execuçllo dos serviços de Refonna do 
Prédio da prefeitura e Câmara de Vereadores do 
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Macapá, 22.02.2002 

Município de Cutias do Araguari, para os fins ne le 
declarados. 

DO PRAZO: Fica prorroga do por m ais 60 (sessenta) dias 
consecutivos o prazo para a conclusão dos serviços, 
objet o do convênio no 021/01-SEINF. 

Instrumento 
Partes : 

J
á, 25.01.02 

t<.-.~ 
CLAU O PINHO SA 

Seae rio d e Infra­
ecreto n02042/ 

Extrato de Termo Aditivo 

1° (primeiro) TERMO ADITIVO ao Convênio no 0 22/01-
SEI NF, que entre s i celebram o Governo do Estado do 
Amapá, através da Secretaria de Estado da Infra­
estrutur a como CONVENENTE e a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CUTIAS, como CONVENIADA, que tem 
como objetivo a execu ção dos serviços de Construção 
de um Posto d e Saúde e m madeira/alvena ria na 
Comunidade São Paulo do Araguarl, no Município de 
Cutias do Araguari, pa ra os fins ne le declarados. 

DO PRAZO: Fica prorrogado por mais 60 (sessenta) dias 
consecutivos o prazo para a conclusão dos serviços, 
obj eto do convênio no 022/01-S EINF. 

Instrumento 
Partes: 

Extrato de Termo Aditivo 

1° (primeiro) TERMO ADITIVO ao Convênio n° 027/01-
SEINF, que entre s i celebram o Governo do Estado do 
Amapá, a través d a Secretaria de Estad o da Infra -
estrutura como CONVENENTE e a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE LARANJAL DO JARI, como 
CONVENIADA, que tem como objetivo a execução dos 
serviços de Co ns trução de do is módulos de lojas e 
lanchonetes na Praça Central de Laranjal do Jari, para 
os fins nele decla ra dos. 

DO PRAZO: Fica prorrogado por mais 60 (sessen ta) dios 
consecutivos o prazo p a ra a conclusão dos serviços, 
objeto do c onvênio n o 0 27/01-SEINF. 

I nstrumento 
Partes: 

Extrato de Te rmo Aditivo 

1° (primeiro) TERMO Au . ao Convênio no 031/01-
SEINF, que entre si celebr n o Governo do Estado do 
Amapá, através do Secretaria de Estado da Infra ­
estrutura como CONVENENTE e a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE MAZAGÃO, como CONVENIADA, que 
tem como objetivo a execução dos serviços de 
Refo rma do Centro Cultural CutJ5o, para os fins nele 
d e clarados. 

DO PRAZO: Fica prorrogado por mais 45 (quarenta e 
cinco) dias co nsecutivos o prazo para a conclusão dos 
serviços, objeto do convênio n° 031/01-SEINF. 

COMISSi\0 l'EHMJ\NI!.NTF. DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA N.0 

00 112002-CPL I SEINF I GEA 

AVISO DE LICITAÇÃO: 

A Sceretlirilr de Estado da lnfra-Estrutum, 
at.rnvé~ de Sll.'l Comis.<:êio Pcrmrmcntc de licitaç..1o, toma 
público, para conhecimento dos iutcrcssados, que lará realizar 
licitações 1~1 modalidade de CONCORRÊNCIA, JX1ra a 
execução c.las Ohras c Scrvic.;os clc: Rc,·italizaçãn Urhunu 
p•rd o Ewturisnw, com I mplantação de l nfr4-Estrulur• 
uo Município de Pcdr:1 Br:~nco do Amapari- AP, no dia 
25.03.2002 às 16:00 (dezesseis) horas. 

Os documentos relativos a referida 
Concorrencia, que uiclucm as condições que :1 regulamenta m, 
cstar.1o a disposição dos iutcr<-"-"""dos para eventuais 
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consultas, na Secretaria de Estado da. Infra~Estrutura .. sito <i 
/\v. F/\!l n." 1276 Centro, Macapá-1\P. 

lnfonnamos que as f mnas interessaili<S na 
aquisiç1lo do pm;cutc Edital ntravcs de disquete, p<xkr:io 
ndquiri~Jo mcdÜUlte o fomccimcuto de um disquete fonnntado 
VIrgem. 

A uquisiçüo do Editnl scrú mediante o 
recolhimento da Taxa correspondente a HS 93,46 ( .. Jrcnt :r c 
tr es reais c qu arenta c seis ccnla\'Ctli), em nome do (iovcmn 
do Estado clo Amnpá. em qualqu..::r agência IJandri::t, 
crcdcnciacla <.1n Macap;i!AI, 

O recebimento c alx. ' dos Cll\"dopcs 
rclaúms a referida Concorrénci11, d.v-sc-ir 1 .. ,ala de r~1miõcs 
Comissão de Licitaçüo-CPL, da SccTct:uia de Estado da lnfra­
Estmtura, no (tia c hora supr.l c itados. 

Mac.1pá-Ap, 20 de fevereiro de 2002. 

Eng'. 

COMISS,\0 PEUMANf.NTE UI: L ICITAÇÃO 
A VISO lll: LI C:ITAC,Í.O: 

CONCORRÊNCIA 11.• 002/2002-CPL/SEINF/GEA 

A Secretária de Estado da Infra-Estrutura, 
através de sua Comissão Pcnnancnte de Licitação, torna 
público, paro conhecimeoto dos intcrc:<sad, _que f:rrá realizar 
licitações na modalidade de CONCORRENCIA, para a 
execução das Obras c Serviços de: Refom•a,Adapl•çii~ c 
Ampliação do Colégio Gabriel de Almeida Café, c .. . 
Macapá - AP, no dla 28.03.2002 às 16:00 
(dezesseis) horas. 

Os documentos relativos a referida 
Concorrência, que incluem as condições que à regul"mentam, 
cstarJo a disposição dos intcTcssados para eventuais 
consulta,, na Secretaria de Estado tia lnfra-Estrutun~ sito à 
/\v. FAO n.• 1276 Centro, Macap:í-AP. 

lnfonnamos que as firmas interessadas na 
lo do presente Euital atmvé.' de disquete. poderão 
- lo mediante o fornecimento de um disquete fo rmatado 

A aquisiç:1o do Edital será mediante o 
recolhimento da Taxa correspondente o !17,83 UFI H que será 
convertida em Hcal no dia do pagamento em nome do 
Governo do Estado do 1\rnapá, em qualquer agência 
Oancária, credenciada em Maca pá/ AP . . 

O recebimento c abertura dos enve lopes 
relativos a referida Co noorréncia, dar-se-á na sala de n.:uni<"k;s 
Comissão dc Lici l:lÇào-CPL, da Secretaria de Estado da 1nfra­

Estrutura, no dia c hora supra citados. 

Macapá-Ap, 2 I de fevereiro de 2002. 

Eng'. LUIZIANE ~.._,"~sERRANO 
(Presidente da C~~~A) 

- ----- --------
COMISSÃO PEKMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇ,\0: 

Tomada de Preços n.• 01012002-Cl'IJSElNFIGEA. 

1\ Secretaria de Estado d:J lnfra-Estnrtura, 
através de sua Comisslo Pcrnumcntc de lieitaç.io, torna 
público, para conhecimento dos interessados. que fiU":1 rC3Ii Z&'U' 
l icitação na modalidade de TOMADA I>E }'REÇOS, para 
execução das Obras c Serviços de: 

Objeto: Refonna do Prédio do Hospita l de Emergências, 
im Maca1Ja-AP, oo dia 13 1031 2002 às 16:00 (dezc:sseis) 
horas. 

Os documentos relativos a referida 
Tomada de Preços, que incluem as condições que a 
rceulamcntam, e<;lnrlio io disposição dos interessados para 
evcnluais consultas, na Secretaria de Estado da Infra-' 
Estrutura. sito à Av. FAB n.• 1276 Centro, Macapa-AP. 

JnJbrmamo~ (jUC as !inna.oç intcrcssaW.~.,-. nn 
aquisição do presente Edillll alrav~s de disquete, poderão 
adqujri-los mediante o fomcc.::im(...,to de um · disquetc 
formalado virgem. 

A aquisição dos Editais será mediante o 
recolhimento da Taxa correspondente a RS 46,72 (qu arenta 
e seis reai• • seten!JI e dois centavos) em nome do Governo 
do Estado do Amapá, em qualquer agência Doncária 
credenciada em Maca pá/ AP. 

O rco.:bimcnto c abcrtum dos envelopes 
relativo a referida Tomada de Preços, dar-se-á na sala de 
reuniões (CPL) da Sccrctnria de F.:jLado tia lnfra-Estn1tura. no 
dia c horário supra citado. 

Macapá-Ap,2 1 de fevereiro de 2002. 
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CO.\f/SS,iO N :IIM!IN F.NTE DE IJCJTA Ç,iO 

Edital de Tomada llc Preços n. • O 11niHJ2-

CPUSI!:INF/GEA. 

A S.-..-cr~.:t:'U'i~ de F-t4-:tdo d:• lnfra-EstmturJ, 
atr.m.'s d~ sua Comis~o l't..nn.:uuntc de l il.iL1çào. toma público. p:u:t 
conhociml.llto do!' int..:::r~~dos. qu.: farâ rcali7;tr li.-..il.J\-:1o lll 

mod:Ji id•dc de TOMAI>A DF. PH"ÇOS. p•r.o exe<Uç3o ,b, Obr.<> e 
Scr\'iços dl.!: 

Objeto: Construção da Pcnitcnci:iria Feminina Esl:Hiual, 
em Macapa-AP, no d ia 12 I 03121102 ils 16:00 (dC'Lcsseis) 
hurJs. 

Os doamh..,Uos r~btivos a rd<.:r-ida Tont."ld:'l d~ 
Prc-.::os., ~uc indu.:zn õlS condi~ 11uc a rcgul;uneutam, e~arlo à 
disposiçlo dos lutuc:ss.::u)o!t parn C\'CJIIU3is consulta~ 11 3 Sl)..tCiólri.t d\! 
J!.~:uJo 00 lnfr;~-Estmtura. :~ito ;, Av. F1\B n . ., 1276 Centro, ~facap3-
Al'. 

lnrvun:nnu:;: (jUC :ss (inn3~ int crcs.•;.adas na 
Olqttisiç;.lo do pres~o.'Oh.: Edital a,(~ vês de diS~!uctc., poda-;";o adquiri·los 
mOOi:tJIIc o fomccirna11o de um di,;cJUdc ltlrm:ttado virc.:m. 

A aquisição dos Edit~is scr.i mo:li;~ntc o 
rt.llllhimaltO !b Tax.1 corn:::spolld!.lltC :1 ns 46,72 (quarcntn e sc ll: 
reuls e setenta c doi.'t t't'nt:n•os:) c..1u nome do Govemo do J~s~ado tlc• 
Arn:lpá, em qual4Ul.-T :tgêm .. ;;, U.an<::'1ri;-,, aoc.lcnciada em M:tClp:i/AP. 

O r.:~tJimc:llto c õ~bcrtura dos 01\\;.l,)j'lCS 
r~.!l.'tti\'r..> a rcli.Tida Tom;,d3 Jc Prcc.,"'s, d.lr·Sl." á na s.1la de reuniões 
(CPL) d1 Sccr~o.'tari3 de E~nlo 1.!:1 lnl'r.l-1-::.-:tmturn, no dia ~ horário 
supr3 cd.ado. 

lie ~ ~ HP.r) 
Ent;'. I.IJIZIA I'W'K~t\1?\ A SILVA SERRAI-;0 

Pn:si&1..11lc da C I' JSEINF/(JEA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇFiO 

AVISO DE LICITAÇÃO: 

Tomada de Preços n.• 01212002-CPIJSEINFIGEA. 

A Secretaria de Estado d:J lnlra-Estrutura, 
ntrav~s de sua Comissfto Permanente de licitação, torna 
público. para conhecimento dos inlcrcssados. que far:t rc:1liz;.1r 
licitação na modalidade de TOI\tADA DE PREÇOS, pam 

execução das Obras c Servi1:os de: ' 
1 

Obj eto: Clima li7.ação do Tealro das D~cabeiras, em 
1\hc:tpa-AP, no dia 12 I 03 I 2002 às 16:00 (do:usscis) 
horas. 

Os documentos relativos . a referida 
Tomada de Preços, que incluem as condÍÇi;cs que a 
rcj,~rlamentml, estarão à disposiç:io dos interessados para 
eventuais consulta-.;, na Secretaria de Estado da lnlfa~ 

Estrutum. sito à Av. F AI) n.• 1276 Centro, Macap:\-AP. 
lnfonnamos que a• flnnas interessadas na 

aquis ição do presente Edital rumvés de disquete. podc-rào 
adquiri -los mediante o forneci mento de um disquete 
forn1atauo virgem. 

1\ aquisiçfio dos Editais será mediante o 
rewlhimento da Taxa correspondente a RS -16,72 (quarent a 
e seis reais e setenta e dois ctnlavos) em nome do Governo 
do Est.1do do Amap!J, em q u.1lqucr agência l!ancária. 
credenciada em M acapá/1\P. 

O recebimento c abertura dos cnvdopcs 
re lativo a referida Tomaua de Preços, dar-se-:i na sala de 
reuniões (CPL) da Secretaria de Estado da Infra-Estrutura. no 
dia c horário supra citado. 

Macapá-Ap,21 de fevereiro de 2002. 

Coniunicação 
Marcelo Ignácio da Roza 

EXTRA TO DO CONTRA TO N' 00112002 
SE COM 

-PARTES: Estado do AmapA, por intermtdio da Secretaria dt 
Estado da Comunicaçao-SECOM, ta Coopcrntiva dus Vigilantes 
Asseio c Consu vaçAo c. Serviços Gerais do Estado do Amap:i · 
-FUI-;OAMENTO LEGAL: O presente Contrato de prestação dt 
serviços t e m rcsil&lt.lo l ct,Ml n o A1·t. 25 § t • d:~ Con~ti tu i çi\o 

Fcdtral t art. 12, § 4' da Constltuiça.o Estadual! assim como o 
disposto no art. 24, inciso ll do Lei n' 8.666193: 
• OBJETO: O prcscn1e: eontrS~to tem como obJc~o "· prest:~ç~o ~c 
se rvi ços de Jimpt:ta c consenaçAo nas dcpendene~as d o_ prédiO 
ondr runciona o Sttor Administrativo do SECOM. localizado :\ 
r ua 1·iradentes n• 25, Centro, MacapA-Ap. Os scrvlços serno 
realizados por d uas (02) pessou, s t:ndo uma (OI) servente com 
mt ltritl por conta da contr2tada c uma (O I) copt:t.-a. 
_ DOTACÃO ORCAMENT,\RlA: A• dtsprsas dccorrtntts com 



Macapá, 22.02.2002 
a rxcc:uç~o deste: co•rr.a to no valor total dt: RS 6.380,40 (Seis mrl , 
trezentos t oitenta reais e: quarenta centavos) corrt:rAo por conta 
da Fonl< d< r<tursos 001, El<m<nlo de Dtsptsu 3390.37, 
Programa d< Trobalho OU31.0014 2.551, .cndo empenhado 
aniciatmcnrt o valor de RS 1.063.40 (Um mil, sessen ta e lrh r uis 
c quarenta ttn ta vos) confurmc nota de empenho n• 2002NEOOO_.O 
- VIGÊ~'CI..\ : O prucntc "On .-aro entrou em 'igor dia 01 de 
Janriro t.lc 2002 e vigorar' 1 lo ,,ufodo dt: 06 (sc:is) muc:s. 

Contrato firmado por Marctlo Jgnaciote dRoz Servo! o Maria 
Mcndu Ferreira 

Mac. ci 2 . 

Mar celo lgnacio da R a 
Sttf<l í rio de ESIIdo do Co 1 niutlo 

Agricultura 
João Bosco Alfaia Dias 

PORTARIA 
N.' 052·AI2002.SEAF 

O SECRETÁRIO DA SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA, 
PESCA, FLORESTA E DO ABASTECIMEKTO, usando d:ls alrroções que 
lhe sao c:oofendas pelo An 123. lnaso 11 da C<ln$1rtuçao do Estado do 
Amapà ele InciSO I do Art 119 da Conshtução Esladlal. ap<ovado pelo 
Decrclo (N) N • 0683 de 18 de fevereiro de 2000, e atendendo ao Memo N' 
(1J2.A81f!l.c s 

RESOLVE: 

Art. 1' • Pronogar por maiS (30) (Mia das a Por1'"'" N' 00112002.SEAF. 
datado do óa 02 de l"'eno de 2002, pubi'Gada no Dláno Of1C131 do d·a 
07.011JI1l, onde deSIJilOU a Comrss:!o de Sinó~nc~a. inslltutda pela 
Portana relro Citada 

Art. 'l' . Esta Port>na crtra em Y190' a part" da dala da sua pWIIC3Ç3o 

PO RT ARIA 
N.' 053/2002-SEAF 

O SECRETÁRIO DA s;cRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA, 
PESCA, FLORIESTA E DO ABASTECIMEKTO, usando das alrbulções qoe 
lhe sao conferidas pelo Art 123, Jncrso 11 <il Constrtuiçao do Estado do 
Amapá ele lnc..o I do Art 119 da C<ln$b1Uç:!o EstaóJal. aorovado pelo 
Oecieto (N) N • 0683 de 18 de fevereiro de 2000, e atendendo ao Memo N' 
(X)5.1)2.C 5 

RESOLVE: 

Desgnar oo scrvldotes ADRIANA CRISTINA RODRIGUES ANGELIM, 
AssesSO<a Juridlca Cóágo COS·2, Presidonle da C?mtsSao de Srndocância· 
Portana n' 001102.SEAF Ct N • 325.418-AP, JOSE ROSA DE ALMEIDA, 
Resp<>Móvet pelo Glupo de AIMdade de Estallsta, Código C01·3, 
Secreta11o da Comrssao de $1nócânr:a, CJ. N' '2fJ7 399-AP e ROBERTO 
SOARIES DOS SAKTOS, Agenle de AIMdade Agrcpecuària, Membro da 
Comrss:!o de S111ddlltla. CJ N ' 240 7:/iMP. para WIJ3tern de tJacapâ sede 
de suas alr.~ldades alé os Murociplos de Amapâ, Calçoeoe e LaranJ8( do Jari, 
a fim de que no pe<lodo de 19 à 26 02 02, possam realizar diligência nos 
Mtnctpoos soma meoaooados, a fim de apurar as posst.lers irregulandade 
nos protedunentos odlnrostra!Nos que culmonaram na cootrataçao de 
serviços peta SEAF no exerciCio/2001, devendo as despesas com dlàrias 
ocorrerem a tonla do Rewrso Orçamentário 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

INSTRUMENTO E PARTES: 2' TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO n• 011/01-SEAF. celebrado entre o Estado do 
Amapá, por intermédio da Secrelarla de Estado da Agricultura, 
Pesca. Floresta e do Abastecimento e a Firma MARCO ZERO 
VIAGENS E TURISMO LTOA. assinado em 08 de Fevereiro de 
2002. 

CLÁUSULA PRIMEIRA • FUNDAMENTO LEGAL O presente 
Termo Adrllvo tem respaldo legal no Art. 65, Inciso 11, alfnea "d", 
§ 1' combinado com o Art1go 57, Inciso 11 da Lei n• 8.666193 de 
21 de junho de 1993 e Cláusula Décima do Conlralo em 
epigrafe. 

CLÁUSULA SEGUNDA: Alterar as fontes de recursos e 
acrescentar uma Injeção de recursos orçamentários da ordem 
de RS 200.000,00 (duzentos mil reais), da Clãusula Quinta do 
Contrato n• 011101-SEAF, no sentido de adequá-las à 
disponibítldade orçamentária com fornecimento de passagens 
aéreas e &erYiços congêneres desta Secretaria, no Programa 
2012200142.644, Fonte 001 e Elemento de Despesa 3390.33, 
Passagens e DespeSas com Jocaçáo. 

CLÁUSULA TERCEIRA - Todas as demais Cláusulas do 
Contrato n" 01 1~1 -SEAF, nao atingidas peto presente 
'nstrumento ficam ratifiCadas. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

EXTRATO DE JUSTIFICATIVA 

Ã IA~ 
/. Secretário d AgriCUltura 

ASSUNTO: 2' Term ,ó d1tivo ao Contr o Principal n• 011/01 
OBJETIVO: Ancração da Cláusula Quinta 
MOTlVO Aneração das Fonles de Recursos 

Para competente ratifiCação. 
submetemos à apreciaçáo de Vossa Excelência a presente 
JusbfiC31iva, para a celebração do 2' Termo Adrt1vo ao Contrato 
n' 01 1101-SEAF/MAR'CO ZERO VIAGENS E TURISMO LTDA, 
o qual a~era a Cliiusula Quinta • Da Dotação Orçamentária, 
em decorrência da necessidade de alterar as Fontes de 
Recursos e acrescentar uma 1njeção de recursos orçamentários 
no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mü reais) do Contraio 
pnncipat ã dispombilidade orçamentária desla Secretaria, 
valendo o aditamento para efetuar os pagamentos dos serviços 
prestados pela contratante com fomecimenlo de passagens 
aéreas e serviços congêneres desta Secretaria. 

A presente Justif~eallva , encon1ra 
respaldo legal no Artigo 65, Inciso ti, alínea "d", c/c o Artogo 57, 
Inciso ti da Lei n• 8.666193 c Cláusula Décima do Contrato em 
eplgrafe. 

f?~!~.~ ~~A~c-NsPtsEAF 
EXTRATO DE JUSTIFICATIVA 

ASSUNTO: 1' Termo élltivo ao Contrato incipal n' 021/01 
OBJETIVO: AHeraç da Cláusula Quarta 
MOTIVO. Mera ão da Dotação e do Preço 

Para compelenle ratifiCação, 
submetemos à apreciação de Vossa Excelência a presente 
JustifiCativa, para a celebração do 1' Termo AditiVO ao Contrato 
n' 021101-SEAF/COOPERATIVA DOS PROPRIETÁRIOS DE 
TRANSPORTE DE VEiCULOS LEVES, MÉDIOS, PESADOS 
E MOTOCICLETAS DO ESTADO 00 AMAPÁ 
COOPERVAP, o qual altera a Cláusula Quarta . Da Ootaç.'io 
e do Preço, em decorrência da necessidade de acrescentar 
R$ 20.000.00 (vinte mil reais), representando um reajusle de 
25% (vinte e c1nco por cenlo), sobre o valor do Contrato em 
teta, no sentido de adequá-las ã disponibiüdade orçamentária 
desta Secretaria, pois tal limite foi extrapolado, em virtude do 
aumento da demanda, o que deixa a Administração 
impossrbdtada de continuar a requisitar serviços do fornecedor, 
mesmo o Contrato ainda em vigência. 

A presente Justif~eahva . encontra 
respaldo legal no Artigo 65, tllCISO ti, alinea "d', ele o Artigo 57, 
Inciso 11 da Lei n• 8.666193 e Cláusula Décima do Contrato em 
epígrafe. 

Serviço Social Autônomo 

lpesap 
Getúlio do Espírito Santo Mota 

PORTARI A K' 013/02 - II'ESA P 

O Prcsidtnlc do lnslilulo do Pesquosa e 
Desenvolvimento cnt Admm1s1raçào Pública. no uso das atribuições 
que the sào conf<rrda.< pelo Octrtlo n' 2140 de 25 de agoslo de 1999 e 
Lei n' 0447 de 30 de junhu de 1999, e eonfonne Mem' n' 003/2002· 
i\SRJRIIPESAP 

R ESOLVE: 

Art. t• . Dc."iignar o empregada Maria Erinth.hl da 
Silv• A breu, Professora, Classe A. ·Padrão IV, para exercer em 
subshluiçilo an Cargo de SccrtiAria Adminisl ra liva, CCI· I , da 
Asscs~oria Jurid1ca, durante o impedimc:n tn da respectiva titulnr, que 
enlrari em gozo de rtrias. no p<riodo de 04/03 • 02104/2002. 

Art. r. Revogam-se as disposições em contrário. 

11ê-se Ciênc1a e Cumcr:\-se e Publiauc-se 
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GAIJII"ETE DO I'RESIDE:-IT E DO 1\STITln·o OF. PESQUISA 
E DESENVOLVI \lENTO E~ I ,\ OMI NISTRAÇ.\0 PÚDLICA, em 
Macapâ-1\P. 22 ~c r e~ crc~ro ~c 2()(12 

lu M ol!t 

Órgãos Autônomos 
. .. . . . . ... \,. .. . ,t '>-

DDL 
Aroldo Mário Nina da Costa 

I~MQ,.O.I; . .Jl!,~n:;r,uç;~TJ;){~.NJ.·.~ ... 9 ;:r·t>.t>.~ 

R . -

EM 1 /03/00 

-n--aJ.J;;;Jj!~õ Jn -c:~ 
r r~ li Dir etor do OOL 

ill.lJi.o, l549/P7 
ASSUNTO : DISFENSA DE LICITAÇOES 
lJ.!'illUlU::.Jl.EEARIAMI.NTO. ESTA lll l A I DO 
DESPORTO E DO LAZER. 
ADJUDICADO: PROCESSAMENTO DE DADOS 
DO AMAJ.>Á.- PllDDA.P-
O.ij.JETO.:l)espesas rJ manutenção do sistema 
SÍAFEJ\1 E SISPAG, referente a fevereiro a 
De-~mbro de 2002. . 
VALOR TOTAL: RS3.390~'i3( t rês mil c t rezentos 
c DO\'CJll.a reais c cinqüenta c t rês ccnta,·os) 
PROCESSO: 15.000043 

Em cumprimento ao art. 24, Inciso XVI da 
Lei de ,Licitações posteriores, encaminhamos esta 
justifi~va par a efeito de homol~aç~o e.m favor do 
P~ODAJ',pclas despesas com manutenção do sistema 
SIA.FEM.E SISJ!AG Jlara atender necessidades 
u_rgentes <Jo DDUAP. 

Pelo exposto, solicitamos que Vossa Senhoria 
se dcsi~:nc ratificar a presente justificativa e 
determine sua publicação oo Diário Oficial tio 
EsJiitlo, para que, cumprida a exigências do art. 26 
tia Lei 8.666/93 c alte rações posteriores, produza 
seus efeitos legai!!. 

Macapá, 18 tlc fevereiro de 2002 

Autarquias Estaduais J 
Terrap 
Ely da Silva Almeida 

COMISSÃO PERMANENTE DE I.ICITAÇÃO 

TERMO DE JUSTIFICATIVA i'~OOl-A/ 02 • CPUTERRAP 

RATIFICO, 

Eml2.1J 0i...J..tf/Q2-

P/ Jt!Kil~d . .e-. 
ELY DA SILVA ALMEIDA 

Di.n::tora Presidente 

ASSUNTO : DISPENSA DE UCITAÇÃO 
UNIDA.DE: INSTITIJTO DE TERRAS DO AMAPÁ · TERRAP 
ADJUDICADO: INSTITIJI'O DE PESQ!RSA E DESENVOLVI· 

MENTO EM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA -
IPESAP. 

OBJETO :CONTRATO DE GESTÃO, TENDO POR OBJETIVO 
PRESTAR ASSISTÔlCfA FOMENTO, EXECUÇÃO 
E PESQUISA CJENTIF!Ci\ NA ÁREA ADMINISTRA· 
TIVi\. 

VALOR GLOBAL: RS 43.33S,4S ( Quarcn1a e lrfs mil, trczenlos c 
trinta c cinco rC8is e quarcota c cinoo centavos) 

PROCESSO: • . 000.114 • A / 2002 

Em cumprimcniD 10 Art. 24, Inciso XIII da Lei 
&.666193 c sow alleraçG<s poslaiorcs, cor:aminhomos a p<CS<:Bie 
Justific:alivo pora efeito de bomologaçAo em favor de INSTITlfi'O DE 
PESQUISA E DE.~ENVOI.VIMENTO EM ADMINISTRACÃO 



Macapá, 22.02.2002 

PÚBLICA- IPESAP, pan1 que coloque a disposição do TERRAP 04 
(Q uatro) profissioru!.is de seu quadro, para prestar assirtênciu. 
fome nto, execução c pesquisa cicntl fica na área administrativa do 
mesmo. 

O contrato de geslão terá duração de 01 (um) ano 
tendo seu inicio em Janeiro de 2002 e término em Dezembro de 2002. 

Pelo exposto, solicitamos que Vossa Senhoria se 
digne nltificar a presente Justificativa e determine sua publicação no 
Diário Oficia l do EsJAdo, para que, cumprida a exigência do Art. 26 da 
Lei 8.666/93 e alterações posteriores, produu seus efeitos legais. 

R.urap 
Wilson da Silva Moraes 

PORTARIA 
N."07412002-UPII>I!UiX - RURAl' 

O Diretor Executivo do INSTITUTO DE 
DESENVOLVIMENTO RURAL DO AMAI'ÁIRURAP. Eng". 
Agé'. Or. WILSON DA SILVA MORAES nomeado pelo 
Decreto Estadual n"05J l/2000 de 03 .02.200, c pela faculiliodc que 
lhe cabe nos tcnnos do1 Constituiç3.o Estadual da Lei na 257/96c 
demais nonnas legais 3p1icávcis à espécie, 

RESOLVE : 

l Cl - co'uccdcr J.diantamcnto em nome do 
Servidor OSVALDO HÉLIO DANTAS SOARES, ocupante do 
cargo Coonlt..-nador da CATE R. pcrtcoet.-'1ltC ao Quadro de Pessoal 
Civil do Ex-Tcnitório feder.1l do Amapá, nos tcnnos do pacigrafo 
único dn Artigo 2", da Lei n" 001 L, de 12 de maio de 1992, no 
valor de R$ 1.500,00 ( Um Mil e Quinhentos Reais }, p<~ra custear 
despesas de pronto pagan)CiltO de serviços de terce iros Pessoa 
Ju ridica. 

2" - O a.diant.1mento concedido deverá ser 
aplicado no pr.'lzo máximo d.: 30 (Trinta) dias, a cont..v da data do 
n.:ccbimcnto. 

3" - A referida despesa dcverti ser 
empcnhilda na Fonte de Rec ursos - FJ-'E (001). repassados a esta 
Aut.>rquia, Progr.una de Trnbalho 16.20 1 20.122.0049.2662, 
dcmcnto de despesa 33.90.39 (outros scrYiços LI~ terceiros 
pc1.010oa jurídica) a tmportância de RS 900.00 ( Novecentos 
Reais ) n.a 33.90.36 (scniço1 de terce iros pessoa fisica} a 
inlJ)()rtãncia de RS 300,00 ( Trc-untos Reais ) c na 33.90..30 ( 
para aq uisiçiio de matcrlal de consumo ) o valor de RS 300,00 

(Trcnntos Resls) 

4" - O rcsponsivcl pelo adi:mtametllo dever.\ 
apresentar prcslnção de conta<;, devidamente homologada pelo 
titular do Órgão. mJ prazo máximo de lO (Dez.) dias , contados do 
tCnnino do pr.vo da nplic<lçà.o . detcnnin:tl.lo no item 2··. dc,<;l:l 

r()rtaria. 

I'Oirf,\IUA 
N." 07512002-UI'/D!REX " liRAP 

O Diretor E:~t."Ctllivo do INSTITlfTO DE 
DF.SENVOLVIM.EI'o'TO RURAL DO AMAP,VI\U!lAP, En~'' . 
Agi". Dr. WILSON DA SILV,\ MORAES nome.,du pelo 
Dc'Crcto Est.>dual n" 0~31/2000 de 03.02.200, c pela faculdade que 
lhe cabe nos tcm10s da Constituição Estadual da Lei n° 257/<"J6c 
dcmais normJS legais aplicáveis à espécie, 

RESOLVE' 

1 G - Conceder adiantaml.."'1to em nome do 
Servidor EULÁLIO MÁRIO NATIVIDADE LUCTEN, ocupante 
do cargo Chefe du Nüclco de PlJ.ncjamcnto, perte-ncente: ao 
Quadro de Pessoal Civil do Ex-T erritório Federal do Amapá, nos 
tcnnos tio p.1r.igrJfo único do Artigo 2", da Lei n~ 001 1. de 12 de 
maio de 1992, no valor de RS 1.500,00 ( Um Mil e Quinhentos 
Reais ), para custear despesas de prpnto pag.'lmento de: serviços de 
terceiros Pessoa Ju ridica. 

2° - O adiantamento concedido deverá ser 
apl icaJ.o no pr.rzo máximo de 30 (Trinta) dias, a contar da data do 
n:ccbimento. 

36 • A referida despesa deverá ser 
empenhada na Fonte Llc Recu~os - FPE (001), repassados a esta 
Autarquia, Progr:um de Trnbalh" 16.201 20.122.0049.2662, 
e!emcnto de despesa 33.90.39 (outros s~rviços ll.e terceiros 
pessoa jurídica) A impor-linda. de RS 200,00 ( Duzeutos Reais ) 
c 33.90_16 ( panl scn·lços de pessoa fisica) o valor de RS 
1.300,00 (Um ]',UI c Trezentos Reais). 

4• - O respons:ávd pelo adiantamento deverá 
apresentar prestação de contas, devidamente homologada pelo 
·t itular do Órgão, no p_razo máximo de lO (Dez) dias, contados do 
témlino do. pmzo da aplic<w~o. determinado no item 2", desta 

Portaria. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

PÔRT ARIA 
N," 076/2002-UPtniREX- RURAl' 

O Diretor ExCC~Jtivo ~.lo I NSTLTUTO DE 
DESENVOLVIMEI''TO RllR.AL DO AMAPÁ/RURAl\ Eng". 
Ag~' . Dr. WI LSON DA SILVA MORAES nomo,,do pdo 
Decreto Est,;ldu<ll n" 053 112(}0{) de 0).02.200, c pcl.1 IJculdad~ q ue 
lhe c;~hc nus tennos da Con~tituiçào E~L3Llual da Lei n" 2~ 7;96c 

tlcmais normas k gais aplicáveis:\ espt.'cie, 

llESOLVE : 

1 .. - Cuncc-der adiantamc em nome do 
Servidor ANTONIO NUNES DA SIL VA ocup;ru . .> c:lrgo Chcfl: 
1.h: GTC/~·faruanum. pcrtcnccnlt ao Quadro de Pessoal Civil du 
E!-ilal.lo do Amap;], nos tt:nnos du p;lrág.r.lfo ún ico do Art igo 2". da 
Lei n'' 00 I I, de- 12 i.IC maio de 1992, no valor de R\ 300.00 ( 
Tr.:ozl'n tos Reais ), p01rJ custear despcs<1s de pr pag:1mcnto d .:: 
~crv i ços <..lc terceiros t>esSO;t Fisic1. 

2" - O adbnt..;Jmcnto concctlido dcvcr.i ser 
aplic:ldn no pr-a:w mãximo de JO (Trinta) d ias . a cnnt:u da dat<l do 
rt:-cchim~:nt() . 

J" - A rcfcrid:t 1..h.:spcsa deverá ser 
empenhada na Fo11tc de Recursos - FPE (00 1 ). rCI'l>'lSsados a esta 
Autarquia. Programa de Tr.~b;\lbo J6.20 I 20.1 22.0049.1630, 
clcm~ntu de dcspesíl )3.90.36 {outro$ serviços: de te rceiros 
pessoa física) a importlincia de R$ JOO,OO ( Ct'm Reais ) c 
dcm~nto de despesa 33.90.30 {material de t:(>nsu m<>) a 
importâtu·in de HS 200,00 ( Du:t:en tos Rc:lis ). 

4" - O rcsponsivcl pelo adiant:m1cnto deverá 
õ~presl'nt:-u:. prcstaç<"!o de contas. devidamente homologada pelo 
tltulv.r dü Orgào, no prazo máximo de lO (Dez) dias, cont01d os do 
término do prazo d~t aplicação, detcnninado no item 2", dcsw 
PortariO\. 

PORTARIA 
N." 077/2002-UI'/DIIlEX- RURAP 

O Dirctnr Executivo do INSTITUTO OE 
~VQLVIMENTO RURAL DO AMAP-\!RUHAP, Eng". 
C>r . . \VILSON DA S ILVA MORAES nomeado pelo 

"d f swdualn" 0531/2000 de 03.02.200, t.! pela fa~.:uldadc que 
1>1..: cabo.: nos t t.~nno!' da Constituição Es tad ual Llíl Lei n" 25 7/96e 
demais nonn<Js legai~ aplicãvcis à csp(-cil!, 

RESOLVE: 

1" - Conceder adi.~nt.amcnto em nome do 
Servidor FERNANDO LUIZ DOS SANTOS DIAS ocupante do 
cargo Chde de GTC/Sr.:tTll do N""·io, pcrtcnccnle ao Quudro d t:: 
Pl'.<~so;, l Civil c.ln E~tado do Amapã. r1os tcnnos dn par.igrafo ún ico 
do Ar1igo 2", d;~. l.t!i n" 00 l 1. de 12 de maio de 1992. no valor de 
RS 500,00 ( Quinhentos Reais ). pam custear de::;pc$:lS de pronto 
pilgamcnto de serviços de tcn:cims Pcs~oa Fisic., . 

2" - O mli;ml::unento concedido dcvcrü ser 
;lpli cado no prn7.o mftx.imo tlr.::: 30 (Tri nta) Jins. a cont<~r da d;~ta do 

n:ccbimcnto. 
3'-' - t\ referida despesa deverá ser 

cmp~nhmla na Fonte de Recursos - FPE (00 I), rcpas:>ados a l."St:l 

Autarquia, Progr-:-una de Tr.1balho L6.20l 20.122.0049.1630, 
ckmcnto de dc.--spcsa 33.90 . .16 (outros scrvi('os de ter ceiros 
pl'ssoa fisiçn) a importâ 11Cia de R$ 300,00 ( Tr('7.tn tos Ucais) t: 
elemento de dL;-:;pesa 33.90.30 (malcri:d de consumo) a 
importância d(' I~S 200,00 {Duzentos Reais). 

4" . O rc-spon~:'wcl pelo <~d ianlamcnto deverá 
<l prc~entar prcst:wilo de contas. devidamente homologoda pelo 
titular llo Órg5o, nu prazn mJ~imo de 10 (Dt..•:t.) llias . cont<:~dos do 
tCnnim1 do prJ.Zo da apl i c.:.~ção. dctcnninado no item 2''. desta 

Port;,ul~ . 

GABI NETE DIREX - RURAl' 
DESPAC HO 

O Diretor Ex;utivo do INSTITUTO DE 
DESENVOLVIMENTO RURAL DO AMAPÁ-RURAP 
nomeado pelo Decreto n" OS3 I de 0310212000 no uso da; 
atribuições que lhe são conferidas c demais nonnils legais 
aplicáveis à espécie. · 
Encaminha para publicação as portarias de dc:sloc;amcnto dos 
scrvidores do RURAP. no docomcr do mês de Jancim/2002 
abaixo discriminal.la.s: ' 
Port. no Nome Destin o P~riodo 

00112002 Vandclci Amanaj :ls Mazagão 20a21112101 
00212002 Ismael F. C. Braga Bras ilia 23 a 27112!1)1 
00312002 Liliam P. Monteiro Sanint-Goorge 12 a IS/12101 
00412002 Elpidio R. S. Gomes Macapâ OJ a 07101/02 
00512002 Docicl Coelho Si lva Maroanun OS a ISI0 1iú2 
00612002 Maricilda S. F. Pena Vila Cmiporé 04 a 1410 1/02 

Alacid Silva da Costa 
Robcrtson F. Aguiar 
Jeremias O Silva 
Antônio S. Bahia 
Mino A. Nunes Vitor 
A.mõnio A . Mend~ 

Osvaldo J. Sanchcs 
00712002 lz;!quc Ferrcim Silva 
008/2002 DilbcrtO S Maia Rosa 
00912002 Max A. Ferreira Pires 
01012002 José Maria D. Lima 
O 1112002 José E. Coutinho 
0 1212002 Alirio Macedo Mory 

Paulo T. S. Tavares 
Carlos N. RGarcia 

Maracá 
Maruanun 
Maca pá 
Mazagào 
Amapã 
Mamcá 

14 a 19/11/02 
2 1 aJ l/01/02 
07' 14/01102 
18a 2J/12101 
06 a 11101/02 
14 a 19/0 1/02 
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) 13/2002 Ht:rrninio Sandiford Amapá 14 a 19101/02 
)14/2002 ~bx A. Ferreira Pires MacJpá 02 a 04/01102 
) 15/2002 Joclson Lima da Silva S. J. Pacui 04 "0610 1/02 

Gilberto S. Olivcirn 
V<mdcr L ~-f. Santos Nova Coliua 
Ely Pt:rcira da CnJz Munguba 

) 16/2002 Lui7. Carlos !3. Silva Novíl Vitla 07 a 10101102 
)1712002 Sinval da Silva Rola Maca pá 07 a IOiOI/02 
) 1812002 Erasmo Mendonça Macapá 02 a ll/01 /02 
) 19/2002 Max A.fcrrcira Pires Cnlçocne 15 a 18/0!102 
)20/2002 A h.:xandn:: Carvalho Macapi 07 a 09101/02 
)2112002 A lexaudre Carvalho L1ranjal do 14 a 26/0 1/02 

la ri 
)22/2002 Jodson Lim.a da Silva Tartarugalzinh lO. 13/01102 

o, Prncuuba 
)2)/2002 lz.aque Fcrrl!ira Silva BciCm 23 a 2910 I /02 

Amapá, 
)24/2002 Ismael F. C. Draga Tartaruga! 13 a 15/0 1102 

Ferreira , 
JIS/2002 Ra imundo M. Ar.mjo Calço<:nc 14 a 1611210 1 
126/2002 Ra imundo M. Araujo lmtnpuru os. 07101 /02 
.)2712002 Wilson S ilva Momcs Tartarugalí::inh 1110 1/02 
ns12oo2 Wil:conn Silva Mom e:s Marac:í 1410 1/02 
12912002 Edson C. Oil Brito Amapã 14o 16:01 /02 
030/2002 Ismael f. C. Br-.tgu Ma?..;1giio 19a20101 102 
OJ 112002 Manoel S. L. Marcco Macilpil 07a 10/01102 
03212002 Elpídio S.Gomcs Mac11pá 08 a 12101/02 
03312002 José A. Lima Neto Macapá OR a 1010 1/02 

Dom Jesus , 
Nova Vid<~. 

Ma ricilda d<1s Santos Gov. J:::cnacy c 
03412002 Ribeiro Filha Pt:na Mung.uba 23 a 27/01/02 
03S/2002 Serg io 1. C!audino Tartarugalzinh 21 a3 1101/02 
03612002 Raimundo S. Mor..tc.!S Cu tias 20 a 21112101 
03712002 R:.imundo S. Moraes Calç:oenc 27 a 30112/U I 
OJR/2002 Raimundo M. llarreto Oi3.poquc 22" 31/01102 
039/2002 l llSé Maria D. Lima Pacuí, l taubal lO a 20/01/02 
04012002 José Maria D. Lima Maz.1gão 033 OR/01/02 
041 /2002 Raimundo Malhciros Amnpá 19 a 23/01/02 
042/2002 Ririmumlo S. Momcs Tart.-.rugalzinh 14 a 20/0 1102 
OS2/2002 Wilson Silva Mor.tcs L d n Jari o 1/0212002 
053/2002 Wilson Silva Moraes Lourer1ço J l /01 /2002 
05·1/2002 Wi lson SilvJ Mames M. Piaçac:i 27/0112002 
05512002 Wi lson Silva ~lor.tes L. <lo J;;tri 2S/Oi i2002 

P. Gr.mdc, 21"' "'1/0l/02 
056/2002 Liliam P. Monte iro F. Gomes 
057/2002 Mi\tio Si las OlivcirJ Pacui 2 1 a 31 /01102 

S. Pacui. 
S. Nav io, 

OSSI2002 Pedro da C1uz Maciel P. Grnnde 14a 16101102 

César Q. M. Silva 
05912002 Edson C. Gil 13rilo L. do Jari 24 a 27101102 

06012002 lz.<ique Ferrcir.l Silva L. c V. do Jari 2 1 "30101/0 2 

061 /2002 Gcnincl~on Tou rinho Porto Grande 22a Jl /01102 

06212002 Anlon in A. Mendes ~hruanun 2S/0 la04t0202 

06312002 Joadson R. Silv<1 Macapá 24 a 2610 1/02 
Tartarugalzinh. 
Porto Grande, 

064/2002 Rin;~ldn R. A. Vi L:ira 
Mi17..1giio, 
M<UU:tr~Um 22 a 2-liO I /02 

065/2002 José A. Lima Nc1o 15 n 22101102 

06612002 28 a 3010 1102 

Lacen 
Elza Lopes da Silva 

COMISSÃO P ERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AV I SO DE R E PUBLICAÇÀO 

CARTA CONVITE N.• 001./2002-CI;'J).!,LICEN-A~ 

O LABORAT ÓRIO CENTRAL DE SAÚDE 
PÚBLICA DO AMAPÁ-LACENIA P, com sede n a Av. Erneslino 
Borges, sln, Bairro: Centrnl, Macapá-AP - CEP 68.908-01 O, 
fone (96)212-Q2 22, at ravés da Comissão Perma nente de 
Licrtação - CPL, toma púb lico nova p ublicação da p resente' 
licitação modalidade CARTA CONVITE, tipo MENOR P REÇO, 
com modificações no ANEXO I, refe rente ao P rocesso 
17 .000.00912002 , que seria realizada no dia 20 de fevereiro de 
2002, sendo sua data modifiCada para o d ia 1).4 de março de 
2002 às 09:00 horas, para o seguinte objeto:. 
Aquis ição de m aterial de lnformáUca, para o Laboratório 
Centra l de Saúde Púb lica, conforme especificações contidas 
no ANEXO I do Convite em referê ncia . 

BeL• M ÁRCIA 
P residente 

2002 

PORTARIA N' 006 /02-LACEN 

A DIRETORA PRESIDENTE DO 
LABORATÓRIO CENTRAL DE SAÚDE PÚBLICA, n o uso 
das atribuições que lhe confere a Lei n ' 0338, d e 1 6.!14.97 
e o Decreto n' 2274, de 02. 04.97, considerando o que 
consta d o Memo n' 08/2002-NUPLAN/LACEN. 

RESOLVE: 

Design ar o ser\lidor Carlos Alberto de 
Ol ive ira Castro , Chefe d o Ntic leo de Pla nejamento, Código 
FGS-2, para , no período de 03 .a 14 d e março do correrrle 
ano, se deslocar da sede de suas atívidade s -Macapá, até a 
cidade de Rio de Ja ne im-RJ, a fim de frequentar os Cursos: 
"Execução Orçamentária e Financeiro no Serviço Público" 
e " Convênios- Como Celebra r, Executa r e Prestar Contas" . 
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Macapá, 22.02.2002 

Macapá, 21 de ~vereiro de 2002 

Ora. ELZA L\,';,.{s DA SILVA 
Diretora Presidente!LACEN 

Fundações Estaduais 

Fundecap 
Sebastião Nelson Silva de Souza 

l'OllTARI,\ ~ .. lllrt/2002 - FIJNDF.CAP 

O Dir<tor Prtsrdcn~<· d.• FUNDAÇÃO ESTADUAL DE 
CULTURA DO AMAr,\- l i 'i1J[CAI', usando d:J.S atribuições que 
lhe silo conferidas pelo Art. 1:2", lul'i.~o 111, anuo I, c A ri. sr. Jnciso 
I li , anuo n. do Dccrc:to n· -1.')1)( •• de 05 de setcmhrn de 1994 

Alterado pelo .\n'-"''' \XXII I da Let n11 0318, de 23 de 
dezembro de 1996, publit;r d<> "" ll O. E. 11°1469, de 23 12.96. 

R ES O LV l: 

Designar os 5(.'1\td,,~t..-.. \JAIUA ANCELA DA COSTA 
NUNES, Dircíora da Dlblil't'·~,.-. r Púhlrca Estadual Elcy Lacerda· OPEEL, 
Códrgo FGS-2 c ABIMA[L I'FHFS SANTOS, Chefe da Divisao de 
Programaçã~ e Eventos· DIPI (\l~!fgo FGS-2, para viaJarem da sede 
das suas atnbuiçõcs Mac:tpil··\1' .uc Cidade de Caiena. com o ObJetivo 
de: estabelecer direcionamt.:nln .. ,· l''f'~\ rdências para a n.:ali1.aç:lo da '' li 
Semaaa Cultural do Arn:rp:i rLr (:uian:t Franc(sa", nos diao; 26, 27 c 
28/02 c 01/0312002. 

Feria 

Dê·sc: ciêncta. 11.~:~ ..r~. - e publique-se 
Macap<iC·\1,), ~:1 ~ .. I· rciro de 2002. 

SEBASTJ,\U 'I' I O~ SILVA DE SOUZA 
Dirctor-l'·~·,r,l...·nt .. · d~r FUNDECAP 

Sandra Regina Smith Neves 

AVISO DE UCITAÇÂO: 

TOMADA DE PREÇOS NO 008{2002 
DATA: 07.03.2002 
HORA: 16:00 Horas 
OBJETO: Compra de Material Permanente (Equipamento. 

de Panificaçio ) . 

RETIRADA DO EDITAL: CPL{FCJUA- Rua Eliezer Levy, 
1oeo-oenko Fone:212-e151 

Sociedades de Economia Mista 

CEA 
Joel Banha Picanç~ 

E,\TRATO DO CONTRATO N' 005101-ASJURICEA 

!'ARTES: Companhia de Eletricidade do Amapii.CEA c a finnn 
~IACONTEL- COMtnCJO E SEnVIÇOS LTDA. 

Fundamento Legal: Arl. 22, 111 § 3• c Art. 23, ti, "a" da Lei 
8.6661')3, bem como Processo Licitatório - Convite n• 06812001-
CUCEA, de 27112/01. 

OBJETO~ O nrescntc contrato tem por objetivo a aquisição de 
material elétrico destinado à ampliaçâo da rede de distribuição de 
energia elétrica rural do municlpio de Pedra Branca do Amapari 
(MRD, conforme especiricaçocs e quantitativos constantes no anexo ( 
-único, do edital do prcx:csso licitatório. 

PREÇO: O preço global para consecuçllo do objeto deste ContraiO 
será de RS 64.485,45 (sessenta c quatro mil, quatrocentos e oit~nta 
r: cinco reais e quartnta e cinco centavos) que ser:\ liberado de 
acor~o com a entrega do material. 

DOTA CÃO: Nota de Empenho n" Ot0351, de 28/t2/2001. 

VIGÊNCIA: O presente Contrato tem seu termo inicial na data da 
emissão da Autoriz.açao de Compra ·ADC e seu prazo finaJ após a 
entrega do material, objeto do presente Contrato, no almoxarifado da 
Contratante. 

f>ala de ns<innlura: 24/0IIn002 

(DIÁRIO OFICIAL) 

EXTRATO DO CONTRATO N'0/112002-ASJURICEA 

PARTES: Companhia de Eletricidade do Amnp:I-CEA c a lirma 
Monte e Cia Ltd3. 

Fundamento Legal: Art. 37, XXI, Parigrafo t• da Constituição 
Federal, Ans 22, 111 c Parãgrafo 3" c 23, 11, alínea •·a" da l.ci 
8.666/93, bem cnmo Processo Licitatório Cana Convite n• 008n002· 
CIJCEA 

OBJET O presente contr.:~to tem por objeto n nquisição de matcrinl 
elé:rico P. a aplícaça:o no prédio do Escritório Central, Oivisào de 
Dislribuiç:lo, Agência de Snntona. Scçilo de Transporte e Divisao do 
Interior, conforme espcciflca.çOes e quantitativos constantes no :mexo 
I do edital de licitação. 

PREÇO: O preço globnl para consecuçilo do objeto deste Contrato 
scri de: RS 5.017,60 (cinco mil , dezessete reais c sessenta centavos) 
que será liberado de acordo com a ent.rcga do mntcrial. 

DOTA CÃO: Empenho n• 000079n002 de 23/0in002. 

VIGÊNCIA: Este Contrnto tem seu prazo inicial na data da cmiss:l.o 
da Autorização de Serviço-AOS c seu prazo final após n entrega de 
todo o materinl no Almoxarifado/ CEA 

~ t8dcfcvcrciro de2002 

~~~ 
Caesa 
Sérgio Roberto Rodrigues de La-Rocque 

A V 1 S O DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇO N" 001/2002 • CAESA 

APROVO: 

SÉRGIO O~Rro~i: 
Olretor-Pr~~~ 

A CO PAHHIA DE ÁGUA E ESGOTO DO 
AMAPÁ - CAESA, sede na Av. Emestino Borges, 222, 
bairro Central, M pé-AP, CEP 68.908-<l10, Inscrita no 
CGCIMF sob o 05.976.311/0001-04, lnscriçao Estadual n• 
003.008.674-0 través do Núcleo de Llcltaç.llo e Contratos, 
toma públ os interessados que lar.l realizar llcitaç.llo na 
modalidad de TOMADA DE PREÇOS, do tipo TÉCNICA E 
PREÇO, s 10:00 horas do dia 22 de março do presente 
exerclci . de conlonnidade com a Lei n• 8.866193 e suas 
aHera s, tendo como objeto SELECIONAR EMPRESA 
ESPEC · A EM MANUTENÇÃO INDUSTRIAL 
ATRAVÉS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
TORNEARIA, SOLDAGEM E RECUPERAÇÃO DE PEÇAS 
DOS EQUIPAMENTOS UTILIZADOS PEV. CAESA. 

O EdHal e demais elementos necessários, 
poderão ser obtidos no citado endereço, nos horários de 8:00 
b 12:00 e das 15:00 àa 18:00 horas, sala do Núcleo de 
Licitaç.llo e Contratos da CAESA, Fone/Fax (OXX96) 
2127233. 

Macapá- AP, 19 de fevere iro de 2002. 

JOSÉARTU~~~RROS Pres lde~~lfA 

Empresa Pública de Direito Privado 

AFAP 
Sávio José Peres Fernandes 

PORTA R I A N.0 001412002-AFAP 

O Diretor Presidente da Agência de Fomento do Ama~ S/A -
AFAP, usando das atribuições que lhe são con!E!I'idas no Art. 27, 
inciso IV, do Estatuto da empresa, combinado com o Art. SO, 
inciso IV, do Regimento Interno, 

RESOLVE: 

Designar a luncionarta MARIZE REGINA ALVES PICANÇO 
Agente de Créd~o. para viajar da sede de suas atribuiçOes 
Macapá - Ai' até o Municlpio de laranjal do Jari- AP. no perlodo 
de 21 a 23 de fevereiro do corrente ano, e fiiTl de realizar 

. atividades de interesse da .A(Iêocia. 

Registr&re PubliqUIHleC~se. 

Macapã-Ai', 20 
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~ PODER LEGISLATIVO J 
Tribunal de Contas do Estado 
Amiraldo da Silva Favacho 

TRIRUNA!J!,j':.1l.,Q 

PAt:TA m; ,JULGMU:~J:Q 

Em cumprimento a dispositivos legais \igcntes e por 
dctcnninação do Excclcntíssimo Conselheiro Amiraldo da Silva 
Favacho, Pre~idcnlc d esta Egrégia Corte de Contas, f:tço cil!nh: a 
todos os interessados c aos que a pret:;cnte \'irem. que no dia 27 (\'Íntc 
e !lete) de fevereiro de 2002, às 09:30h. (nove hora" c Lrinta minutos), 
no Plenário "Com. José Vttrüsimo Tavares", do Tribunal de Contas 
do Estado do Am.1pá, .sito à Av. FAB sln. nesta cidad-::, n:alit.ar-se-á a 
112' Sés...;.ào Ordinária para julgamento dos ~>eguintc" processos: 

rru:s:IACAQ.Jlf, ÇONT AS, 

Rt lator: Cons. MA. 'lO EL ANTÔNIO DIAS 

OI) PROCESSO N"00163t/97-TCE 
ASSUNTO: Prestoç!o ~c Conus do Convênio n• 039196-SOSPI 

Clube dos Sub:rencntes c Sargentos d.1. Policia 
Militar do Amapá. 

RESPONSÁVEL: M>nocl da Silva Ribeiro. 

02) PROCESSO N" 000160198-TCE 
ASSUNTO: l'mt.çõo de Contas do Convênio n• 887197-SEEDI 

. Cx. Escolar ltaboca do Cajari. 
RESPONSAVEL: Amires Thoma~~een da Silva. 

03) PROCESSO I'" 000224/98-TCE 
ASSL"NTO: Prestação de Contas do Convênio n°761 197-SEED' 

Cx. Escolar Pedra Preta. 
RESJ>ONSAVEL: Jc>Uldra Nãdia Silva c Silva. 

04) PROCESSO N" 000226198-TCE 
ASSUNTO: Pr<slaç-lo de Contos do Coovênio n• 663/97--SEED' 

. Cx. Escolar Foz do Rio ~fu...aglo Velho. 
RESPO:"SAVF.I.: Alherto Alves de Almeida. 

05) PROCESSO 1'0 000245198-TCE 
ASSUNTO: Pr..:~1ação de Contas do Convênio n° 995/97-SEED/ 

Cx. Escolar Coar:tcy :--.Junes. 
RESPONSA \'EJ..: Lusmar Rl'Ci riguc$ Pcixóto. 

06) PROCESSO N" 000324198-TCE 
ASSUNTO: l'rcs!açio de ConL'lS do Convênio n• 856/97-SEED/ 

Cx. Escolar São Ucnto. 
RESPONSi\VEI.: Maro,, Costo Gome1 

07) PROCESSO :-.1"000371 m-TCE 
ASSU:-ITO: Prestação de ConLas do Convênio n• I 08 I /97-SEED/ 

Cx. Escolar Pingo de Ouro 
RESI'ONSAVEL: t\na Dieli CoSla 

08) PROCESSO I'" 000380m-TCE 
ASSUNTO: Prestação de Conl3s do C"'wênio n• t 121197-SF.EDI 

Cx. Escolar Roscndo Nascimento Filho. 
RESPONSÁ VEI.: Raimundo 0.'1r.1la Ca.u. 

09) PROCESSO N• 000819J9R. TCE 
ASSL':\TO: Prc<laçlo de Coni.U do Coovénio n"6H/97-SEF.I).' 

Cx. Escolar Gabriel c.J..: Ahncic.J.1 Caf~. 
R F.Sl'Ol\SA V E L: Mui a 1\Jvan~a Silvallcnriques. 

lO) PROCESSO N"009t4/98-TCE 
ASSUNTO: Premçllo de Contas do Convênio n• 2204/97-SEF.DI 

Cx. Escol:1t Dom Pedro I. 
'RF.SPONSAVEL: Nelcircm> da Silva Pureza. 

li) PROCESSO N" 00094.1/98-TCE 
ASSUNTO: Prcs!açllo de Contos do Convênio n• 809/97-SEED' 

Cx. Esool:tr Cantpo \'crdc. 
RESPO~S..\ VEL: Aline Concciçi\o de Pinho \'idal. 

12) PROCESSO N" 000969~JR-TCE 
ASSUNTO: Prcstaçlo de Contao do Convênio n• 1784197-SEEDI 

Cx.. ES\.'O iar Deuzuite ~fari.1 C. Cavalcante. 
RESPONSAVr·: l.: llihon de Sou7"' nunnc. 

Relator : Cons. LUIZ. FERNANDO PINTO GARCIA 

13) PROCt;sso N"0004811!1~-TCE 
ASSIJNTO:Prestaçilo de Con1as do Convcnio n• 07/'J7-SETRACU 

. Fcderaçào Esplrito do Amapá. 
RI;:..'\PQNSAVEr .: Luiz Úoi'\Z.3ga Pereira de Souza. 

14) PROC~:SSO 1\" 004205198-TCE 
ASSUNTO: Prt>'laçllo de Contas do Convênio n• 02519/i-

, Sf.PI..AN/ Comunidade TcrapêUiica Monte Tubor. 
RESPONSA VEL: Antônio Vieira Sobral. 

l.l) PROCESSO N" 004281198-TCF. 
ASSli:'ITO: Prestação de Contas do Convênio n• O 17198-SEAF/ 

Coopcnttiva Agroextrnlivista do Pacuí...C0/\1". 
RESI'ONSÀ VEL: Raimundo Lauredo l acerda. 

16) PROCESSO N• 001083/99-TCE 
ASSUNTO: Prestaçlo de Contas do Convênio n• Ot9196-SEAON 

. 1\ssoci•çào dos Agricultores de MazagAo Velho. 
RF.SI'ONSA VEL: Uemardo Lima Espindol>. 

17) PROCESSO N"OOJOG0/98-TCE 
ASSUNTO: Prestação de Contas do I" Tamo Aditivo ao 

Convênio n°0294198-SF.F.D/Cx. Escolar Evcraldo 
VasconcclnA. 

RESPONSÁ VF.L: Bernardino Nog~Jeita dos Santo•. 

• · . . 



Macapá, 22.02.2002 

18) rROCESSO l\'0001 SSI':l9-TCE 
1\ SSUNT<>: l"rcsUçi.<.l de Contas do Convt."r'lio n6 0046198·SEED.: 

Cx. Escolar Munguba do Jari, c do l 0 TCf1110 Adili\.·o. 
RIOSI'ONSÁ VEL: Ely M31io de Souz.> Borges. 

19) PROCF.SSO l\'000236199-TCE 
,\ SSU":\tTO: Presuç.io de Contas das 1" c 2" P(~tccl3s do Conv~nio 

n'0430~J8.SEEIJiCx. F.scolor São Poulo. 
RESPONS:\ VEL: Dilcina Loorciro de Oliveira. 

20) PROCESSO N' 000336199-TCE 
ASSUNTO: Prestoção de Conb s do Conv.õnio n'0473198-SEED/ 

C x. F .. ~olar Jardim de Infã.ncia Pt:riquitinho Vcrdl!. 
RF.SPONSÂVEJ.: Jtdna ~·faria Palm~.-rim Ferreira. 

21) PROCESSO N'000714199-TCE 
ASSlTI'TO: l'rc"'oçào de ConL-L' do Coovênio n' 2314i98-SEED! 

Cx. Esl.-o lar S3o Francisco Ua Casa GT"andl!-. 
Rl\SPONSAVEI, ~loria do Socorro S. Melo. 

22) PROCESSO N' 000932/99-TCE 
ASSUNTO: Prc:n:~.ç.:1o d e: ConL.1s du Convênio n° 2250/98·SEED/ 

C~. Escol3r Cirilo i'antoja. 
RESPONSÁVEL: ~1orc:nii.."C P:~sf.l:os de Miranda. 

23) PROCESSO N'OOIX06~J9-TCE 
ASSL~TTO: l,.csbçlo de Cont..:Ls ili 3' i>::arcela do Con\'ênio nn 

0430.-:lX-SEED/C><. Esoolor Sôo Poulo. 
RESPONSAVEL: Dulcin> Loureiro de Oli,·oira. 

24) PROCESSO N'0029141'>9-TCE 
,\SSUNTO: rrest.:>ç3o de Conbs do Convénio n'I022/97-SEF.Di 

Cx. Escolar Gu;mabar.t... 
RF.~PONSÁ VEL: Eulália Moria Camhroia da Costa. 

2S) I'ROCESSO N'00117919R-TCE 
ASSUNTO : Prest-,çào de Contas do Convênio o' O I 92i98-SE F. DI 

Cx. E!>oolar Jardim de lnfãncia Dona Rcnta. 
RESPOr\SA VEL: Maria Luci mar Gonc;.alve-s Pimentel 

2G) rROCESSO N'002536.198-TCE 
ASSUNTO: Pr.:staçlo de Conus do ConvL'11io n° 0139/98-SEF.D/ 

Cx. Escolar Jaburu?.inho. 
H f~S PONSÁ VEL: Sônia ~-faria Penha Ramos. 

27) PROCESSO N'002561o'JS-TCE 
.1\SSl.J'NTO: Prc!tt:u;Ao til! Conta~ do Convênio na O 160/98-SEEDl 

Cx. Escolar K~! 142. 
RESPONSÁVEL: l~ aimund >~. Car\'alho de Jesus 

28) rROCESSO N' 002949/98-TCE 
ASSUNTO: l'rcsução de Conlas do Convênio n' 00381'J&-SEED! 

Cx. Escolar Modelo Gu.anabara. 
RESI'ONSÁ VEL: Eul:llio M31ia Camhraio da Cost• . 

29) PROCESSO N'003678/98-TCE 
ASSlfl\o,"O: 1-.rc.st.lç.\o de Cont.ls do ConvCnio n° 1855:'97-SEED.' 

Cx.. Escolu Waldccv Corrêa Fm-eira. 
RESPONSAVEI.: Márciol'inlo do Carvolho. 

30) I'ROCESSO N' 003866/98-TCf. 
ASSUNTO: J•rc.st:Jç;io de Cunt:ls do Convênio n• 0703/98-SEED/ 

Cx. F.r.colar Nossa S"•nhor.t dn C3nn o do Maru:mum I. 
RESPONSÁVEIS: Maria l) :aurimar Gomes Mnr.les e Jos~ Pereira 

d.' Silva. 

31) PROCESSO N' 000038/99-TCE 
ASSUI\TO: l'rcst•ção de Conl:as do Convênio n' 1793!97-SF.J::Di 

Cx. Escollf J.1rdim de Infãm:ia PcquCTlo Príncipe. 
RF.SPONSÁ VEL: F.clésio M31ia Cosu Sanlos da Silva. 

32) PROCESSO 1\'00IJSI/99-TCE 
ASSI.JNTO: Prcstaç3o de Conlas do Convênio n' 1790197-SEED/ 

Cx. Escola.r J.udim de Inf:'anci:t Cantinho do A.rn or. 
RESPONSÁV~L: Domli~ Gome!~ Santiago L<Jbo. 

~::::=:==P==OOE==R ==JUD==IC==IÁR==IO =:::::)) 
~ribunal de justiça do Estado 
Des~ Carmo Antonio de Souza 

CONSEI, !IO S UI'ERIOR DOS JU17..ADOS ESI'ECIAJS 

PORTARIA N' 00112002 - CONSEU IO SUPERIOR 

O Ocscmb:u-&ador CARMO ANTÔNIO DE SOUZA. Presidenle 
do CONSELHO SUPERIOR DOS J UIZADOS.ESPECIAIS. no 
uso d3S olribuiçOCS que lhe confere o disposto no Porágrofo Único do 
art. 4' da Lei n• 0251. de 2f de dezembro de 1995, rcgulamcnl;.,o 
pela Resoluç11o n• 001/96. de 18 de j aneiro de 1996. • ... ·- . 

Consid(rando o qu'c rc.~aoJ décidüiê) na SciSao r~~Jizada ~e~t<~ data. 
que acolheu o Pedido contido no "p .A : ~·· ooojo612ooi, 

RESOLVE:: 

( DIÁRIO OFICIAL) 

DlSrEI'\SAil da funç~o de Conciliador do Jui7_;1do Espçcial 
Central Cível da Comarca de Macapã., a partir desta data, a Senhora 
llcll\'ia CoSia Góes, dcsignoda atr»•és da Portaria n• 006101 -Cons. 
Superior. de 23.05.01, publicada no Diârio Oficial do E":ado do dia 
24.05.01. 

SOliZA 

CONSELIIO SUI'EIUOR DOS J UIU llvS ESI'ECIA IS 

ATA DA 9' SESS,\0 E:XTRAORDINARlA REALIZADA [ ,\1 
QUATORZE DE AGOSTO DE DOIS MIL E UM. 

Às doze horas c dez minutos, presentes os Excclcnlissimos 
Senhores Desembargadores CARMO ANTONIO (l'rcsidcnle), 
EDINARDO SOUZA c DÓGl.AS EVAi'iGELISTA. Dispensada a 
presenç:1 do Rcprcscnuntc do Mif1istério PUbl ico, por tratar-se de 
mat~ria administraliv::~ de competência do Conselho Superior. Feita a 
leitura da Ata da última sessão extraordinária, a qual aprovnd:l por 
unanimidade. foram proferidas decisões nos seguintes processos: 

P.A. n'OO~ I~J/200 1 

~ "O Const lho apreciou c aprovou as proposições, i 
unanimidadt." · 

l' A n' QQ<;S72QOO! 
~ uo Conselho apreciou e aprovoU as proposições, ;\ 
unanimid:ade}' 

P,A, n' OOS85l/200 I 
.llE.O.S.Ã.O.; O Consdho aprc:ciou c aproYou a proposiç!10, :\ 
unanimitJade.'' 

Nada mais havendo, foi c11ccrr. sessao às doLC horas ..: trinta 
RCA !IA DA SILVA VIEIRA, 

DEPmAHENTO JUDIWRJO 

ATA DE DIS!BIBO!CJ..O E/00 RE-
DISTRIBOICAO DO DEPART.\KEXTO 
JUD!CII-.210 DO TRIBUNAL DE 
JUSUCA DO ESTADO DO AMAPA. 

Aolsl 19 dial sl do ~es áe FEmmo do ano de 2002. 
12:00 horas. realizou-se a Distr ibuicao e/ou Redis­
dos Processos abaixo r!iacionaàos . coniou• nonas do 
Regi~eoto Interno. . 

PROCESSOS D!STR!BU!DOS 

-1RIBUNH PLENO 

EXCECAO DE SUSPEICAOI E!Susp I Ho . 0002!6 -1212002 
mJPimE :JOAO ALBERTO RODRIGUES CAPiBERIBE 
ADVOGADO :MARCELO VIEI RA Df CkKPDS 
HCEPTO :Y.ARIO GURrYEV DE QUEIROZ 
lELJ..rORIA) :Des. HORILDO AMARAL DE M!LLO CAm O 

EXCECAO DE SDSPEICAO(EXSuspl Xo. OOOHJ -12i2002 
EXCIPIEm :JOAO ALBERTO RODRIGUES CJ..PIBEIIBK 
ADVOGADO :KABCELO VIEI3A DE CIJ(POS 
mmo :LUIZ CARLOS GOMES DOS smos 
mATOR(Al :Des. DOG LAS EVANGEL ISTA RAKOS 

EXCECAO DE SUSPEICAO ! EISusp I H o. 000248-12/2002 
EXCIPIEHTE :JOAO ALBEirO RODRIGUES CAP IBERIBE 
ADVOGADO :MARCELO VIEIRA D& CAKPOS 
EXCEPTO :HOHILDO IJIAiAL DE MELLO CASTRO -
RELATORIAI :Des. GILBER10 PINHEIRO 

EXCECAO DE SUSPEICAOIEXSuspl No. OOOW -12/ 2002 
EXC!PIEHTE :JOAO ALBERTO RODRIGUES CAPIBERIBE 
ADVOGADO :HAie&LO VIEIRA DE CAKPOS 
txefPTO :GILBERTO DE PAULA P!HHEIRO 
RELATORIA! :Des. DOGLAS EVANGELISTA RAMOS 

EXCECAO DE SOSPE!CAO( EXSuspJ Mo . 0002S0- 12/2D02 

EICIPIEm :JOAO ALBEHO RODRIGUES CAPIBEi!BE 
ADVOGADO :MARCELO VIEIRA DK CAMPOS 
EXCEPTO :CARKO ANTONIO DE SOUZA 
RELATORlAI :De&. LUU CAR~OS GOl!ES IKl 
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mEcAO DK summomsuspi No . ooom-121 zoo2 
EXC!?!EHTE :JOAO AL3EkTO RODRIGO ES CAP!BER!BS 
ADVOGADO :MARCELO VIEm DE CAHPOS 
EXCEPTO :EDUARDO MARIA DE SOUZA RODR IGUES 
RELA70RI A) :Des . GILBERTO PINHEIRO 

PROCESSOS REDISTRIBUIOOS 

-S!CCAO UMICA 

HAmS-CORPUS(HC ) Xo . 0000777-liZOOl 
!HPETRANTE :-1: 1R GOHES SAMPAIO 
PAC!!K-rE :AGRHDO NASCI HEH!O DE LI MA 
AUT. COATOR:JU!ZO DIREI!O DA la VARA CRIMINAL SAHTAMA 
lELA TORI AI :Des. HON IL DO AMARAL DE MELLO CASTRO 

OBS :D!STRIBU IDO ORIG!KALHENrE E~ 22/0112002 
RE LAT -I ANTI :Des. CARMO mo~IO DE SOUZA 
SEC~. I ANTI : COHSELHO D.~ MAGISTRATURA 

MAN DADO DE SEGURAHCA!KS) No . 0000!82-i/2002 
IMPETRANTE :MUM!CIPIO DE ITAUBAL 
ADVOGADO : BUBEH SEKERGUY 
INfORMAm :JUIZO DIREITO DA COMARCA DE nmm GOMES 
~ELATOR I Ai :Des. DOGLAS EVAXGELISTA RAMOS 

OBS :OISTRIBOIDO OkiGIMALKEm EM 15 /02/2002 
BELA1.(An ): Des. LUU CARLOS GOMES DOS SAKTOS 

TRIBUNAL PLENO 

EXCEÇ,\O DE SUSPEIÇ,\0 N' 20912002 
Excipiente: Joi\o /\tbtrto Rodrigues Capiberibe 
Advogado : M:u-cclo Vieira de Campos 
Excepto : Juit. Convocado Raimundo Nonato Fonseca Vales 
Rclalor : Desembargador Luiz Carlos 

''Vistos. etc. 

Tr01a-se de EXCEC,\0 DE SUSPEIÇ,\0 argoida por J 0 ,\0 
ALilERTO HODR!GUES CAPIBEIUDE, nos aulos do Mandado 
de Scguranp n• 46612001, visando afastar do julgamento do aludido 
feito o ilustre Juiz Cunvocatlo IL\1:\·t UNDO 1'-."0NATO VALES. o 
qual , secundo rugumcnta o excipiente, apresenta-se suspeito de 
parcialidade. 

Alluz o excipiente, em longo e cansativo arrazoado ser o excepto 
suspeito p.:trll julgar o MandtH.I o de Segurança n° 466/2001 , bem 
como. qunlqucr outro processo do qual participe como julgador sendo 
o excipiente como parte, unHI 't'C7. que é inimigo capiwl. E, no fin ~l 
da ortodox:'l pcç:l, resume os motivos da in imizade no seguinte: 

'' Isso se di1. pois V, Eu. e todos os componcutcs que 
acei taram, sem oposiçl!.o, formar o Tribunal t spt cial j un to 1\ 
Assembltla Legisla tiva, ao dt:signar ou accitu tal tncargo 
que ' ' ÍSR a dar oxigênio, continuidade c \'iabilillat.lc :t um 
processo mani!utamcnlc nulo c desautorizado pelo Corte 
Suprema, t lt m da c:uleia dt tpisódios narrados nesta pcç:.a. 
tornam inequívoca uma phmanentc e c resc~nlt manifcs t2.ç~o 

de inimizadt pessoal c falia dt n<ressAria isençao que 
sacr ifica as garantias da impa rcialidade a que se rcfcrt Jo.!i ~ 
Frederico 1\tarqucs." 

E arremata como segundo motivo a justificar a inimizade pessoal: 

"Tnz agora outro 01otivo, pdo qual os membros do Tribunal 
rejeitado nAo decid iria corn total imparcialidade, nos 
processos que o excipiente seja parte. Destarte, sob essas 
razOes, cst' sendo quutionac.Jo ptlo excipiente junto ao 
Td ''" .. ... .. .. ' ns nomeações dos Dcscmba rg:.-dor"ts; 
(.AitMO ANTÓ~IU • ,. ~OUZA. l!ONTLDO AMARAL DE 
MF.LLO CASTRO, Gll.llt-:1\TO PINHEIRO, D0GLAS 
EVANGELISTA, LUIZ CAHLOS GOMES DOS SANTOS e 
MÁRIO GURTYEV DE QUEIROZ, por serem Irritas e 
ilt J;RiS.11 

Os motivos acima descritos jamais podem justificar qualquer 
inimizade pessoal. Quanto ao primeiro argumento, o excepto 
simplesmente c:untpria a Lei c o Regimento Interno do Tribunlll. Foi 
convocado p.ua p3nicipar do julgamento de um feito submetido a 
exame do Tribunal do qual é membro. Se o feito postcrionnentl! foi 
anulado, isso ndo amesquinho. a sua panicipação. O segundo 
:.rc.umento. J'IOr si só é insustentável. Trata-se de um:1 inferência 
capciosa c absurda do cxeipicnle que criou um falo e agora d ele quer 
lirar proveito. 

Em síntese, a piCScnlc cxceçào t absolutamente incabível c 
improccdcnle. 

Por outro lado. dispõe o§ I' do art. 382 do Regime o lo ln1crno deslo 
Corte: 

'"Se a suspciçAu for tfc mAnifesta improct dfncia ou, por 
qualquer motivo, incabrvcl, o Rel at o~ a rejeitad 
liminarmente, dtcido que caberá Agravo Rcgimc:ntaJ p:lra o 
órg!io c:ompclenle para o j ulga n1 en to tJa susptiçl o." 

MSV 



Macapá, 22.02.2002 

Ex positis, ampa.tado no dtspositivo acinla, com a nova rcdaç~o 
que lhe deu a Resoluçào n• 0 1612001-TJAP (D.O.F.. de 05.11.01), 
rejeito liminarmente a presente exceção c determino o arqu ivamento 
do tncidcntc. 

Publique-se e cumpra-se 

Macapá (AP). 14 de fe,ereiro de 2002 

(a) Desembargador LUIZ CARlOS 
Relator'' 

~10RGANIIA~M A VIEIRA 
Oirctor:l da Sccrct3{!_3 ~4:: Pleno, em exercido 

TIUBUNAL PLENO 

EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO N" 21212002 
Excipiente : Jo~ Alberto Rodrigues Cap•bc::r ibc 
Advogado · Marcelo Vieira de Campos 
E<eeplo . Desembargador Carmo AnlOmo de Souza 
Relator : Descmbarg:~dor Luaz Carlos 

"Vistos, (lt. 

Traia-se ~c EXCt:ÇÃO DE SUSPEIÇÃO argoida por J0,\0 
AlBERTO ROilRIGUES CAPIDER18E. nos autos do Mandado 
de Seguranço n' 466/2001. visando afastar do JUlgamento do alud1do 
fcilo o ilurue Desembargador CARMO ANTÔNIO DE SOUZA. o 
qual, segundo argumenta o excipiente, apresenta-se swpcito de 
parcialidade. 

Adu~ o cxctpicntc. em longo c cansativo atra7..oado ser o excepto 
suspeito para ;ulgar o Mandado de Scgurnnça n° 4661200 I, bem 
como, qualquer outro processo do qual participe: como julgador sendo 
o excipiente como parte , uma \'ez que~ inimigo capital. E, no final da 
ortodoxa peça, resume Olliõ motivos da inimizade no seguinte: 

"'ls.so se: dit pois V. Exa. c todos os componc:otu que 
aceitaram. sem oposirlo, formar o Tribunal especial junto A 
Assembltia Lt~islatiu, ao dtsignar ou aceitar tal encargo 
que vi.sa a dar Oligfnio, conlinuidade t viabilii.Jade a um 
prot'esso manifestamente nulo e dcsautori:udo pelo Corte 
Suprema, allm da ulltia de episódios narrados nuta peça, 
tornam incqulvoe:a uma ptrmancntc t crc:u~cntc manifutaçlo 
de inimizade pcssoal c falia de necusiria isrnçlo qut 
.ucrific:a u garantias da imp:~rcialidadc: 1 que se refere JosE 
Frederico Marqurs." 

E arrem;,ta como segundo motivo a justificar a inimi7.ade pessoal: 

"Traz agora outro motivo, ptlo qual o.s membros do Tribunal 
rejeitado n!lio dtcidirAo com total imparcialidadr, nos 
processos que o ucipiente seja parce. Dc:Jtartt', sob c:sus 
razões, eJtfl sendo qutslionat.lo ptlo ucipiencc junto ao 
Tribunal Fct.lcral, u nomcaçõCJ dos Dcsembargadoru; 
CAR~10 ANTÔNIO llE SOU7 IIONilDO AMARAl DE 
~U:LlO CAS"l RO, GILBERTO PINIIEIRO, DÔGLAS 
EVANGEliSTA, LUIZ CARLOS GO.\IES !lOS SANTOS e 
MARIO GUilTYEV DE QUEIIlOZ. pur ><rem lrrilu e 
ilegais.'' 

Os motivos nc1ma descritos jamai~ podem JUStificar qualquer 
1n1mizade pessoal Quanto ao pnmc1ro argumento, o uccpto 
Slmplc~mentc cumpria a lei c o Regimento Interno do Tribunal Fot 
convocado para p31ttctp:u do Julgamento de um feito submetido a 
exame do Tnbunal do qual é membro. Se o fdto posteriormente foi 
anulado. isso nào nmcsqumha a sua participação. O segundo 
3Jgumcnlo, por s1 só é insuslentávcl. Trnt:~-se de uma inrcrência 
capciosa c absurda do excipiente que criou um fato c agora dele quer 
tirar proveito. 

Em síntese, a presente exceç.lo é absolutamente incablvcl e 
Improcedente 

Por outro lado, dtspõe o § I' do art. 382 do Reg•mcnlo Interno deSia 
Cor1e: 

"Se • suspciçlo for de manifwa improcedlncio ou, por 
qualquer moth·o, incabível. o Rtlator 1 njt:ilar' 
limin•rmtnlc-, dcdslo que caber' Agravo Regimental par1 o 
órglo (Ompelcntc para o julgamento da susptiçlo." 

E.x positis, amparado no dispositivo acuna, com a nova rcdaçao 
que lhe deu a ResoluçBo n• O 16/2001-TJAP (D.O.E. de OS 11 O I). 
rejeito liminarmente a presente cxceçao e detcnnino o arquivamento 
do incidente. 

Publiquc-.se·c cumpra-se 

Macapá (AP), 14 de fevereiro de 2002. 

(a) Destmbat1:1dor LUIZ CARlOS 
Relalor·· 

MORGANII ~A V/1. VIEIRA 
Diretora da Secrc:taria~l Pleno, em excrclc1o 

TRIBUNAL PLENO 

EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO N" 216/2002 
Excipiente: Joao Alberto Rodrigues Capiberibe 
Advogado : Marcelo Vieira de Campos 
Excepto : Desembargador Carmo AntOnio de Souu 
Rclalor : Desembargador Luiz Carlos 

.. VisCOS,CIC'. 

Trata-se de EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO argOida por J OÃO 
ALBERTO R O ORICUES CAPIBEJUBE, nos autos do Mandado 
de Segurança n• 467n00 1. visando afaslat do julgamento do aludido 
feito o iluslre Due01bugador CARMO ANTÔNIO DE SOUZA, o 
qual, segundo atgumcnta o excipiente. apresenta·se suspeito de 
parcialidade 
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Aduz o cxcipitnte, em longo e cansativo anazo11do ser o excepto 
ISpcilo para julgar o Mandado de Segurança n' 4671200 I, bem 
)mo, qualquer outro processo do qual participe como julgador sendo 
exctpicntc corno prutc, uma vez que~ mtm1go capital. E, no fmal da 
1odoxa peça, resume os motivos da inimizade no seguinte: 

""Isso se diz pois V. Eu. t todos os (Ompontntcs que 
auitaram, .sem oposiçlo, formar o Tribunal especial junto l 
Asnmbllia Ltgislativa, ao designar ou aceitar tal encargo que: 
viu a dar oxlglnio, continuidade t viabilidade: a um processo 
manifestamente nulo c desautorizado pelo Corte Suprema, 
alEm da cai.leia de c:plsódio.s nurado.s nts ta peça, lnrnam 
intquivoca uma permantntc c: crescente: mani' .. ~Ao de 
inimiudc: pusoal e flUa dt ntussjria istnç ~ eút satrifica 
.u garantiu da imparcialii.ladc a que st rdr Josf frcdtrico 
Marquc.s.to 

E arremata como segundo motivo a justific a 1n1mizade pessoal: 

""Traz agora outro motivo, pelo qual os 111embros do Tri bunal 
rtj titado n~o dccidirlo com tot1l tmpucillidade, nos 
procusos que o ucipienle seja partt. Otstarle, .sob essas 
r.a_zl.tts, tsli sendo quutionado pdo ucipic:ntt junto ao 
T ribunal Federal, u nomeaçõts dw Du embargadorcs; 
CARMO ANTÔNIO DF. SOUZA. 110Nilll0 MIARA L DE 
MEllO C/I.STRO, GllUERTO PINIIEIRO, llÔGLAS 
EVANGELISTA. LUIZ CARlOS GOMES !lOS SANTOS c 
MARIO GURTYI:V DE QUEIROZ. por srrem lrrilu e 
ilegais ... 

Os mot1vos acima descritos jamais podem justiftear qualquer 
mtmizade pe.uool Quanto ao primeiro argumento, o excepto 
stmplcsmen~ cumpria a Lei c o Regimento Interno do Tribuna] Fo1 
con"ocado pa11 pa:tic1par do julgamento de um feito submcttdo a 
exame do Tribunal do qual t membro. Se o fcllo posteriormente foi 
anuladd, isso mlo amesquinha a sua panicípaçO.o. O segundo 
argumento, por si só é msustcntável Trata~se de uma in fer~ncia 
capciosa c absurda do eXCipiente que criou um fato e agora dele quer 
tirar proveito. 

Em sfntese, o presente exceção é absolutamente mcabh d c: 
Improcedente: 

Por outro lado, d1spõe o § I' do an. 382 do Regimenlo lnlcmo desta 
Corte: 

.. Se • suspciçlo for de manife:sta improecdlncia ou, por 
qualquer motivo, ineab(nl, o Relator a rcjeitadi 
liminarmtntt. dC'cisl o que: ubu' Agrt\0 Regimental para o 
órglo compclrntc pua o julgamento d1 susptiçlo ... 

Ex positis, a.rnparodo no dispositivo acima, com a nova rcdaçi\o que 
lhe deu a Rcsoluçâo n• 016/2001-TJAP (DO. E. de 05.11.01). rejeito 
liminarmente .:1 presente exceção e determino o arquivamento do 
incidente. · 

Publique·se c cumpca·se. 

Macapé (AP). 14 de fevereiro de 2002 

(a) Desembargador LUIZ CARlOS 
Relator'" 

MOHGANII~ .V;\ VIEIItA 
Diretora da Sc:Crt(,arita~u~al Pleno. em exercício 

"ntiUUNAl PLENO 

EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO N' 217/2002 
Excipiente : Joilo Albeno Rodrigues Cap•beribe 
Advogado : Marcelo Vicie• de Campos 
F.xccplo : Desembargador Carmo Anlllmo de Souu 
Relator : Desembargodor Luiz Carlos 

"Vistos, tle:. 

Trata-se de EXCF.ÇÃO DE SUSPEIÇÃO argOida por JOÃO 
AlBERTO RODRIGUES CAPIBERIBE. nos autos do Mandado 
de Scgur.mça n' 464/200 I, visando afastar do julgamento do aludido 
fcuo o iluslrc Desembargador CAR~IO ANTONIO DE SOUZA. o 
qual, segundo orgumenta o excipiente, aprc.scnta·se suspeito d~ 
parcialidade. 

Aduz o cxcip tente, em longo c eansallvo arrazoado ser o excepto 
suspeilo paro julgar o Mandado de Segurança n• 46412001. bem 
como. qu;olquer oulro processo do qual participe como julgador 
sendo o excipiente como parte. uma vez que é inimigo capital. E, no 
tina I da onodoxa peça., resume os motivos da inimizade no seguinte: 

"luo se dit pois V. E:u. t lodos os tomponc:ntes que 
ac:tilan m, sem oposiçl o, formar o Tribunal especial junlo 6 
Asumbltia Lcgi.slalin, ao dtsignar ou auiur tal encargo 
qut visa a dar oxigênio, continuidade e vlabiHdadc • um 
processo manifutamentc: nulo t desautorizado pelo Corte 
Suprema, alfm da tadtia de c:pi.sódios narrados ntsta pcç:a, 
tornam intqulvou uma pt r mantnte c ercsunte manifescaçAo 
de: inimizade pessoal c falra de ncc.udria isençlo que 
sacrifica as garantiu da Imparcialidade: a que st rdut J osE 
Frederico 1\Jarquu:• 

E IITcmata como segundo motivo a j ust ificar a inimi:z.ade pcssoaJ. 

''Traz 1gora outro molivo, pclo qual os membros do Tribunal 
rejeilado nlo dtci~irlo <om tolo! lmparci• lidad<. nos 
proeu.sos que o uc:lpltnte seja parte. Dcstartt. sob essas 
razões, csti stndo quutionado pelo uclpitnte junco ao 
Tribunal Ftdtral. tJ nomtaçks dos Duc:mbargadorts; 
CARMO ANTÔNIO DE SOUZA. JJONILDO AMARAL DE 
MELLO CASTRO, GilBERTO PINIIEIRO, DÓGI.AS 
EV/I.NGEliSTA, LUIZ CARLOS GOMES DOS SAI'ITOS t 
MÁRIO GURTYEV DE QUEIROZ. por s<rtm Irritas e 
lfcgais." 

Os motivos ocima descritos jamais podem justi ficar qualquer 
ínimJZ.adc pessoal Quanto ao primeiro argumcnlo, o excepto 
Simplesmente cumpria a Lei e o Regimento Interno do Tribunal. Foi 
convocado para participar do julgamento de um feito submetido a 
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c:xame do Tribunal do qual é membro. Se o feno posterionncntc ro1 
anuindo isso n~o amesquinha a su:. pantcipaçtlo. O segundo 
argumento, por si só é insustentável. Trata·sc de uma inferência 
capciosa c absurda do excipiente que criou un1 fatu c agora dele quer 
tirar proveito 

Em sfntcsc. a prtsente exceçao é absolutamente incabivel e 
improcedente 

Por outro lado. diSpOc o § I' do art. 382 do Regimento Interno 
desta Corte: 

use a .susptiçAo for de manifuta improcedência ou, por 
qualquer molho. incablvd, o Rtlatur a rejeitar' 
liminarmente, dcrislo qut caberA Agra\O Regimental par.a o 
órg~o compdcnte para o julgamento da suspeiçl o." 

Ex positis, amparado no dispositivo ac1ma. com a nova rcdaçflo 
que lhe deu a Rcsoluç;\o n' O 161200 1-TJAP (D O .E. de 05. 11.0 I), 
reJCIIO hmina.rmcntc: a presente exceção c determino o arquivamento 
do incidente 

Pubhque·se c cumpra-se 

Macapá (AP), 14 de fevereiro de 2002 

(o) Desembargador LUIZ CARLOS 
Rela tor" 

, ' VA VIF.IRA 
unaJ Pleno, crn cxcrcicio 

TRIRUNAL PI.F. NÓ 

EXCEÇÃO DE SUSI'EIÇ,\0 N" 219/2002 
f:xcipienle: Joilo Albeno Rodrigues Capiberibe 
Advogodo: Marcelo Vieua de Campos 
Excepto: Juiz Convocado Raimundo Nonato Fonseca Vales 
Relator : Desembargador Lu1z CiUios 

.. Viuo.s etc., 

Trata-se de EXCEÇÃO DE SUSI'EIÇ,\O argOtda por JOÃO 
AlBERTO RODRIGUES CAPIBERJUE, nos outos do Mondado 
de Segurança n' 46412001, visando arastar do ;ulgamenlo do aludidO 
feito o iluslre Jui~Con,oudo RAIMUNilO NONATO VALES, o 
qual, segundo argumenta o excipiente, apresenta-se suspeito de 
parcialidade. 

Aduz o cxcipic:nte, em longo e cansativo arrazoado ser o excepto 
suspeito pam julgar o Mandado de Segurança n° 46412001, bem 
como. qualquer oulro processo do qual p3rtictpc como julgador sendo 
o excip1ente como p3rte, umil VCl que ~ tntmigo capital E, no final da 
ortodoxa peça, resume os motivos da inimiude no seguinte: 

ulsso se diL pois v. Eu. e todos os (Omponc:ntu qut 
aceitaram, stm oposirAo, formar o Tribunal especial junto A 
Asscmbl~ia Legislativa, ao designar ou aceitar tal encargo que 
viu a dar oxig~nio, continuidade c viabilidade a um processo 
manifestamente nulo t desauroriz.ado pelo Corte Suprema, 
alEm da cadeia dt: episódios narradOs nesta peça, tornam 
inequh•oca uma permanente e cruc.tntt manifcstaç~o dt: 
inimizade: pessoal t falta de necudri• iscnçAo que uer ifica 
as garanciu da imparcialidade a que St refere J osE Freder ico 
Marques." 

E arrc:mata como segundo motivo a jusufica.r a inimi7ildc pessoal 

hTraz agora outro motivo, pelo qual os membros do Tribunal 
rejeitado nlo dc:cidirAo com loCal Jmparcia1idadc. nos 
proces.sos que: o u:cipicnte seja partt. Ou tartc, sob c:.ss:u 
nl.ôt:s, ut6 stndo questionado ptlo txdpitnte junto ao 
Tribunal Ftdcral, as nomuçOc:s dos Oc:stmbargadoresi 
CARMO AI'\'TÓNIO DE SOUZA. IIONilDO AMARAl DE 
MEllO CASTRO. GILBERTO PINIIEIRO. D0GlAS 
EVANGEliSTA, LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS e 
M,Í.RIO GURTYF.V llE QUEIR07., por serem lrrilas e 
iltgais.'' 

Os motivos acima descritos j11mais podem JUslificar qualquer 
inimi1.adc pessoaL Quanto ao prinlCiro argumento, o excepto 
simplesmente cumpria a Lei c o Regimento Interno do TnbunaL Fm 
convocado para participar do julgamento de um feito submetido a 
exame do Tribunal do qual é membro. Se o feito posteriormente fo1 
anulado, isso nno amtsquinha a sua participa.ç:lo. O segundo 
argumenlo, por si s6 t insustcntãvcl. Trata-se de uma in fcr~nc1a 

capciosa c absurda do excipiente que criou um fato e agora de le quer 
tirar proveito. 

Em sintcsc, a presente exceção é absolutamente mcabfvcl c 
improcedente 

Por oulro lado. dispõe o § I' do art 382 do Regimenlo Interno 
desta Corte: 

~st a suspclçlo ror de manifesta improctdência ou, por 
qualqutr ntotivo, inublvtl, o Rtlator a rejeitar' 
liminarmente, dublo que uber6 Agravo Regimental para o 
órglo competente: para o julgamento daJu.speiçlo.'• 

Ex posltis, amparado no dispositivo acima, com a nova rcdaçlo 
que lhe deu a Rcsoluçao n' 016/2001-TJAP (D.O.E. de 05. 11.01 ). 
rejeito liminarmente a presente exccçao e determino O arquivamento 
do incidente. ' 

Publique-se e cumpra-se. 

Macapt (AP), 14 de fevtreiro de 2002 . 

(•) D~mb•rc•dor LUIZ CARl.OS 
R e loto(' 

MORGAN. 'êl.l t> LVA VIEIRA 
Diretora da Secrc~nal Pleno, em c~erclcio 



Macapá, 22.02.2002 
TRIBUNAL PLENO 

EXCEÇ,\0 llE SUSI'EIÇ,\0 N' HJ/2002 
Excipiente: Jo~o Alberto Rodrigues Capiberibe 
AdYogndo : Mnrcclo Vieira de Cnmpos 
E.."\:ccplo: Desembargador Cam10 Antônio de Souza 
Relator : Dcscmbarg:ador Luiz Carlos 

"Vislos,c lc. 

Trata·sc de EXCEÇi•O DE SUSPEIÇ,i.O argoida por .JOÃO 
AL IJ EitTO ROOIIIGUES CAl' IUEIUIIE, nos autos do Mandado 
de Segumnça n' 47712002, visando afastar do julgamento do aludido 
feito o ilustre Dmmbar~ador CAl\~ lO ANTÓI'>IO DE SOU7.-A, o 
qual, segundo :lrtumcnla o excipiente, aprcsenla·sc suspeito de 
parcialidade. 

Aduz o excipiente. em longo c c:1.11sativo anaroado ser o excepto 
suspeito para julgar o Mandado de Segurança n' 47712002. bern 
como, qualquer outro processo do qual pmicipe como julgador sendo 
o excipiente como parte, uma v~.:z que é inimigo cnpital. E, no final dn 
ortodox:~ peça, resume os motivos da inimi1.adc no seguinte: 

•'J.sso :se diz JlOis V. F.u. c todos os componentes que 
.arcitaram, sem oposi(<lo, formar o Tribunal csp~rial j unto l 
Asscmbl~ia l..cgisla tin, 10 designar ou a ceitar lal cncar):.O 
que vist a dar oxig~n io. con tinuid ~tde c viabilidade :1 um 
processo manifestamente nulo c dcsautoriudo pelo Corlc 
Suprema, além dR c:ulcia de episódios llll rrados ncs la peça, 
tornam in equivoca uma permanente c crescente mani(cstaç~o 
de inimizade pc.s~oll l e f<~l ta de necessária is e n ç~o que 
sacrifica as guanlias 1.b. itupard alidadc a que se r efere J ost 
1-"rtdcrico Marques." 

E arremata como segundo motivo a justificar a inimizade pessoal: 

11Tr:az aGora outro moth·o, pelo qual os membros do Tribunal 
r rjeitatlo não dccidir:lo com Cotu.l imparcial idade, nos 
Jl roccss.os que o excipiente seja parte. Des tarte, sob essas 
r~zõcs. cst~ scmJo qurstiou ~:~du pc:lo cxdpienlc j unto no 
Tribunal Fet.leral, as nomuçôes dos Desembargadores; 
CAH~IO ANTONIO DE SO UZA. !IONILDO A~IARAL DE 
MELLO CASTRO, GILnEHTO PINIIF.!RO, IJÓG LAS 
EVAKGEI.ISTA, LUIZ CAitLOS GO~IES DOS SANTOS e 
~Ü11!0 CUltTVEV DE QUEIROZ, por urem lrril•s e 
ilegais." 

Os motivos acim3 descritos j:utHliS podem j ustilicar qu:~.lquer 
inimizade pessoal. Quanto ao primeiro argumento, o excepto 
simplesmente cumpria a Lei c o Regimento Interno do Tribunal Foi 
co11vocado p:V3 participar do julgamento de um fei to submetido a 
exame do Tribunal do qual é mc:mbro. Se o f\!ilo postcrionucntc foi 
nnulado, isso n!\o amesquinha a su.3 participaç:\o O segundo 
argumento, por si só é insustentável. Trnta-se de uma infcrCncia 
capciosa c absurda do excipiente que criou um fato c agora dele quer 
tirar proveito. 

Em sintcsc, n presente cxccç ~o ~ absolutamente incablvcl c 
improcedente. 

Por outro l3do, dispõe o§ 1° do art. 382 do Rq:;imcnto lntcrno desta 
Corte· 

"Se: a su~peiç:l.o for d~ manifesta lmprocnlt:ncia ou, por 
{jua lqucr motivo, inc-abível, o Rcb.lor 2 rej eit a r~ 
liminarmente, decisão que nbcr:i Agrn o Regimental 11ar 1t o 
órgAo compc:tentt para o julgamento da suspciçlo." 

Ex positis, :unpar:~do no disposi tivo acima, com a nova rcdo:~çâo que 
lhe deu a Rcsoluç~o n• 0 16/2001 -TJAI' (D.O.E. de 05.11.01), rejeito 
liminarmente a presente exceção c determino o lliquivamcnlo do 
incidente, 

Pub lique-se c cumpra-se. 

M:~<:ap~ (AP), 14 de fevereiro de 2002. 

(a) Dcscmbar~ador LUIZ CAili.OS 
Relator" 

~IOil .A~ SILVA V!I::IItA 
Diretora da Sccrct~*"al Pleno, c:m exercício 

Tl1lllUNAL PLENO 

EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO N' 25012002 
Excipiente: João Alberto Rodrigues Capibcnbe 
Advogado: Maicclo Vieira de Campos 
Excepto: Desembargador Carmo Antônio de Souu 
Rcla~or : Desembargador Luiz Carlos 

"Vistos. ct<". 

Trata-se de EXCEÇAO OE SUSPEIÇÃO argOida por JO;\O 
A LDEIUO ltODIUGUES CAPIUEIUOE, nos autos do Mandado 
de Segurança n• 481/02, visando afastar do julgamento do aludido 
feito o ilustre Dcscmbafl:ador CARMO Ai'<TÔNIO DE SOUZA, o 
~ual .. scgunáo ar&umenr.a o cxcipkntc. apresenta-se: suspeito de 
parcialidade. 

·Ac.ht7. o excipiente, em longo c cw1sativo arrazoado ser o excepto 
suspe ito para julgar o Mandado de Segurança n' 481102, bem eomo, 
qualquer outro processo do qual participe como julgador .sendo o 
excipiente como parte. uma vez que t inimigo capit ::ll . E. no linal d;~ 
ortodoxa peça. resume os motivos do inimizade no seguinte: 

" Isso se diz. pois V. Exa. t todos os componentes que 
acci lara rn, sem oposiçilo, formJ r o Tribunal espcdal junto i 
1\ssembléia Lcgisi:Hiva, ao designar ou ac:titar tal encargo que 
visa a dar oxigênio, continuidade e via bilidade a um proc:c:ssu 
manifestamente nulo e desautorizado pt lo Corte Suprema. 
além d.1 cad ela de episódios narrados nesta peça, tornam 
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i:nequh·oca uma pcnnanente c crescente manircstaç~o de 
inimizade p~sso al c falta de necessária ise:nçilo que s acri l~ca 
as garanti:ts da imparcialidade a que se rcrer c José frcdenco 
Marque.~." 

E arremata ::omo segundo motivo a justificar a inimizade pessoal: 

liTraz agora ouaro tn nti\·o. pelo qual os membros do Tribunal 
rejeitado nilo dec.idi ri\o com total irnparcialid:tdc, nos 
processos que o ucipicnte seja parte. l> c:sht r te, sob cuas 
nu;ôes, csh\ srnllo questionado pelo excipiente junlo ao 
Tribunal Fedcrnl. as nomeações dos Desembargadores; 
CAI\MO AI'>TÓNIO DE SOUZA. IIONII.DO AMARAL llE 
~I ELLO CASTRO, GILBERTO I'INIIEIRO, DÓGLAS 
EVAI'>GELISTA, LUIZ CARLOS CO~If:S DOS SANT OS< 
MÁRIO GURTYEV DE QUE!HOZ. por serem lrri t.s c 
ilegais." 

Os moti ... ·os acimn descr itos jan1ais podcrn ju ~;tificar qualquer 
inimizade pessoal. Quanto ao primeiro argumento, o excepto 
simplesmente cumpri~ n Lei c o"Rcgimento Interno ti o Tribunal. Foi 
convoc;u.Jo para p;uticipar do julgamento de um feito submetido a 
exame do Tribun:1l do qual é membro. Se o fe ito postcriomtcntc foi 
anulado, isso nl'lo amesquinha a sua p:1rt ic ipaç1'io. O scgundu 
argumento, por si só é insustcntãvd. Tral:l·Se de uma infcn:nci il 
capciosa e absurda do excipiente que criou un\ fato e agora dele quer 
tirar proveito. 

Em sintcsc, :\ presente cxccç<lo é nbsolutnmcnte incnhivcl c 
improcedente. 

Por outro IOJI.Jo, dispõe o§ I o do art. 382 do Regimento Interno dcst:1 
Corte: 

~·se a suspciçAo for de m2nifest:' improcedência ou, por 
qualquer moti\·o, ine::~.bínl, o Hclalor a rcjt: il:'lro\ 
l iminarment e:, dccisAo que caberll r\gru\'0 Rcgimcnt:.:l pa r;~ o 
óq~ão compelcntc par:~. o julgnmc:1to d9 suspciçilu." 

F.x posilis, ampamdo no dispositivo :lcima, com a no\'a redaçOO qu~.: 
lhe deu a Rcsoluç~ n• 01612001-TJAP (D.O.E. de 05.11.01), rejeito 
limin;umentc a presente exccç:lo e determino o a.rqui\'aJTlCnto do 
incidente. 

Macapá (AP). 19 de fevereiro de 2002 

(•) Desembargador LUIZ CARLOS 
Rela~or" 

MOftGANI~.O ILVA VIEIRA 

Di retora da Sccrcla(i~1'!unal Pleno. em exercício 

T IUUUNAL PLENO 

EXCEÇÃO DE SUSI'EJÇ,\0 N' 25112002 
Excipiente : Jono Alberto Rodrigues Capibcrihe 
Advogado: Marcelo Vieira de Campos 
Excepto : OC'scmbarg:~dor Dôglas Evonsclista Ramos 
Re lator : 0\:scmb:ugador Mário Gurtycv 

.. Vistos, etc. 

J O,i.O ALIIF.RTO RO!Jit!CUES CAPIREHIDF.. Go vernador 
deste Estado, atra\•és de seu procurador e em pctiçOO confeccionada 
em quarenta lauda...o;, argoiu, por via de cxccçOo, a suSJJCiç3o do 
Ommhar~ador DÓGLAS EVANGELISTA RAMOS, para 
funcionar. na cond i ç~o de Vogal, no julgamento do Mandado de 
Segurança n° 48 1/02, fun dando o incidcnll: na alegaç:lo de inimi7.adc 
capital. 

Entretanto. do extenso pclitório inidal n3o consta alll.São a qualquer 
fato que possa ao menos sugerir a falta I.Je iscnçolo do ilustre 
Desembargador qunli ficado como excepto, pMa participar do 
julgamento do referido mandado de segurança. até porque, o princip;tl 
argumento do incidente res ide na intcgraçJo dos Desembargadores 
tle) la Corte 30 Colcgindo Misto, forma~o p:1ra ult imar o processo de: 
"impeacluw:nr", movido pela Assembléia Lcgi$hiliv~t Estadual, em 
cujo procedimento especial a únic3 intervenção do aqui excepto foi 
quando proferiu voto no sentido de :1nul;u o processo. 3 partir da fase 
inicial, reconhecendo 3 configuraçllo de ccrcumcnlo da defesa do on 
excipicnlc, ponlo de vista que por sinal prevaleceu. 

Fora isso, o nome do ilustre Desembargador Dôglas Evangelista. 
Ramos somente volta a surgir no along:~lfo pctitório, qunmJo s::u 
subscritor noticia. como oulro futldamcnto do inci t.lcntc, a 
circunst<incia dl.) excipiente haver aforJdo, perante o Supremo 
Tri bunal Fl!dcral, uma nç:lo popular volt;~da para anulaçJo das 
nomeações de seis dos membros desta Cone, dentre os quais figurnm 
o ora excepto e este Relator, avenlur3 jurídicíl esl:l que, Cf\1 rvJo da 
:~bsulura: incompctênei3 do foro eleito, j~ leve seu seguimento neg:1do 
pela Ministra Relatora. 

Como se vê, o cxcipi<:ntc procura suporte fático para a insustentável 
inimizade C3pital alegada até mesmo na mal sucedida aventura 
juridica supra mcneionJda. AliAs, a provoc:lç;'io dc$te inciden te, além 
de demonstrar o condenável propósito prolclatórlo do excipiente, 
termina por explicar o porquê de sua inicinti ,•a nn referida investhJ11 
perante a Suprema Corte. 

Entretanto, v:1le lembrar que pacifica é a oricntaç~ da 
jurisprudência no sentido de que nlo procede :1 exceção de suspciçAo 
de um jui1., quando runda.da em inimizade, :~inda que vcrdadciru, que 
fora provoc:~da pelo próprio excipiente. E esse ponto de vistOJ tem 
ap licaçâo, com moior dose: de ra..z~o. qu::mdo tudo c:slã a indicar que: a 
provocaç:lo de inimiz..1dcjt\ visava o ajui7.antento de futuras exccçOcs. 

Ex posilis, convencido de que a exceção em tela é manirestamcnte 
improcedente, com fundamento no art 382, § 1°, do Regimcnco 
Interno desta Corte, com a rcdaçao que lhe foi dada pela Resoluç~o n' 
016/200JffJ AP, a rejeito Jiminarmcnle e dctennino o arquivamento 
do incidente. 

Macapi/AP, 20 de fevereiro de 2002. 

-- -- -· 

(u) Dcscmbuga~or M-\niO GUitTVEV 
Rcl::uor" 

MOitG,\1\ lL IJ . . II.V,\ VIEIRA 
Diretora da Sccretari do T !bunal Pleno, em cxercicio 

Sf:CCÃO ÚNICA 
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EXCEÇÃO DE IMPEDIMENTO N ' 009/02 
Excipiente: ESTADO DO AMAl'Á 
Procurador: OTÁVIO JOSÉ DE VASCONCELOS FARIA 
Excepto: Desembargador DÓGI.AS EVANGELISTA 
Rela lor: Desembargador MÁRIO GURT YEV 

"VIstos, e le. 

Cuidam os autos de exccç3o de impedimento 
oposla pelo ESTADO DO AMAPA, objetivando afask1f a 
po~<ibi lidadc do Desembargador D0GI.AS EVANGELISTA 
RJ\,\!OS participar do julgamento do Agr.wo de Instrumento 
n ' 929/01, fundando o incidcnlc no inc. r. do art. 131, do 
Código de Processo Civil. 

Adu::r., em resumo, que o excepto, na qualid3dc 
de associado da Associação dos h·laeislrados do Amap.1 -
AMAAP, ~ parte autora de ação ajui1..1d;1 pela referida entidade 
de classe contra o ora excipiente, em cujo bojo se discute a 
mesma matt:ria objeto do mencionado agravo de instrumento 
(ação de cobrança contra o Estado, objetivando obler o 
correspondente a onze vlrguJa noventa e oito por cento, 
relativos à reposição salarial o riunda do denominado "Plano 
Real"). Sob esse fundamento suslenta estar o ilustre 
Dcscmbarga.do r excepto impedido de fw,cio nar na condiçJo de 
vo~a.l no julp,amcnto do referido recu.rso. 

Entretanto, o incidente se revela manifestamente 
improceden te, uma vez que o simples fato da Associaçi"io dos 
Magistrados do Amapá - a qual o excepto integra - se 
enconLrar litigando contra o ora excipiente, buscando v<!r 
reconhecido em fuvor de seus associados o di reito de receber o 
correspondente a onze vfrgula noventa. c oito por cento, 
referente à rcposiçao salarial do denominado "PJanb Real", n.'lo 
induz, .ror si só, no rcconh<.->dmento dn causa impeditiva 
alcgt~da . Isso porque, a pretensão da mencionada entidade nilo 
constitui dire ito pleiteado exclusivamente pela o1.agistratura. 
estadual. Ao contrário, tralil-se de dir~ilo conferido, p~lo menos 
em tese, a todos os magistrados brasileiros c a todas as demais 
categorias funcionais que, a época da entrada em vigor do 
HPlano 1\ea.l" recebia a remuneração mctt~l no dia 20 de cada 
mês. Co mo se vê, repilo, nilo cuida o agravo de direito 
exclusivo dos Desembargadores c Jul:>.cs des te Estado. E cssi\ 
particularidade, à toda cvidêncio:~, põe por terra o suporte fático 
no qual se assenta o impedimento alegado através da presente 
exceç.lo. 

Ness~ sentido, j~ decidiu esta Corle por ocasi3o 
do julgamento da Exceção de Jmpcditncnto n• 001/01, d~: 
Relaloria do Desembargador GILBERTO PINHEIRO, cujo o 
acórdão- por s inal junlado pelo próprio excipiente - , ostenta a 
seguinte ementa: 

"PROCESSO CIVIL EXCEÇÃO DE 
IMPEDIMENTO- ... omissis ... -VANTAGEM QUE NÃO 
É EXCLUS IVA D A MAGISTRATURA -1) ... omissis ... -
2) Nao há que se falar em im pedimento do juiz a quo, em 
virtude de ser membro de associaçi\o de classe que pleiteia 
benefrcio, porque para existl!ncia dessa CxccçJo nao basta il 
mera alcg~çJo de interesse, seja ele dire to ou indireto, é 
necessário que a vanlagcrn seja exclusiva do magistrado, 
ainda mais q uando o direito p leilcado não é somente da 
magistratu ra, mas sim extensivo a outras categorias 
funcionais - 3) Exccç~o de impedimen to improccdenlc" -
fT/AP - Secção Única - Exlmp. 11' 001!01 - Rei. Dcs. Gilberto· 
Pinheiro -fnlg. tÚ: 10/10/01 - O O c de 08(/ljl) l - in APfUR/S 

Sistema tÚ: }111ispnuléncia do TfAI') 

Desta rte, estou convencido de que a presente 
exceção de impedimenlo - fundada no s imples fato da 
AMAAP haver ajuizado ação judidal buscando rL'CCbcr 
vantagem pecuniá ria desprovida de conotaçê1o corporativa­
institucional exclusiva -, configura incidente de manifesta 
improccd~ncia, impondo-se, por isso mesmo, sua rcj~ç.,o 
liminar. 

Ex positis, com fundamenlo no arl. 382, § 1' , do 
Regim~nla In temo desta Corte, com a rcdaçao que lhe foi dada 
pela ResoluçM n ' 016/2001/T/AP, rcjei lo liminarmente o 
presente incidl!nlc c determino o arquivamen to dos autos. 

Intimem-se. 

Maca pá/ AP. 20 de fevereiro de 2002. 

Desembargador MÁRIO GURTYEV 
Rfialor" 

Macap~~~-dc ~-. 
CLAMY. ~1·~ EIRA BARBOSA 

D iretora da Sr:crelari tlu SccÇt.To Unica 

CÂMABAJ!1i!Ç,A 

ATA DA 379' SESSÃO ORDINÁRIA, R EALIZADA EM 
CINCO DE FEVEREIRO DE DOIS MIL E DOIS . 

Às oílo horas e quinze minutos. presentes os 
Excelentissimos Senhores Desembargadores DÓGl.AS 
EVANGELISTA (Presidente e m exerclclo), MELLO 
CAST RO; MÁRIO GURTYEV; LUIZ CARLOS e o 
Excelenlíssim o Senho r Juiz Convocado RAIMUNDO 
VALES. Aus enle justificadamente o E xcelentlssimo Senhor 

·-



Macapá, 22.02.2002 

Desembargador GILBERTO PINHEIRO Procurador de Justiça 
Dr. FERNANDO FRANÇA. Fe1ta a lellura da Ata da últ1ma 
Sessão Ordinária, a qual fo1 aprovada por unanimidade, foram 
julgados os segUintes processos 

APELAÇÕES CRIMINAIS 

N' 1.254100 Ongem: Vara do Tnbunal do Jun da Comarca 
de Ma capá - Apelantes 1) Anigorete dos Santos Rabelo; 2) 
Jurand,r Mart~ns da Costa - Advogados Dr Jorge Wagner 
Costa Gomes e Outros - Apelado Ministério Público do 
Estado do Amapá - Relator. Desembargador Gilberto P1nheiro 
-Revisor. Desembargador DOglas Evangelista 

Dccis3o: "Rotirado de pauta ante a aus6ncla justificada do 
Relator." 

N' 1 318/01 -Origem Vara Única da Comarca de Oiapoque ­
Apelante: Raimundo Oliveira dos Santos - Advogada: Ora. 
Jane dos Santos Picanço (Defensora Pública) - Apelado: 
Ministério Público do Estado do Amapá Relator­
Desembargador Mello Castro - Revisor· Desembargador 
Mário Gurtyev. 

Decisao: "Recurso conhecido e provido á unanimidade." 

N" 1.416/01- Ongem: 3' Vara Criminal e do Auditoria M1htar 
da Comarca de Macapá - Apelante· Jackson Ferreira da Silva 
- Advogado Dr. Mannaldo Roberto de Barros - Apelado· 
Min1stério PubliCO do Estado do Amapá Relator: 
Desembargador Mello Castro - Revisor- Desembargador 
Máno Gurtyev. 

0Qçisão: "Recurso conhecido o Improvido à 
unanimidade." 

N' 1.423/01 - Origem. 2' Vara Criminal da Comarca de 
Macapá -Apelante· M1mstério Publico do Estado do Amapá -
Apelado: Carlos Alberto Lobato Uma • Relator: Desembargador 
Gilberto Pinheiro - Rev1sor· Desembargador Edinardo Souza 

Decjsào.' "Retirado de pauta ante a ausência justificada do 
Relator." 

REMESSAS EX-OFFICIO 

N' 203/00 - Remetente Ex Officio: Juizo de Direito da Vara 
Unica da Comarca de Porto Grande - Partes: Jorge de Lima 
Moy (Advogados. Dr Narson de Sá Galeno c Outros) e 
Preferto do Município de Porto Grande - Relator 
Desembargador Mello Castro 

Decisão: "Remessa conhocida 
unanimidade.'' 

improvida 

N" 248/01 -Remetente Ex Officio· Juizo de OuCI!o da 2' Vara 
Clvel e de Fazenda Pública da Comarca de Mocapá- Partes· 
U. B. de Souza (Advogado: Dr Marcus Webster Rodngues 
Araujo) e Município de Calçoene - Relator. Desembargador 
Mello Castro. 

Decisão: ''Remessa conhecida e provida parcialmente à 
unanimidade!' 

~Q[Q!._- Remetente Ex Off1cio: Juizo de Direito d 1 Vara 
Umca da Comarca de Laranjal do Jan - Partes· Manoel 
Correl3 de Souza (Advogado: Dr. Francineudo Marques -
Defensor Público) c Mun,cip1o de LaranJal do Jari (Advogados 
Dr. Marcelo Cardoso Nassar e Outros) - Relator 
Desembargador Mello Castro. 

~"Remessa conhecida e provida parcialmente." 

~-Remetente Ex Officlo: Juizo de D11eito da 3' Vara 
Cível e de Fazenda Pública da Comarca de Macapa- Partes· 
AntOnio Balieuo Pereira (Advogada: Ora. Patricia do Socorro 
Mendonça) e Municipio de Macapá (Advogada· Ora Vânia 

Lúcia Cavalcante Magalhães)- Relator. Desembargador Mello 
Castro. 

Decisão: "Remessa conhecida e Improvida, à 
unanimidade ... 

N" 282101 - Remetente Ex Officio: Juizo de Dire1to da Vara 
Unica da Comarca de Laranjal do Jari- Partes· Maria Alves de 
Oiiveua, Maria José Mart~ns da Silva, Ra1mundo Merenço, 
Waldlfene Lazame das Graças, Ra1mundo Ubaldo Monteiro, 
José de Jesus Magalhaes Barroso, Mana de Nazaré S 
Concei~o. Mana de Nazaré de S. Sobral {Advogada Ora 
Ef,ana Helena Neves) e Munlclpio de Laranjal do Jari 
(Advogado: -or. Adonis Moura) - Relator: Desembargador 
Gilberto Pinheiro. 

Decisão: "Retirado de pauta ante a ausência j ustificada do 
Relator. •• 

APELACÕES CIVEIS 

N• 1.060/01 - Origem: 5' Vara Clvel e de Fazenda Pública 
da Comarca de Maca pá -Apelantes: Alexandrina da Paixão da 
S1lva Soares, Ana do Socorro dos Santos Dias de Souza, 
Mirian Monteiro Nascimento, Reginaldo do Nascimento Silva e 
Sandra Maria de Alcântara Pereira - Advogado: Dr. Osvaldo 
Souza de Campos - Apelado: Estado do Amapá - Advogado: 
Dr. Otávio José de Vasconcellos Faria Relator. 
Desembargador G1lberto Pinheiro - Revisor Desembargador 
Ed1nardo Souza 

Decisão· "Retirado de pauta ante a ausência justificada do 
Relator." 

N' 1.062101 Origem: 2' Vara Clvel e de Fazenda Pública 
da Comarca de Macapâ - Apelante: Clarindo dos Santos -
Advogado: Dr. Emandes Lopes Pereira - Apelados· João das 
Graças de Lima Carvalho e Paulo Roberto Chaves Fernandes -
Relator: Desembargador Gilberto Pinhe110 - Revisor. 
Desembargador Ed1nardo souza 

~ " Retirado de pauta ante a ausênci a justificada do 
Relator." 

( DIÁRIO OFICIAL) 

CORREIÇÃO PARCIAL 

N' 021/01 -Origem: Tribunal de Justiça do Estado do Amapá 
- Reclamante: Eliete de Araújo Maia Tnndade -Advogado· Or. 
Reginaldo de Castro Ma1a- Reclamado: Juizo de Dire1to da 4' 
Vara Clvel e de Fazenda Pública da Comarca de Macapâ • 
Relator. Juiz Convocado Ra1mundo Vales. 

Decisão; "Correição nJo conhecida à unanimidade." 

N' 024/01 Origem: Tribunal de Just1ça do Estado do Amapá 
- Reclamante: lndústna e Comércio de Minérios S/A. - ICOMl 
- Advogado: Dr. Luiz Carlos de Souza - Reclamado Juizo de 
Direito da 1' Vara Clvel e de Fazenda Pública da Comarca de 
Macapâ- Relator. Juiz Convocado Ra1mundo Vales 

Decisão: "Correição parcial não conhecida à unanimidade, 
nos termos dos votos proferidos." 

N' 541/01 -Origem: Tribunal de Justiça do Estado do Amapá 
- Agravante: VerOnica Lúcla Viana da Silva - Advogado· Or. 
Nilton Castillo Dias (Defensor Público) - Agravado: Municipio 
de Oiapoque- Advogado: Dr. Ruben Bemerguy - Relator Juiz 
Convocado Raimundo Vales. 

Decisão: "Agravo conhecido e julgado prejudicado à 
unanimidade." 

N' 544101 -Origem: Tribunal de Justiça do Estado do Amapá 
-Agravante: T. F. B. aSSIStida por M J. C do F. - Advogado: 
Dr. Evaldy Motta de Oliveira - Agravado: J B. A - Advogado: 
Dr. lacy Furtado Gonçalves • Relator. JuLZ Convocado 
Raimundo Vales. 

~ "Agravo conhecido e Improvido, nos termos dos 
votos proferidos." 

N' 578/01 - Ongem: Tribunal de Justiça do Estado do Amapá 
- Agravante: Hapvida AssistênCia Médica Ltda. - Advogada: 
Ora. Maria Eleusis de Alencar Monteiro - Agravada: Foster 
Lima e Souza S/C Ltda. - Advogado: Dr. Sebastião Cristóvam 
Fortes Magalhães- Relator. Juiz Convocado Raimundo Vales. 

.!ll19ll2; "Agravo conhecido e improvido à unanimidade, 
nos termos dos votos proferidos." 

N' 665101 -Origem: Tribunal de Justiça do Estado do Amapá 
- Agravante. João Teixeira Gu~ão - Advogada: Ora. Arac1 
Lourdes de Moraes Favacho lnsabato -Agravado. Espólio de 
Adelino Fernandes Gu~ão Filho -Advogado: Defensor Publico 
-Relator. Juiz Convocado Raimundo Vales 

Declsi!o: "Agravo conhecido e Improvido, nos termos dos 
votos proferidos." 

N' 899/01_- Origem: Tnbunal de Justiça do Estado do Amapá 
- Agravante: Indústria e ComérCio de M1nénos S/A • ICOMI -
Advogado: Dr. G·lson Ribamar Monteiro da Silva - Agravada· 
Cleide Nogue11a Tavares - Advogado· Defensor Público -
Relator Juiz Convocado Ra1mundo Vales 

Decisão: "Agravo conhecido, após os votos do Relator e 
do Desembargador DOglas Evangelista, pediu vista o 
Desembargador Mello Castro. Questão do ordem 
conhecida e rejeitada por malorla 1 vencido o 
Desembargador Mello Castro." 

N" 904101 - Orlgem: Tribunal de Justiça do Estado do Amapá 
- Agravante. Companhia de Eletricidade do Amapá • CEA -
Advogado: Dr. Gilson Ribamar Monteiro da Silva - Agravada· 
Wanda Maria da Silva F. L•ma- Advogado· Dr. Bruno Trasel . 
Relator: Juiz Convocado Raimundo Vales 

Decisão: "Agravo conhecido e Improvido à unanimidade." 

N" 906/01 -Origem: Tnbunal de Justiça do Estado do Amapá 
- Agravante: Companhia de Eletricidade do Amapá - CEA -
Advogada: Dra. Keyfa Suely Silva da S1lva - Agravado 
Frigorífico Polar Indústria e Comércio Ltda. - Advogado: Dr 
Davis Genuíno da S~va - Relator. Juiz Convocado Raimundo 
Vales. 

Decisão· "Agravo conhecido e Improvido à unanimidade." 

N' 911/01 - Ongem: Tnbunal da Jusbça do Estado do Amapá 
- Agravante: Indústria e Comércio de Minérios S/A - ICOMI -
Advogado: Or. G1lson R1bamar Monteiro da S1lva - Agravada: 
Raimunda Alves dos Santos - Advogado: Defensor Ptibhco . 
Relator. Desembargador Mário Gurtyev 

~"Agravo conhecido e Improvido à unanimidade." 

~- Origem: Tribunal de Justiça do Estado do Amapá 
- Agravante· Indústria e Comércio de Minérlos S/A - !COMI -
Advogado: Dr. Gilson Ribamar Monteiro da S1lva - Agravado: 
Flávio Martins Caldas - Advogado: Defensor Publico - Relator: 
Desembargador Mário Gurtyev. 

Decisão; "Agravo conhecido a Improvido à unanimidade." 

~- Origem: Tribunal de Justiça do Estado do Amapá 
- Agravante: E. N. S. e Outros - Advogado: Dr. José Hilmo 
Haas • Relator. Juiz Convocado Raimundo Vales 

Oecisao: 11Agravo nao conhecido i unanimidade. 

~-Origem: Tribunal de Justiça do Estado do Amapá 
- Agravante: Golden Bingo e Video Bingo - ME - Advogado: 
Dr. Mauro João Macedo da Silva - Agravado: JoAo Ferreira 
Filho - Advogado: Defensor Público - Relator. Desembargador 
Mário Gurtyev. . 

~"Agravo conhecido e provido à unanimidade. 

MANIFESTAC0 ES; 

O Excelentlssimo Senhor Desembargador OOglas 
Evangelista, Presidente em exercic10 da Colenda Câmara 
Única, registrou a presença do estudante de Direito lgor 
Mateus, apresentando-o como seu filho, no Qual foi 
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parabenizado pelo Excclentisslmo Senhor Desembargador 
LuiZ Cartas, enaltecendo o estudo do DireitO como meta 
fundamental para um maior cresc,mento dentro da área, sendo 
acompanhado pelos dema1s membros da colenda Câmara. 

Nada mais havendo foi encenada a Sessao às onze horas 
e cinquenta e cinco minutos Eu. Bel'. MARIA TEREZA 
RODRIGUES DE OLIVEIRA, Ouetora da Secretaria da 
Câmara Única. lavrei a presente ata, que vai por m1m subscr1ta 
e assinada pelo Excelentlssimo Senhor Desembargador 
Presidente da Colenda Câmara 

Agravante. 

Advogado: 
Agravado: 

Advogado. 

Relator. 

Ct\MARA ÚNICA 

AGRAVO N' !lliill)Q~ 

RUI REGIS CARDOSO 
CAVALCANTE 
Dr DA VIS GENUINO DA SILVA 
DINERS CLUB INTERNACIONAL 

ADM. DE CARTÕES DE CRÉDITOS 
Dr. HERMENEGILDO ANTÓNIO 
CRISPINO 
Desembargador LUIZ CARLOS 

Vistos, etc ... 

"Trata o fe~o de Agravo interposto por RUI REGIS 
CAVALCANTE, contra decisão profenda pelo Juizo de 
Dire~o da 4' Vara Civel e de Fazenda Pública da Comarca 
de Macapá, que, em A~o Ordinária com Pedido de Tutela 
Antecipada, não concedeu a medida de urg~nc1a para 
obstar ou exclUir a inscrição de seu nome nos serviços de 
proteção ao crédito. 

Alega em resumo o agravante que. é· titular de 
cartão de crédito da administradora de cartões de créditos 
Diners Club Internacional, e que. a agravada diante de seu 
temporário inadimplemento, lhe lmpós encargos 
moratórios muito superiores ao limite estabelecido peiJ 
legislação vigente e aplicãvel à espécie 

Informa a1nda, através de aud1toria real,zada por 
consultores da MCA-Consultoria Financeira, que é credor 
e não devedor da agravada, fls. 57/163 

Argumenta que o Juizo a quo, não alentou 
presença dos requis1t0s autonzadores da antecipação d• 
tutela pretendida, VIndo desta forma, colocar em nsco a 
possibilidade de ver seu d11e1to assegurado ao final do 
processo, sem ser exposto a constrang,mento ou ameaça 
por parte da agravada 

Finalmente. requereu seja conheCido c processado 
o presente recurso, concedendo a liminar ple1teada, para 
obstar a 1nscn~o de seu nome nos registros de órgão· !e 
proteção ao crédito, enquanto perdurar a d1scussa 1o 
débito. 

A inicial recursal veio instrulda com ce lc 
intimação e cópias dos seguintes d s· 
instrumentos de mandato outorgados aos artv 1s 
partes, decisão agravada, pet1~0 1nicial da Açac a 
com Pedido de Tutela Antecipada, etc. (fls 25/19" 

Relatados, decido 

Como se relatou. trata-se de AGRAVO Interposto 
por RUI REGIS CAVALCANTE, inconformado com a 
decisão que, em Ação Ordinária com Pedido de Tutela 
Antecipada, não concedeu medida liminar de obstação ou 
exclusão de inscri~o de seu nome em registros de órgãos 
de protecão ao créd11o. 

A decisão agravada não pode prevalecer porque. 
fere a todo o ordenamento juridiCO vigente Senao 
vejamos. 

Em nosso ordenamento, é assegurado ao 
consumidor inadimplente, o d11cito de não sofrer 
constrangimento ou ameaça, em razão do débito. É o que 
dispõe o artigo 42 do Código de Defesa do Consum,dor 

Interpretando o dispositivo citado. a jurisprudência, 
também assegura ao inadimplente. o dire1to de não ter 
seu nome lançado em reg1stros de serviços de prote~o ao 
crédito, sem antes ter o quantum consolidado 
judicialmente. 

Assim, neste sentido, esta Corte já decidiu, in 
vorbis: 

"AGRAVO - PROCESSUAL CIVIL - PRELIMINAR 
DE NÃO CONHECIMENTO - AUS~NClA DE JUNTADA 
AOS AUTOS PRINCIPAIS DE CÓPIA DA PETIÇÃO DO 
AGRAVO • IRRELEVÂNCIA - PRELIMINAR REJEITADA · 
TUTELA ANTECIPADA - INSCRIÇÃO DO NOME DO 
DEVEDOR EM CADASTRO DE INADIMPLENTES DE 
ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO - DÉBITO 
OBJETO DE AÇÃO EM CURSO - IMPOSSIBILIDADE -
AFRONTA AO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 
- AGRAVO IMPROVIDO. 1) A omissão do Agravanlll em 
nao fazer juntar aos autos principais cópia da petlçi!o 
de agravo de Instrumento. nos termos do artigo 526 do 
Código de Processo Civil, nlio acarreta o não 
conhecimento do recurso, porquanto o dispositivo 
visa tão-somente possibilitar eventual juizo de 
retrata~o; 2) Incabível a Inscrição do nome do 
devedor em cadastros de Inadimplentes de órgãos de 
proteçao ao crédito na pendência de ação judicial 
onde se questiona o débito; 3) Afronta ao Código de 
Defesa do Consumidor; 4) Agravo Improvido. (AGR -
C ÀM. Ú NICA - CAPITAL- REL. OES. MÁRIO CURTYEV 
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- AC. 4316- JUL 05.06.01}." 

A decisão acima, encontra respardo na 
jurisprudência majoritária do Superior Tribunal de Justiça: 

"Constitui constrangimento e ameaça vedados 
pela Lei n' 8.078190, o registro do nome do 
consumidor em cadastros do proteção ao crédito, 
quando o montante da d iv ida é objeto de discussão 
em juizo" (RESP 170281-SC - 4' T. - Rei. Min. Asfor 
Rocha; DJ 21.09.98}. 

A antecipação de tutela, visa, evitar o dano que 
decorreria da natural demora na instrução do processo. No 
caso, afigura-se presentes os requisitos especificas de 
concessão da medida, o risco, objetivamente apurável, de 
não ser a ação principal util ao interesse demonstrado pela 
parte - da no potencial - em razão do pericufum in mora; 
e a plausibilidade do direito substancial invocado pelo 
pretendente à segurança, ou fumus boni lurís. 

No caso, o montante do débito do 
devedor está sendo discutido em juizo, em ação própria, 
portanto, o efetivo ou possivel registro, de seu nome em 
cadastro de proteção ao crédito, constituirá 
constrangimento e ameaça, o que é v~dado peta Código 
de Defesa do Consumidor. 

Assim, tudo examinado, vislumbro a ocorrência dos 
pressupostos essenciais à concessão da antecipação da 
tutela, razão pela qual concedo a medida antecipatória 
pleiteada. 

Oficie-se os órgãos de proteção ao crédito para 
tomar a medidas necessárias de não inclusão do nome do 
agravante, RUI REGIS CARDOSO CAVALCANTE, no seu 
banco de dados. 

Comunique-se ao Juiz da causa, requisitando-lhe 
as informações necessárias ao julgamento do mérito do 
recurso, na forma do que dispõe o artigo 527, inciso I, do 
Código de Processo Civil. 

Determino ainda a intimação da agravada para 
ofertar suas contra·razões no prazo legal. 

Publique.se e cum1=ra-se. 

Macapá, 20 de fevereiro de 2002. 

(a)Dmmbargador LUIZ CA.RLOS GOMES DOS SANTOS 
Re.lutor" 

~CA 

A.GBA'LQJ)..E..lliSJ.RUMEli~.02 

Agravante: 
Advogada: 

Agravado: 
Advogada: 
Relato'r: 

J. MESQUITA E OUTROS 
Ora. SULAMIR PALMEIRA MONASSA DE 
ALMEIDA 
BANCO DA AMAZÓN IA S/ A, 
Ora. LUCIANA LIMA MARIALVES DE MELO 
Des. MÁRIO GURTYEV 

Vistos, etc. 

J. MESQUITA, pessoa jurídica d' direito privado e seus 
avalistas JOSÉ MESQUITA DOS SANTOS e MARIA DO 
ROSÁRIO FERREIRA MESQUITA, ·através de sua advogada, 
interpuseram Agravo de Instrumento, com pedido de efeito 
suspensivo, contra o despacho da Juiza de Direito da Segunda 
Vara Cível c de Fazenda Pública da Cocnarca de Macapa, que 
nos autos da Execuç~o que lhes move o BANCO DA 
AMAZÔNIA S/A. (Processo n• 3.147/07), apreciou o pleito 
formulado pelos agravantes, no sentido de fixar os honorários 
advocatlcios dos causídicos da ora agravada, eis que essa 
providência se fazia necessária para celebração de acordo 
entre as partes. 

Argumentam que, ao apreciar o r•ferido pleito, a Juiza 
a quo fixou a verba honorária em vinte por cento sobre o valor 
que fosse atribufdo ao débito executado, afrontando assim, a 
seu ver, o disposto no § 4', do art. 20, do Código de Processo 
Civil, que determina, nesses casos. a fixação dos honorários 
consoante ap~ciação eqüitativa. 

Entretanto, analisando o pronunciamento da instància a 
quo contra o qual se insurgem os agra,antes, constatei tratar­
se de ato jurisdicional que, por sua natureza visivelmente 
encaminhadora e ordinatória (art. 162, § 3', CPC}, nos tenmos 
do art. 504, do mesmo estatuto processual, não desafia 
recurso. Isso porque, embora n~o haja atendido o pleito dos 
ora agravantes, o certo é que também n~o o indeferiu e, por 
isso mesmo, não contém em seu bojo qualquer cunho 
decisório. Ao contrário, tendo conhecimento de que as partes 
pretendiãm celebrar um acordo para comporem amigavelmente 
o litígio e pretendendo viabilizar tal solução, n~o foi além de 
sugerir um percentual para os honorários advocatlcios que 
haveriam de integrar a futura avença, como parcela 
remuneratória dos patronos das partes. 

. Vê-so, pois, que, a ilustre Juíza, exatamente porque os 
liligantes estavam tendentes a transigir, nao quis estabelecer o 
percentual dos honorários, a fim de não impor condições para 
celebração da transação. lslo é, â toda evidência, nao proferiu 
decisao. 

Destarte, lendo em vista que a prolatora da 
manifestação fu~tigada nada decidiu, mas, repiso, 
simplesmente sugeriu um parametro para fixação dos 
honorários advocatlcios a serem defin:dos no acordo pe las 
partes, vejo, com c lareza meridiana, que o presente agravo é 
totalmente incablvel, razão pela qual impedir seu seguimento, 
no meu sentir, é providência Que se impõe. 
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Ex positis, com fundamento no art 557. caput. do 
Código de Processo Civil, nego seguimento ao agravo e 
determino a arquivamento dos autos. 

Intimem-se. 

Macapá (AP), 20 de fevereiro de 2002. 

(a) Desembargador MÁRIO GURTYEV 
Relator· 

Maca~., ) 1e~ifo de 2002. 

Bel' . MARIA T tX RO IGUES DE OLIVEIRA 
Diretora do cr ta ria da àmara Unica 

Agravante: 
Advogado: 
Agravada: 
Advogado: 
Relator: 

CÂMARA ÚNICA 

AGRAVO N' 956/02 

JOÃO MARTINS ARAÚJO 
Dr. MAURO JOÃO MACÊOO DA SILVA 
J. D. COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES L TOA. 
Dr, CHARLLES SALES BORDALO 
Des. MÁRIO GURTYEV 

"Manifeste-se a agravada, caso queira, em dez dias. 

Intimem-se. 

Macapa (AP}, 20 de fevereiro de 2002. 
(a}Desembargador MÁRIO GURTYEV 

R c fator'' 

CÃMARA ÚNICA 

AGRAVO N' 955102 

Agravante: DANCO DA AMAZÕNIA S/ A 
Advogada: Ora. ODAISE CRISTINA PICANÇO 

BENJAMIM 
Agravado: FRIGORÍFICO POLAR INO(ISTRIA E 

COM~RC!O LTDA. 
Ad,·ogada: Ora. JOSINETE MAIUA DA SILVA COSTA 
Relator: Dcs. LUIZ CARLOS . 

Vistos etc. 

''Trata o presente feito de Agravo, iotl!rrustu por GA!':CO 
DA A:\L\ZÔJ'\ IA S/A contra decisào da M. M. Jui1 .... 1 de Direito da 5' 
Vara Cível da Comarca de Mocap:í, em Açilo Cautelar Inominada, 
proposla por FRIGORÍFI CO l 'OLAI! INDÚSTIUA E 
COMERCIO LT!lA, concedeu liminar, dclcnninando a exclusao do 
nome do agravante do banco de dados dos sisle: mn de proteção ao 

. crédito (SERl\SA, StSBACEM ele.) 

No presente feito o ~gravantc solicita efeito suspensivo da 
decisão, até o julgarn~nto fina l do presente feito, sob o argumento de 
que a citada dccis1o lhe causava grande prejuízo. 

Examinado atcntnmcntc o pleito, não vis lumbro o grave 
prcjuizo alegado pt!la agravante pelo que nego o efeito suspensivo 
requerido e dt!tem1ino: 

1. Requisição tlc infonnaçôcs a M.M. Juiza do fcilo que de\•cr fazê­
lo no prazo de dez (I O) dias. 

2. lntimaça.o tio agravado para responder, no prazo lega l, desde: 
queira. 

Cumpra-se e publique-se. 

Macapá, 20 de fevereiro de 2002. 

(a) Desembargador LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS 
Relator" 

Macapmol de f v re2 ro de 2002 

Bel'. MARIA ER ZA ROD IGUES DE OLIVEIRA 
Diretora e S cretaria a Camara Única 

Proc. N° 60/00- DE!'IU 
l' uhlicaçAo no D. O. de IOi t2JZOOt 

COl\.f .UN ICAnO 

A CORREGEDORIA GERAL IJA JUSTIÇA DO ESTADO 
IJESAOPAULO, 

Considerando a cxtinç<lo do Setor Unificado de Cartas 
Precatórias , nos termos do Provimento n " 759/01 

Consit.lcrando que as Cartali Precalória.c:' Civcis dc:sl inadas à 
Comarca de Silo Paulu se rão cumpridas pela<; Varas Centrais, dt: 
Jcorda com a sua nJturc:t.a. 

Considerando que as Varas Ccntmis st: locati7 .. am em prCdio~ 
distintos, 

Considerando a necessidatlc de aprimoramento dos serviços 
rdalivos ao t:: nvio de correspondências dessa natureza. 

RECOliENDA aos Juizes de Direito que tiscalizem o correio 
endereçameuto e postagem das Cartas Precatórias, obst:rva.ndo os 
seguintes itens: 
I. Natureza da Carta PreealóriiJ ( Cível, Criminal, Execuções Fiscais. 

Busca c Apreensão de Menores c Infância c Juventude)~ 
2. Endereço para o cumprimento da diligêncill. {somente nos limites 

terrilori:..tis 'da Cidade de S:lo Paulo ); 
3. Identifiquem corretamente n ~l cabeçalho endereço comple to. CEP 

c. telefone do Juíw Ocprecanlt:, para a correta devolução da Cnrta 
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Precatória á V:::ra etc origem~ 

COMUNICo\. aind:J., que a partir de 1°/11/200 1, dc\'em ser 
observados os seguintes endereços para o envio das C:lrtas Pn:eatória.li 
à Conmrca da Capital, segundo sua natureza· · 

CARTAS PRECATÓRIAS riVEIS E DOS JUI ZADOS 
ESI'EC!AIS Cii'EfS, DA FA~1 l l.IA E SlíCESSÚES. 
I!E\.ISTROS I'ÍJHLICOS c EXECUÇÜES FISCAIS DA 
FAZENDA PÚUUCA: l)l.:pri 1.1 - Distribuidor Civcl dn Fúrum 
João Mendes JUnior- Prilça Jot1o Mendes. s/n° - térreo- sala l i O -
Centro - CEP 01501-900 São Paulo - SI'. 

CAHTAS PRECATÓRIAS IJI:: ACIIJI::NTES DO 
TR~BAUIO e FAZENDA l'liiii.ICA ( ESTAIH.IAL E 
i\HINICII'AL ): Dcpri IS. I. - Distribuidor da Fazenda Pública c 
Ac id<:n h!s do T r·ahalho - Av. I3rigadt"i ro Luiz Antonio, 1817- térreo ­
>ala TF4 - CEI' 01317 - 002- São Paulo- SI'. 

CART AS PRECATÓRIAS CRI.\ fiNA IS e DOS .IUIZADOS 
ESI' f:CIAIS CR!,Itt:'iAIS : 011'0 2. 1 - Disrrihuidur Criminal -
Viaduto Dona Paulina, SO- térreo- Centro- CEP 01595-900- S;'lo 
Paulo~ SP. 

CARTAS PRECATÓI!IAS DE BUSCAS E APREENS,\O 
OE J\·JE~OH.ES: Varas da F<unillas c das Sucessões, devendo ser 
ohst.:rvado o t:ndcr~ço para cumprimento da úi l i~Cncia, face a Divis;.io 
Tcrritorinl dos Foros Ccntrnl c Rq:;iortai~ na Cmmuca de SJ.o Paulo -
SI'. 

CA lHAS PRECATÓRIAS UA INFÂNCIA E 
J l !VENTLIOE: Varas da lnfãm.:ta c Juventude, obscrvi'l.JILiu o 
endereço para CLmprimcnto da d il igênci:t segundo a Divis;iu 
T~.::rrilorial d:is Van:.s. da Infância na Comarca da Capital nos scguinh:s 
h:rmos: 

1- Vara Ccntra l ll~ Inmncia c da Juveutudc 
Fórum Juil11 ~Jcn tlcs Jr.- 3° a ndar - salas 307 ::1 337 
Pça. Joilu ~·1cndts Jr. s/n° ·Centro - CEP 0150 1~900 
Atende ao~ liloradorcs dos ~cgu i ntcs bairros:Acl imaçiio, Alto da 

Moóca, Oumt FtmdJ., 13om Retiro, tJrâs . Oclcnzinho, Cambuci, 
Ct:r<Jucira César, Consolaçilo, Junlim América, Jard im Paulis tu. 
Liberdade, Moócu, Pmi, Perdizes. SC: e Vila Mnriílllrt. 

11- V:1r:.1 d~ hl fiu1ci:. c d a .Juvl'tl tudc do Foro R cgionr. l I­
Sanl.an a 

R. !larzan, !OH- Sout:u:a- CEP 0203~·030 
Atende aos mor:::tdore:o; dos seguintes bairTos: Ca.."a Vc:rdc, 

13airro do Lim5o, 'Vila Nova Cuchocirinha, Samana. Tucuruvi, Vi la 
<.iulihcmlc c Vila ~·~aria.. 

lll - V a r;~ da lnfâ. ncia c da Juventude d o Foro Regional (I 
-Santo Amaro 

Av. Adolfo rínltciro. 19?2- SHnto Amaro - CEP 0473-'-00.1 
Atende aos moradores dns seguintes bairros: Capela do !:oco; .. ,, 

lhiri!pucra, lndi aná(Wlli~, Parclhcims c Sauto Am~ro. 
IV- Vara df4 Infância e da Juventude der Furo Regional J[J 

- .lah<~qu:t r:i 

R. Jocl .I urge de Meto. 42~- Jabaq uarn - CEPO~ 12S-OHO 
Atende aos moradmcs dos segll intt:s bairros: 
Jahaqua ra c Saúde 
V - Var a d;; lnfiuu:ia c tia Juventude do Fom Rt"gion<~ l IV 

-Lapa 

R. Aureli:o,6SO - Lapa - CEP 05046-000 
Atcnd t:. um moradnrcs dos seguintes bairros: Drasi lãndia. 

Ja ragu:i. Pirituha, Vilil Jarogu{t, Lapa, NcJ.ssa Senhora do Ó c Pir.:.o do 
J ar~g~l.:l 

VI - Vnn1 da Infância c lia Juventude do Foro R eg ional V 
- S!io .\f i~uel P~tuli~t:l 

Av. ,.\ fonso Lupcs de flo i.ilo, 1454 - C EP OR040 ·000 
Atende am momdorcs dos seguintes bairros: Enncl indo 

Malar:l7.70, ltaim Paulista e Sãtl Mig uel Pau listil 
\'11 - Vara da lnlãnc ia c d R J u\'Cntudc do Foro Hegio nZ~I 

VI - Prnha de Fr:lnÇ9 
R. Dr. Jo:'lo l{ibci ro, ~43 - Pc:n ha - CF.P 036J.f-010 
Atende :tOS moradores do~ scg.uintcs hairrns: Cangaiba. Penha 

de Fr;,mça ~:V i la M:J tildc 
VIU -Vara d::t Inf:'mcia c ti a Juventude do Foro Rcg,ionu l 

VII - ltllqu cra 
"''· l'ircs do Rio. 3915- l!oquer"- CE!' 082~0-002 
A!cnde aos moradun.:s dos scguiutc bai rros: Guaian:t? ~ . 

!taquem c S:lo Ma tcus 
IX - Va nt da lnfãnci::~ c d:t Juventude tio Foro Rc~-:ionnl 

VIII - Totuapl 
R. San1a Mui :-~ , 257 - T:tlultpé- CEP 03085-000 
t\tcndc :ms moradores dos seguintes bai rros: Tatun pt c Vila 

Formosa 
X- Vara d;.~ lnf:.nda e du J uvcntullc do foro Rc~iona l X­

lpir:\nga 
R Agostinho (; omcs, 1 ~55 - Jpiranga - CEP 0~206-000 
Atende aos moradores elos .~eJ,;u i ntcs bairros: lpiranga e Vila 

Prudentt: 
XI- V:lra da ln f.1ncia tb Juventude d o Foro Hcgionai XI -

Pinheiro~ · 
ll. Fil inln de Ahneido, 6~- VI. Madalena- CEP OSn9-030 
1\lcmlc Jos moradores dos seguintes bairros: Rutantã, 

Morumhi, Vila Madalena, Pinheiros, Caxingui c Vila Sonia 
XH - Vu~u Especiais da lnl!lncia c tia .hJYentude 
R. Pira tini nga, IOS - 2° a11dar - Br;is- CEP 03042-001 
Atende aos moradorc~ de q~wlqucr Distri to ou Subdistrito 

somente nos cOJsos de infrações at ribuídas a menores com mais de 12 
<mos de idudc 

Publicado novamente por ter sai do com incorreiçõc~ 

TURMA RECURSAL DOS JUIZADOS, ESPECIAIS 

PAUTA DE JULGAMENTOS 

De ordem do fxcelentfssimo Senhor Juj z Luciano Assis, 
Presidente da C<>l enda Turma Recursal , laço ciente a 
todos os interessados e aos que virem o presente EDITAL. 
ou dele conhecimento tiverem, que no d ia 27 (vi nte e sele) 
de Íevereir o do ano ""' curso (quarta-feira), ios 19:00 
horas, na sede do FÓRUM DESEMBARGADOR LEAL DE 
MIRA. reali<ar-se-á a 152' Sessão Ordinária para· 
julgamento dos seguin~es processos: 

B~CURSQO!lMJNAl,.rc.2.149l.Dl, 
Origem: JUIZA[)O ESPECIAL CRIM INAL DA COMARCA 

DE SANTANA 
Recorrent~: MARIÁ OEUZilENE MúNTEIRO,DA SILVA · 
Advogado: · Dr. Jair Gomes. Sam paio (OAB/SC N' 

Recorrido: 
Relator: 

15.893) 
MINISTÉRIO PÚI!Licó 
Juiz D~CIO fWFrNO 

~.CURSO CÍVF;~ 



Macapá, 22.02.2002 

H~nruto~ 
Origem: JUIZADO ESPECIAL ClVEL CENTRAL 
Recorrente: TECNADER COMERCIO E SERVIÇOS L TOA. 
Adva&ados: Or Ulisses Trasel (OAO/AP N" 696-B) c Ora 

Recorrido: 
Advog;odos: 
R~ator; 

~,1_16/01 
Origem: 
Recon'tnle: 

Advogado; 

Recorrido: 
AdV<>&ado· 

Relator: 

Danusa Vasques (OAB/AP N• 052 E) 
l~ILSON PINHEIRO SOEIRO 
Delenso11a Pública 
Juiz luci~nn ASSIS 

JUIZADO ESPCCIAL CÍVEL CENTRAL 
SUL AMÉRICA COMPANHIA NACIONAL DE 
SEGUROS 
Dr Marcelo Moora Mattos (OAB/AP N" 
4 534) 
SUNEIOE fERREIRA GOMES 
Dr Manoel Carlos Pere1ra de Soura 
(OfiB/fiP N" 719-B) 
Juiz lud•no Assis 

fi• 22.768/01 
Origem: JUI7.ADO FSPECIAl CÍVEl CENTRAL 
Recorrente: CARLOS RENATO MONTE DE AlMEIDA 
Advog;odoa: Dr R1cardo Santos (OAB/AP N" 421) c Dr 

Claudemoro SaniO$ Jún1or (OAB/Sf' N" 
4 4547) 

Recorrido: ALUIZIO RODRIGUES DE CARVAUlO E 
OUTRA 

Advopdo: Or. Paulo Serg1o Abreu M•ndes (OAB/AP N" 
603) 

Relator: Juiz C..ar Scapi11 

H~. z~.~g:;t_oo 
Origem: JUIZADO ESPECIALClVEL CENTRAL 
Rccorronto: JAILSON VK:TOR NASCIMENTO 
Advogado: Or Juarez Gonçalves R1be1ro (OAB/AP N" 

609) 
Recorrido: EVEI..ISE CORREA PEitEIRA 
Act<ogados Ora. Smya Gurgel (OAB/AP N• 5:35) e Dr. 

V1ccnte Com~ (GAB/PA N' 440) 
Flclator: JuJz Dédo !hJIItti> 

~-~~.Mil 
Orieem: JUIZADO ESPECIAL CÍVEl. CENTRAL 
Recorr..,te: JOANA D'ARC DE CARVAlHO CRUZ 
Advllglt<!o: O r José Marta da Silva Filho (OAB/ AP N" 414) 
Recorrido: COMPANHIA DE ElETRICIDADE. CEA 
Adrogado: Dr. Jorge Lu1z G. da S1lva (OAB/AP NO 535) 
Relator: Jua Oédo Rufino 

Macapá, 

Sei' r:;:;,=~~~ .. ;:,~. d.; Oli~eira 
Chtlf• ck Secret-aria da Turma Recw-... 1 

Ofícios J udiciais 
Varas c Secretarias da Capital 

Comarca de Macap3 

húto~ara Cível e de Fazenda Pública 

Juiza de Oire lo: RAIMUNDO NOANTO FONSECA VALES. 
Chefe de Sccrelarta: ADRIA MARCELI PENAFORT 

Expediente de Intimação do dia 14 DE FEVEREIRO DE 
2002, para cl6ncla das partes e advogados. 

ffiOC-~.330/0.L(AP • .51I319.9j - EMBARGOS DO 
DEVEDOR - A CRISTAL - CONSTRUÇÃO E SERVIÇOS 
lTDA (Adv. KENNYA MONASSA). R.: ELSON DOS SANTOS 
MARTINS (Ad1. CARLOS EDUARDO MELLO SILVA). 
o.E.SfACHQ 'Sobre o documento de f. 29. digam as partes". 

fBOC.ll" 2.07!W5 - USUCAPIÃO- A: DEIGUIMAR RABELO 
DA COSTA (Adv. JOSÉ CHAGAS ALVES). R.: 
WAUOAOE: • .. intimar a parte autora a Impulsionar o feolo 
em 48 horas. pena de extinção". 

ffiOC . ....te...2.2B6/95 - MONITÓRIA - A.: VERDE E VERDE 
L TOA (Adv. JOSÉ CHAGAS ALVES). R.: FRANCISCA MARIA 
PIRES PICANÇO E.l.liAl.I.QAOf: • ... intimar a p3rte autora a 
impulsionar o_fe~o em 48 horas, pena de extinção'. 

ffi0C.....I':C..2..28.8/9.5 - MONITÓRIA - A.: VERDE E VERDE 
LTDA (Adv. JOSÉ CHAGAS ALVES). R : REGINA BENDITA 
SILVA CHAVES. OESP..AC.liO: • ... inbmar a p3rte autora a 
impulsionar o feito em 48 horas. pena de extinção'. 

PROC H' 2,329/96- COBRANÇA- A.: ESTADO DO AMAPÁ 
(Adv. ANA CÉLIA DOHO). R.: JOSÉ ROBERTO DA SILVA 
PERES (Adv. SANDRO MODESTO). EJ.HALIDADf: " ... intimar 
a parte autora a providenciar a devida publicação do edotal de 
leilão que se encontra a sua disposição neste Juizo·. 

fBQl;.jj0 2.368/96 - EXECUÇÃO FISCAL - A.: FAZENDA 
PÚBLICA 00 MUNICfPIO DE MACAPÁ (Adv. ANA MÁRCIA 
PENA'FORT). R.: SANTOS CASTELO COMÉRCIO E 
SERVIÇOS. ElliAl.JDAD.E: ·... intimar a parte autora a 
Impulsionar o feilo em 48 horas, pena de extinção", 

fBQC~40419G - EXECUÇÃO FISCAL - A.: FAZENDA 
PÚBLICA DO AMAPÁ (Adv. SANDRA FERREIRA). R.: DIGAl 
- DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS AliMENTICIOS L TOA. 
FIHAUDADE: • ... intimar a parte autora a impulsionar o feito 
em 48 horas, pena de extinção". 

fBOC....IC..U89/9§ - COBRANÇA - A.: CARLOS AUGUSTO 
GOMES (Adv. JORGE LUIZ DA SILVA). R.: JONAS 
PINHEIRO BORGES E/OU (Adv. FERNANDO SILVA E 
SILVA). Elli.ALIOAOE: • ... intimar a parte autora a lmoulsionar 
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o fetlo em 48 hotas. pena de extinção'. 

e.ROC~.604196 - EXECUÇÃO HIPOTECÁRIA - A: 
EMDESUR EMPRESA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO E URBANIZAÇÃO (Adv. DÉBORA 
SORGI FERREIRA). R. RAIMUNDO VALENTE BARREIROS 
FILHO E/OU. EINALIQAO.f: • intimar a parte auto1a a 
Impulsionar o fe110 em 48 horas, pena de exUnção'. 

ffiPC, N" 2.885/9l- EXECUÇÃO- A .. BANCO ECONOMICO 
S/A (Adv. MARCELO NASSAR). R.: H P CONSTRUÇÓES 
L TOA. f.lliAUDADE: ·.. intimar a parte aut01a a Impulsionar o 
fe1lo em 48 horas, pena de extinção'. 

fBOC..li' 2.888/9Z - EXECUÇÃO - A : BANCO ECONÓMICO 

S/A (Adv. JANILCE ARAGÃO). R.: ADRIANA CLÁUDIA DIAS 
LACERDA. EINAUDADE: ·... 1n1tmar a parte autora a 
Impulsionar o fe110 em 48 horas, pena de cxbnção'. 

PROC~90191- EXECUÇÃO- A BANCO ECONÓMICO 
S/A (Adv. MARCELO NASSAR). R.: ELÁDIA COÉLHO DE 
SOUZA. f.lliALIDAD.E: • ... intimar a parte autora a impulsionar 
o feito em 48 horas. pena do exünção'. 

e.R0~891/91- EXECUÇÃO- A : BANCO ECONOMICO 
S/A (Adv MARCELO NASSAR). R.: LUIZ CARLOS RAMOS 
fiNALIDADE • .. intimar a parte autora a impulsionar o feito 
em 48 horas. peno de extinção" 

E'ROC, ~900/9Z - EXECUÇÃO FISCAL - A.: FAZENDA 
PÚBLICA DO AMAPÁ (Adv. SANDRA FERREIRA). R.: 
IMPORTADORA DROGANORTE LTDA. EJHAUOADE " ... 
Intimar a parte autora a ImpulSionar o fei to em 48 horas, pena 
de extinção". 

fROC, N" J.l.WOO- COBRANÇA- A· SAMIRA GOMES 
PEREIRA (Adv. JEANNY RAIOL). R.. CAPEM! - CAIXA DE 
PECÚLIOS, PCNSÓES E MONTEPIOS (Adv. KELL Y 
CRISTINA LIMA). D.ESPACI:iQ: 'Fixo os honorários da perita 
jud1cial em R$ 900,00 (novecentos reais). correspondente a 
cinco salários minimos. em valores desta data. Trata-se de 
"quanlum" médiO, entre as duas propostas dos autos. lnlome-se 
a ró a proceder ao depósito judicial da quanba, em cmco d1as. 
pena de deslstõncia da perlcla que requereu. 1". 

fBO.c...H• 6,631/01 - EXECUÇÃO - A. AGÉNCIA DE 
FOMENTO DO AMAPÁ S/A- AFAP (Adv. KELLY CRISTINA B 
LIMA). R.: ELIDIA BARBOSA DOS SANTOS E SALOMÃO 
RODRIGUES PONTES. Q.ESP.AC.IiO: ' ... intimar a parte autora 
a se manifestar sobre a cerbdão do oficial de fustição de f 19-
v, no prazo de c1nco dias·. · 

e.RO.C. ~ .J.387/9l - BUSCA E APREENSÃO - A.: BANCO 
VOLKSWAGEN S/A (Adv. AMÉRICO DINIZ). R.: ANTÓNIO 
PEREIRA NETO. ILE.SMCHQ: ' Indefiro. As informações que o 
banco solicita não são objeto de sigilo, de modo que ele 
próprio poderá ob16-las junto ao TRE. Dema1s, injusUfica-se a 
mov1mentação do aparelho judicial para tais fins. 1'. 

f.B.OC~I'E.M97}1U- BUSCA E APREENSÃO e DEPÓSITO -
A VOLKSWAGEN SERVIÇOS S/A (Adv. AMÉRICO DINIZ) 
R.. ANA SONIA SANTOS DA SILVA SALOMÃO. DESPACI:!Q 
"Indefiro, porque o próprio autor, com minimo esforço, poderá 
obter do TRE, dtrelamente. as informações aqui solicitadas. 1". 

fBO_C.. .t~• 3.1.33198- EXECUÇÃO- A: ESTADO DO AMAPÁ 
(Adv. EDUARDO EDSON LOPES). R.: BENEDITO 
RODRIGUES BITIENCOURT (Adv SEBASTIÃO DE 
FARIAS). D.ESPAC.liQ: ·sem prejuízo do despacho do f. 84, 1' 
parte. Manifeste-se o exequente". 

f.B.OC......tf.~.134J98 - MEDIDA CAUTELAR INOMINADA. A.: 
DISTRIBUIDORA AMAPAENSE DE BEBIDAS L TDA-DABEL 
(Adv. RUBEN BEMERGUY). R.: ESTADO DO AMAPÁ (Adv. 
ANA CÉLIA OOHO) e FAZENDA PÚBLICA 00 ESTADO DO 
AMAPÁ (Adv. SANDRA FERREIRA E/OUS). OfS~tt.O: 
"Manifeste-se a parte contrária". 

fBOC~IC.M45199 - MONITÓRIA - A.: SEVEL - SEVERO 
VEICULOS LTOA (Adv. SANDRA OLIVEIRA). R.: JOSt 
MARIA PEREIRA. E.IHAUDADE: • ... lnllmar a parte autora a 
dohgenaar a carta precatória que se encontra a sua diSpoSição 
neste Juizo. no prazo de cinco dias'. 

ffi.OCJC..5,72.019~ - EXECUÇÃO - A.: SEVEL-SEVERO 
VEICULO$ L TOA (Adv. PAULO BRAGA). R.: EUNICE DO 
SOCORRO DA SILVA LOBATO. Q.ESUCHQ: • ... intimar a 
parte autora a se manifestar sobre os cálculos de f. 33, no 
prazo de d nco dias·. 

fBO~ 6..3.03/0.1 - EMBARGOS A EXECUÇÃO - A .. 
CARLOS LIMA BATISTA (Adv. LÉLIO HAAS). R.: CELSO 
RODRIGUES COELHO (Adv. PAULO HENRIQUE BARBOSA). 
11.E.S.E'AC.li0: 'Fale o embargante sobre a nova proposta de 
honorários do perito. 1". 

fBOC~IC....M:l3l01 - MONITÓRIA - A.: A R FILHO E CIA 
LTDA (Adv. CARLOS EDUARDO MELLO SILVA). R : W L 
CONSTRUÇOES COMÉRCIO REPRESENTAÇ0ES E 
SERVIÇOS LTOA (Adv. AUGUSTO BRUNO FAVACHO). 
D.E.SP.ACHQ: 'Mniafesle-se o credor sobre a proposta do 
devedo<". 

ffiOC~0/01 - REINTEGRAÇÃO DE POSSE - A.: 
JOÃO FERREIRA FILHO (Adv. Dr. JOSé MARIA S. 
BARBOSA). R.: GOLDEN BINGO LTDA (Adv. MAURO 
MACÉDO). D.ESfACI:IQ: ·o nome da parte ré é GOLDEN 
BINGO LTDA (CNPJ, f. 06). Intime-se o autor a proceder como 
requerida·. 

f.B.QC._H~_U2&/Jl1 - MEDIDA CAUTELAR DE BUSCA E 
APREENSÃO • A: LUCIANE RODRIGUES VIEIRA OLIVEIRA 
(Adv. JOAQUIM HERBERT). R.: JOSUÉ DOS SANTOS. 
J2E.SPACI:tQ. • ... lnUm&r a parte autora a providenCiar a devida 
publicação do edital de citação que se encontra a sua 
disposição'. 
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PROC.....H"_99/91 - EXECUÇÃO - A CIA ITAÚ DE 
INVESTIMENTO, CRÉDITO E FINANCIAMENTO (Adv 
SULAMIR MONASSA). R.: WALDIR BEIRAO CORREA c 
RAIMUNDO PEREIRA GOES DA SILVA (Adv. ANTONIO 
CABRAL DE CASTRO). Of..SPACHQ: • 1ntimar a parte autora 
a impulsionar o feto em 48 horas, pena de extinção' 

O presente exp iente será pub I cada na forma da le1 e afixado 
no lugar de co um e, dado e passado nesta cidade de Maca pá 
(AP). Eu,..... 1vel1a. o dig1le1 c cu, Adria Marceti 
Penafo - C fc de Secretana, o subscrevi. 

Comarca de Macapá 

J..uíz2.Jla l"...Ymt.Civcl u!.c.Eawula~\Í.llfua 

Juiza de Dtreilo: RAIMUNDO NOANTO FONSECA VALES. 
Chefe de Secretaria· ADRIA MARCELI PENAFORT 

Expediente de Intimação do dia 15 DE FEVEREIRO DE 
2002, para clincia das partos e advogados. 

~BQC.Jj' fi.1S4/0Q - COBRANÇA - A.. SAMIRA GOMES 
PEREIRA (Adv JEANNY RAIOL). R. CAPEM! - CAIXA DE 
PECÚLIOS. PENSOES E MONTEPIOS (Adv KELL Y 
CRISTINA LIMA). D..E.SPACI:!O "Fixo os honorános de perito 
JUdicial em R$ 900,00 (novecentos reais). correspondente a 
cinco salános mlnimos, em valores desta data. Trdla-sc d" 
"quanlum· médio. entre as duas propostas dos aulas. ln~me-se 
a ré a proceder ao depós1to JUd cial da quanha. em cinco doas, 
pena de des1stênc1a da perlcla ~ue requereu 

e.ROc......N' . .:i39/9j - EXECUÇÃO - A : HIDRO PEÇAS 
EQUIPAMENTOS MECÂNICO LTDA (Adv. MARCELO 
NASSAR). R.: MIAPÁ DIESEL COMERCIAl LTDA. 
El.tiAUDADE· • .. intimar a parte autora a impulsionar o fe11o. 
em 48 horas, pena de extinção" 

ffiOC. ICJA30194 -LOCUPLETAMENTO ·A: ESTADO DO 
AMAPÁ (Adv. ANA CÉLIA DOHO) R CONSTRUTORA 
ARCO IRIS L TOA. D..E.SPACl!Q: ' ... inltmar a parte autora a 
Impulsionar o feito. em 48 horas. pena de extonção", 

ffiOC>lr_U27/95- EXECUÇÃO- A : UNITEC- COMÉRCIO 
DE AlUMiNIO LTDA (Adv CLEUSA AMÁLIA VON 
SCHARTEN E/OU BRUNO FAVACHO). R .. FAC liMA 
ENGENHARIA LTDA E/OUS. DE.Se.ACH.Q •. intimar a parh 
autora a Impulsionar o feito, em 48 hOI'as. pena de extinção' 

f.B.OC~.02Slll5 (AP~59Ll'JJ - EXECUÇÃO - A: BAN\. 
DO BRASIL SIA (Adv. CARLOS EDUARDO MELLO SILVt 
R.: ASCOL - ARUANA SERVIÇOS E CONST. LTDA (P 
ANTÓNIO CABRAL DE CASTRO). QfSPACHO· "Manilr 
o ctedor. 

ffiOC. te..z.OS'I/95- EXECUÇÃO- A ICOMAP-IND. E COM 
DE MADEIRAS 00 AMAPA (Adv. FERNANDO SILVA E 
SILVA). R.: SILVA E MONTEIRO E LTDA EJNAUDAD.E: • .. 
impulsionar a exequenle em 48 horas, pena de extinção". 

PR0~.040/9l - COBRANÇA - A RÁDIO TV DO 
AMAZONAS S/A (Adv. NILDO LEITE). R.: SUPR' 'EL 
COMÉRCIO, REP. L TOA. flliAUOADE ' ... lmpulsic a 
exequente em 48 horas. pena de extinção' 

fROC. N" 3.11119Z - EXECUÇÃO - A BJI \ 
AMAZÓNIA S/A (Adv. LUCIANA MELO). R. IBE~< E 
BENEF. DE MADEIRA LTDA (Adv. WALMICK ). 
D..E.SI'Md:LQ: 'Manifeste-se a exequente intere' no 
prossegUimento da execução pena de extinção por 
abandono' 

~OC . .....!C._ M78L9.Z - BUSCA E APREENSÃO - A .. 
VOLKSWAGEN SERVIÇOS S/A (Adv AMÉRICO DINIZ). R: 
SUELI SANTOS DA SILVA. flllALWAOE. 1mpulsionar a 
exequenle em 48 horas. pena de extonção'. 

fB.OC. _lC_ M62/~6 - DEPÓSITO - A.: BANCO 
VOLKSWAGEN S/A (Adv. AMÉRICO DINIZ). R.: CLÁUDIA 
SIMONY FERNANDES COSTA ')A SILVA FINALIDADE • 

Impulsionar a exequente em 48 horas. pena de extinção' 

fROC. IC.3.677/98 - BUSCA E APREENSÃO - A.: BANCO 
VOLKSWAGEN S/A (Adv. AMÉRICO DINIZ). R.: JOSÉ 
AIRTON BARBOSA SOARES. EI.HAl.LDe.D.E: • ... impulsiOne a 
exequente em 48 horas, pena de extinção" 

PBOC N" 3 68719.8 - EXECUÇÃO - A.: BANCO DO BRASIL 
S/A (Adv. AMÉRICO DINIZ). R.: ELEISON PELAES 
CARDOSO. EmAUDADE: • ... ImpulsiOnar a exequente em 48 
horas. pena de oxllnção'. 

fROC~3.718/96 - DEPÓSITO - A: BANCO 
VOLKSWAGEN S/A (Adv. AM ÉRICO OINIZ). R.: MARIA DA 
GRAÇA DA COSTA SOUZA. ElliAl.IDADE: • ... impulsionar a 
cxequenle em 48 horas, pena de extinção'. 

ffi0~8 - EXECUÇÃO FISCAl - A : FAZENDA 
PÚBLIC..:. DO MUNICIPIO DE M.\CAPÁ (Adv. ADIEL SOUZA 
DINIZ). R.: ACADEMIA TENORIO. fltlALIDAQf: ' ... 
Impulsione a exequente em 48 horas. pena de extinção'. 

ffi_~67198 - EXECUÇÃO - A.: XEROX DO BRASil 
LTDA (Adv. VANESSA DE SOUZA DIAS). R.: lENIR 
MESSIAS DE ALMEIDA. EltiAl.J..DADE: · ... impulsione a 
exequente em 48 horas, pena de extinção'. 

ffiOC. N" 3.jljlli8- EXECUÇÃO - A : ESTADO DO AMAPÁ 
(Adv. EDUARDO EDSON LOPES). R.: RICARDO PRAZO 
TAVARES MACEDO (Adv. ACILINO SOARES) . .flliAUOAD.E: 
• ... Intimar a parte autora a se manifestar sobre o ofício de f. 
94/97. no prazo de cinco dias·. 

fB.PC, N• 3.89519.8- MONITÓRIA - A.: REFRIGERANTES DO 
AMAPÁ S/A - REAMA (Adv. LOURIVAl PINHEIRO 
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BORGES). R.: IRLANDO CASTRO DOS REIS. EJ.NALIDADE: 
" ... impulsione a exoquenle em 48 horas, pena de extinção". 

fft_OC._tl"_3.95_3/98 - DEPÓSITO • 1\.: BANCO B M G S/A 
(Adv. AMERICO DINIZ ). R.: RENILDC GARCIA DE BARROS. 
EINALIDAQE: • ... impulsione a exequonle em 48 horas. pena 
de extinção". 

fft_OC. ~.9]_219J! - EXECUÇÃO - A.: MARTINS & 
CARDOSO LTDA (Adv. PAULO CASCA ES). R.: MARIA 
DUCIRENE NASCIMENTO SOUZA. EINALID.ADE: 
impulsione a exequcntc em 48 horas. pena de extinção". 

fft_OC._N"_3.984/98 - MONITÓRIA • A.: XEROX DO BRASIL 
LTOA (Adv. ANDERSON COSTA RODRIGUES). R.: 
HODAVIAS DOS SANTOS ALMEIDA. ElliAb!QADE: 
impulsione a exequente em 48 horas. pena de extinção·. 

f.ROC . N"---S.29.6/9_9_(Af:.3996/9.81 - EMBARGOS A 
EXECUÇÃO • A.: BETRAL - BENTO CONSTRUÇÓES E 
COMERCIO LTOA (Adv. AMÉRICO DINIZ ). R.: BANCO 
ECONÓMICO S/A - EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL (Adv. 
MARCELO NASSAR). D_.E_SPACHQ: "Designe data para 
audi~ncia de conciliação e saneamento. OBS.: AUDIÉNCIA 
DESIGNADA PARA O DIA 04 DE JUNHO DE 2002. ÀS 09:00 
HORAS". 

f.B.Q.C> ~5/~Q - EXECUÇÃO- A.: AVICAP-AVICULTURA 
DO AMAPÁ IND. COM. LTDA (Adv. RUY APOLONHO). R.: 
DAVI NA NAZIIRE DOS SANTOS RODRIGUES. ~PACiiQ: 
"Designe-se audiência para tentativa de conciliaçào. OBS.: 24 
DE ABRIL DE 2002, ÀS 11:00 HORAS". 

eRO.C....Ji'....Y.J50lO_Q - ORDINÁRIA - A.: ELIAS BAROOSA 
TAVARES (Adv. EVERALDO RIBEIRO). R.: CAPEMI- CAIXA 
DE PECÚLIOS. PENSÓES E MONTEPIOS BENEFICENTE 
(Adv. KELL Y CRSTINA B. LIMA). DE.SPACHO: • ... c para não 
caracterizar. futuramente. cerceamento de defesa defiro os 
pedidos da requerida para chamar à lide a CONAPP Seguros e 
para deferir a prova pericial. consitente esta em oitiva do 
médico ortopedista Dr. LUIZ ALOERTO DOURADO 
NOGUEIRA... Intimem-se as partes, através de seus 
advogados. OBS.: AUDI!ÔNCIA DESIGNADA PARA O DIA 10 
DE ABRIL DE 2002. AS 11:00 HORAS". 

e.RO.C~N!...G.W/0 1 - RESPONSABILIDADE CIVIL - A.: 
REGIVALDO DA SILVA MONTEIRO (Adv. OSVALDO 
CA MPOS). R.: TELECOMUNICAÇÕES DO AMAPÁ S/A -
TELEMAR (Adv. BRENO TRASEL). ll.E.seACI:IQ: "Revogo o 
despacho de f. 46 na parte que defenu a produção de prova 
pericial. pois entende ser a mesmo desnecessária para a 
solução da lide. Além do mais. a instalaÇão de telefone não 
deixa rastro caso seja do interesse do dono do imóvel onde 
será instalado. Ademais, cabe à reque·ida demonstrar através 
de document~s. que instalou o telefone na residência do 
requerente, visto que é obrigada a colher a assinatura do 
destinatário da instalação em formulfw'io próprio_ Designe-se 
audiência de instrução e julgamento f:ara produção da prov3 
oral. I. OBS.: Designado o dia 12 DE JUNHO DE 2002, ÀS 
09:00 HORAS.~'"'" " " lllêncla de lnsvuçao e julgamento· . 

ffiOC. N" 6.350/01 - INDENIZAÇÃO - /\.: SEBASTIANA 
CONCEIÇÃO DA SILVA E SILVA (Adv. ADAMOR OLIVEIRA). 
R.: GM • FACTORING SOCIEDADE DE FOMENTO 
COMERCIAL LTDA E COMPASS INVESTIMENTOS E 
PARTICIPAÇÃO LTDA e COMPASS INVESTIMENTOS E 
PARTICIPAÇÃO LTDA (Adv. ROGERIO MONTELES). 
ll.E.S.eAC.tlQ: "Designe-se audiência de conciliaç..'io e 
saneamento. OS. AUDIENCIA DESIGNADA PARA O DIA 07 
DE MAIO DE 2002. 11:00 HORAS". 

e.ROC~N~6.56.o/01 - COBRANÇA - A.: LEILA D'ALMEIDA 
SILVA (Adv. JUD COSTA ). R.: MUNICIPIO DE MACAPÁ (Adv. 
VANIA LÚCIA CAVALCANTE). EJNb LID.AQE: " .. .intimar a 
parte autora a se mani festar sobre a contestação de f. 84/93, 
em dez dias·. 

O presente cxp ienle será publicado na fonna da lei e afixado 
no lugar de co ume, dadoe passado nesta cidade de Macapá 
(AP). Eu ........ . /.Suany Oliveira. o digitei e eu, Adría Marceli 
Penafort- fe de Secretaria, o subsc~evi. 

3 • VARA CÍVEL E DE FAZENDA PÚBUCA 
JUIZ DE DIREITO: ANTÔNI O ERNESTO A . COLLARES 

• EXPEDIENTE DO DIA 18/02/2002 
PARA CIENCIA DAS PARTES E SEUS ADVOGADOS 

AUDIÊNCIAS 
u 

PROCESSO n° 3055/97 
AÇÃO: REINTEGRAÇÃO DE POSSE 
A.: ESTADO DO Ar~APÁ 
Adv.: ANA CÉUA DOHD MARTINS 
R.: FRANCISCO SANTANA DOS SANTOS E OUTRO 
Advs. : JOÃO HENRIQUE DE ~IENDONÇA DIAS E DEFENAP 
Audiêncl~ de Conci liação: J..S..lte....t1itt>o de 2002 its...2;.lQ 
b9.t:as, H 

PROCESSO n• 475 5/ 9 8 
AÇÃO: MONITÓRIA 
A. : BANCO DA AMAZÔNIA S/ A 
Adv.: LUCIANA MELO 
R.: ANTONIO NEYLO NASOMENTO CORDEIRO 
Adv.: FRANCISCO ANTONIO MENDES 

· Audiê ncia d e; Conc:iliaç5o: .. ~m:.rço~02 à:;; 9·30 
bOCil_$." 

PROCESSO n ° 4824/99 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL 
A.: FAZENDA PÚBUCA DO MUNICÍPIO o= MACAPÁ 
Adv.: ADIEL DINIZ 
R.: MANOEL FERREIRA DOS SANTOS 
Adv.: EDEN PAULO SOUZA DE ALMEIDA 
Audiência de Conciliação: ~o de 2002 As 9:lQ 
IJQals.· 

(DIÁRIO OFICIAL) 

PROCESSO n• 6210/ 01 
AÇÃO: EXECUÇÃO • 
A.: ASSOO AÇAO EDUCACIONAL DA AMAZONIA 
Adv.: JOÃO HENRIQUE SCAPIN 
R.: ELIS REGINA DAMASCENO RAMOS DE OUVEIRA 
Audiência de Conciliação: "ll...de_março_ de...2l)Jl2, ~ 

lllills.::. 

PROCESSO n • 6337/01 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO 
A .: RUBI TEREZA KAWAK/11'11 
Ad v.: EDWARD JUAREZ 
R. : SETRAL VEÍCULOS LTOA 
Adv.: VALDINEI SANTANA AMANAJÁS 
DESPACHO SANEADOR: "Vistos, etc. Não concordando a 
autora, INDEFIRO o chamamento 'ao processo do fabricante. 
Rejeito também a preliminar de ilegitimidade passiva, eis que a 
conce!:sionária é parte legítima para figurar no pólo passivo, nos 
termos do CDC. A jurisprudência do TJAP e STJ é no sentido de 
que todo aquele que participa da relaç~o de consumo responde 
solidariamente por eventuais danos causados por defeitos do 
produto ou serviço. Todavia, pode o consumidor eleger contra 
quem quer demandar, nilo estando obrigado a fazê- lo contra 
todos. Quanto ao mais estilo presentes os pressupostos 
processuais e as cóndições da ação. Defiro a prova oral 
requerida. Para audiência de Conciliação.,_jns_~ 

Mo~rru:nto..desiano o dia 03 d.c abril de 20.0UU;J.Q 
lu!ril.s::. 

PROCESSO n• 6466/01 
AÇÃO: EMBARGOS 
A.: AUTOMOTO AUTOMÓVEIS E MOTO DO AMAPÁ L TOA 
Adv.: GEORGE WANDRÉ SALVADOR 
R.: ELlA REGINA DA SILVA BENJAI4IN 
Adv.: ROGÉRIO DE CASTRO TEIXEIRA 
Audiência de Conciliação, I nstrução e Julgamen to: ~ 
nru.ço...düQQ.2 •. ~s..2:.3.0..lJol:as. • 

PROCESSO n• 6503/01 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
A.: M & N LTOA· ME 
Adv .: JOSÉ HENRIQUE MENDONÇA DIAS 

R.: FRANCISCO ADONIAS DE MORAIS 
Audiênci~ de Conci liação: "ZíLd.e...março_dc_2.0.Q.2...à.U0~30 
hros" 

DESPACHOS, DEOSÕES E SENTENÇAS DIVERSOS 
u 

PROCESSO n"3010/97 
AÇÃO: EXECUÇÃO ASCAL 
A .: FAZENDA PÚBUCA DO ESTADO 
Adv.: SANDRA FARIAS 
R.: EDITORA GRÁFICA O DIA S/ A 
DESPACHO: " Sobre a certidão do meirinho mamfeste-se a 
credora. · 

PROCESSO n• 3669/98 
AÇÃO: EXECUÇi;O 
A.: ESTADO DO AMAPÁ 
Adv.: EDUARDO EDSON GUIMARÃES LOPES 
R.: JEAN CLÁUDIO SANTOS FONSECA 
DESPACHO: "Sobre o ofício de fls. 47/50, manifeste-se o 
credor.• 

PROCESSO n• 3677/98 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
A.: ESTADO DO A~IAPÁ 
Adv.: EDUARDO EDSON GUIMARi\ES 
R.: DAVID QUIRINO DOS SANTOS 
DESPACHO: "'Manifeste-se o credor sobre o prosseguimento do 
fe<to." 

PROCESSO n" 4922/99 
AÇÃO: REPETIÇÃO DE INDÉBITO 
A. : JOSÉ CÉSAR BRAGA • ESPÓUO 
Adv.: JOSÉ CHAGAS ALVES 
R.: BANCO DO BRASIL 
Adv.: WASHINGTON UMA PRATA 
DESPACHO: "Dê-se vista por cinco dias." 

PROCESSO n• 5662/99 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
A.: A. D. JUNIOR · ~IE 
Adv.: SYNIA GURGEL 
R.: SUPERMERCADO DO EsnJDANTE L mA 
Adv.: ITAMAR DE SOUZA CARMO 
DESPACHO: "Ao requerido para providenciar o recolhimento da 
primeira parcela, nos termos da proposta de Hs. 58". 

PROCESSO n• 5 78 2/00 
AÇÃO : EXECUÇÃO 
A.: OANCO DO BRASIL S/ A 
Adv.: PAULO CASCAES 
R.: EQUADOR IND E COM DE CONSERVAS LTOA E OUTRO 
DESPACHO: "A certidão j untada pelo próprio autor demonstra 
4 penhoras em favor da Fazenda Nacional. Manifeste-se a parte 
autora sobre essa circunstância.· 

PROCESSO n• 5 812/ 00 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
A.: NORSERGEL VIGILÁNOA E TRANSP DE VALORES LTOA 
Adv.: PAULO CASCAES 
R.: DISTRIBUIDORA SANTA MARIA 
DESPACHO: "'Sobre o ofício ~ documentos de fls. 65/69 
manifeste-se o credor." 

PROCESSO n• 5945/00 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO 
A .: ITAÚ SEGUROS S/ A 
Ad v.: ROGÉRIO DE CASTRO TEIXEIRA 
R.: RAMON BARRETO DE OUVEIRA 
DESPACHO: "Indefiro o pedido por falta de amparo legal . Ao 
autor incumbe diligenciar para possibilitar o cumprimento da 
hminar.H 

PROCESSO n• 604 1/00 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
A.: AUCE PEDil.OSO DO MONTE 

Adv.: SILVIA MONTE 
R. : S. R. CONS"'RUÇÕES E COMÉRCIO L TOA 
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DESPACHO: "Ainda assim, à parte exeqüente incumbe 
diligenciar para indicar bens ã penhora. INDEARO pois o 
pedido. Reitere-se ofíc<O nos autos em apenso.· 

PROCESSO n"6222/01 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA 
A.: EDSON FRANÇA 
Adv.: LOURIVAL QUEIROZ ALCÂNTARA 
R.: JOÃO HENRIQUE RODRIGUES PIMENTEL 
DESPACHO: ·Intime-se o autor/Impetrante a d1zer se ainda 
tem interesse (necessidade/ut<hdade) no provimento jurisdicional 
de mérito, diante do Indeferimento da liminar e do decurso do 
tempo entre a alegada violação por ato supostamente ilegal e a 
data de hoje.• 

PROCESSO n• 6228/01 
AÇÃO: t-lONITÓRJA 
A.: BffiON MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTOA 
Ad v. : ÂNGELO SOTÃO 
R.: ORJVALDO BEZERRA DOS SANTOS 
DESPACHO: ""Cumpra-se a 2• parte do despacho de fls. !9: 
Após, indique a autora outros bens para reforço de penhora.· 

PROCESSO n' 6370/ 01 
AÇÃO: EQUIPARAÇÃO SALARIAL 
A.: ANA PAULA SALES DE ANDRADE E OUTROS 
Ad v.: ADRIANA CARLA MAGNO BARBOSA 
R.: ESTADO DO AMAPÁ 
Adv.: OTÁVIO JOSÉ DE VASCONCELLOS FARIA 
DESPACHO: "Digam as partes se têm outras provas a requerer, 
especificando sua natureza e objeto, em 10 dias.• 

PROCESSO n'6405/01 
AÇÃO: BUSCA :: APREENSÃO 
A.: BANCO DI6ENS S/ A 
Adv.: NAZARÉ SANTANA 
R.: RAIMUNDO ALBERTO TAVARES AMOEDO 
DESPACHO: • oiga a autora se tem algo a requerer." 

PROCESSO n• 6436/0 1 
AÇÃO: POPULA.R 
A.: RENATO CESAR VIEIRA DA SILVA 
Adv.: LEUO HMS 
R.: WALDIR BR~GA RGUEIREDO E OUTROS 
DESPACHO: "Sobre a certidão de ns. 18/vO, manifeste-se o 
autor.• 

PROCESSO n"6458/ 0l 
AÇÃO: EMBARGOS 
A. : ANTONIO NAZARENO M DA SILVA E OUTROS 
Adv. : CARLOS EDUARDO MELLO SILVA 
R.: CHIKAHITO FUJISH!MA 
Adv. : PAULO BRAGA 
DESPACHO: "!TEM I : Sobre o documento juntado em réplica, 
manifeste-se a parte ré/embargada." 

PROCESSO n ' 6459/ 01 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
A.: ALPHA EMFREENDIMENTOS LTOA 
Ad v.: ILDEGARJO ALENCAR 
R.: EMPRESA MUNICIPAL DE TRANSPORTES URBANOS - EMTU 
DESPACHO: ""Com razão a exeqüente. De fato não hOuve 
concordância com a oferta da ré. Na gradoção ler•' 
dinheiro/crédito está na frente e tem preferência em relaçã( .. 
bens móveis. Por isso rejeito a oferta de liens pretendida pela 
ré. Cumpra-se •) despacho de ns. 153." 

PROCESSO n ' 6484/01 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO 
A.: AGÊNCIA CE FOMENTO DO AMAPÁ S/ A 
Adv.: KELLY CRISTINA BRAGA DE UMA 
R.: BIANCHINI & CIA L mA - ME 
DESPACHO: " Diligencie a parte autora no sentido de localizar 
os bens alienacos. ADÓs esQOtados todas as possibilidades de 

cumprimento da liminar é que, em tese, poderá a ação ser 
convertida em depósito." 

PROCESSO n"6516 / 0l 
AÇÃO: ~1ANDADO DE SEGURANÇA 
A.: ALAN BATISTA ASSUNÇÃO 
Adv.: JUUERME SIQUEIRA 
R.: COMISSÃO ESPECIAL ORGANIZADORA DO CONCURSO 
PÚUCO ESTADUAL 
DESPACHO: " Digam os autores, diante do parecer do MP, se 
ainda têm interesse no prosseguimento da ação." 

Nos processos abaixo foi proferido o seguinte DESPACHO: 
"Sobr·c n contestação manifcstc·sc o autor." 

u 
PROCESSO n• 6489/ 0 1 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO 
A. : HAIDEI SIMONE PEREIRA SOEIRO 
Adv.: CLEipE ROCHA • 
R. : MUNICIPIO DE MACAPA 

PROCESSO n• 6493/ 01 
AÇÃO: REPARAÇÃO DE DANOS 
A.: JAO MOf'ITEIRO DA SILVA 
Adv.: ROBERTO MORAES 
R.: ESTADO 00 AMAPÁ 

PROCESSO n° 6523/ 01 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO . 
A.: RAIMUNDO NONATO ALVES BEZERRA 
Ad v.: CLEIDE ROCHA 
R.: MUNICÍPIO DE MACAPÁ 

Nos processos abaixo foi proferido o seguinte DESPACHO: 
" Manifeste-se o autor requerendo o que de direito." 



Macapá, 22.02.2002 

PROCESSO n• 2694/96 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
A.: J. L SANTOS & CIA L TOA 
Adv.: CARLOS EDUARDO MELLO SILVA 
R.: GIOVANA DE PADUA D G DEL CASTILHO 

PROCESSO n•6274/01 
AÇÃO: REIVINDICATÓRIA 
A.: ALBERTO ALCOLUMORE 
Adv.: MARCELO PORP!NO NUNES 
R.: GREMIO REC ESCOLA DE SAMBA EMISSÁRIOS DA CEGONHA 

PROCESSO n• 6531/01 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO 
A.: BANCO BRADESCO S/ A 
Adv.: RAIMUNDO QUEIROGA 
R.: ADONIZEDEK SOARES 

. luizn ela .J• \'ar:~ CiHI c t.lc Faunda l 'úhliu 
Juit dC' Oirr itu: Ala ide ,\h ria t.lc Pllula Lobo 
( hcfr de Secrttari::.t : .J11ndtr \'ilhcna '\li,Cimtnlo 

r'tpCd!Cnlé de lnllnlJÇlo ÜO d13. 19/02/2QQ2, para cu!OCI3 daS parteS C 
advogaJ<)' 

PROC. r-;• O~Url'l- E'ccuçJo 
A SI"RIQllE & fliTTFNCOURT- Ad' \ ic<nlc Gomrs 
R GIOVA'-<1 \'I f' IRA \ECUKDI"O DE SOUZ•\ - Adv xn 
l)t:SPACIIO: lnhmaçao das Jlllrlu para se manifestarem sohrr os 
cálculo!. 

f'fl()(", V 140/99 I"\CCUÇilo 
A flANCO DA A~V\/ONIA SIA- Adv Lucia na M<lu 
R ROII~IUO llE SEIXAS SI'-'IÓES JÚNIOR - i\dv xu 
llE~WACIIU: lntimliçAo Lht p:ute autora para se manifestar. 

jlROC rs• 2411'J9 - r,ccuç:!n fp.,r.;al 

A FAZENlJA PLBLICA DO MUt'ICfPIO - Adv Froncisco 
Antu11iu Mtndl'!t 

R AICI'I llOAI.MUIM lAVOR.\ -Adv "' 
l)l:;.SPAC IIO: lntimc:m 2 aulunt para impul:o-wnar o ftiln em 48 
horas. ~nlil dr nrinç~o. 

PROC ;-,· J41/9'1 - Cobrança 
A CI NTRO lll: I.NSINO ATUAl. - Adv Sandra Oli,•tir• 
R Al.DAI.ILT IIAI 110 DOS SANTOS NEVI..S DI: ARAÚJO -

U[SI',\CifO: J)t!,tntranhcm 1 precatória int1mantlo·st a auton 
para dil ige:nt:in seu rumprimrnto, inclusivr reculhcndo as rus(as 
no .I ui to tlr prrr:nlo. 

PHO( ·. N• .l~UI??- lmkn11.<.u;ão 

,\ ~RICO I I \IA DE OLIVI:IRA- Adv Nelson Am•ral 
R JONAS Pir-<III·IRO ll(ll!( ;F\- Adv xu 
DESI'.\ C IIO: lntimt"m o C5ipólio d•· ,.,tqutntc para comprovu 
!ltu rcprt•,ent:.wh: o in\'tlll:.ri~.ue para rcg uhtri zar 
rrpn·,uraç.lo. nu pn1o dt .30 diu. 

PHOC " . ~f) !'I) I) .. \c:"CUÇJO 

A llANCO DA A\IA7(lNfA SIA - 1\d\ l.u<i•na ~lcln 
R U ;NA !"0~11 RUO L RFPRL.SENI AÇÓLS LI DA- Ad' '" 
lJ E..."PAC l-10: lntiuu•tAo da Jlartc au tora pa~ra se: manifc!ltwr. 

I' H O<.'. ~· ~'\ 1 191J -l-:>;,ccuç~n 

A t" ASA ~AN l1\ ED\\ !CoES L IDA - 1\dv Augu•lo Pinheiro 
R ,\~~OCI,\C"ÀO lJ(J\ ~IORAllOR[S Df-SÃO FRANCISCO DO 
CORAÇ ÀO- Ad' xu 
J>ESr \C' li O: i\ :lo hliHndo o dt(lÓ\ilo da difcrtnça entre o rrlditu 
rrd1illntulo c o hr:m Jlt:nhorado indefiro o ~ditln dt adjutliraçi o. 
Lt' t m u hem a )('il:lu. 

1'){0( ', , .• ~t\?199 L'Cccuçlo 

A llANCO llA AMAZÔNIA Sf,\- Adv Lucia na Mdu 
R FRANCISCO DE ASSI~ llENICIO VALAD,\RES - Adv xn 
OESI' \('110: A ui.liência dr conciliwçJo dtCii~ nad.:. pAta o dia 
26/0J/2002. is li :00 horas. 

J•t<oc N• ti0219f) - l:.:tcccuçfk• f•sc~l 

A fAZF.~·HlA Pt'lllLICA IJO MUNICIPIO- Adv Adirl ll iniz 
R MARIA GI·~~E MONTI IRO BRANDÃO - Adv "' 
DESPACIIO : F.sclartçH u uc:qutntt se niio foi c:umprido o a tordo 
cdthnttlo r:ntrr as rartcs. rm lO diw.s. 

PROC. .._. 6211'1'1 Exccuç3o F1<col 
A FAZENDA I'UBLICA 00 AMAPÁ- Adv Moniquc ,\lurcuga 
R AN roNIO l;INHEIRO LAVOURA & CIA LTOA - Adv xu 
Ot:CISÃO: '\lo luncndo lici t»nl rs. ddiru o rcqutridu As folhu 
~2. c ,\ llJliOI("O A cxc~ucntr n OO.I f.l O PENIIOK,\ DO ÀS 
F'OI.IIAS 2-'. pc:la auli:~çMo. Ue.corri1.b.J U horu, lavrrm·St u 
auto de atJjudicaçlo, upc:dindo-sc: a nr1.11, com observância dos 
r cquis11os rnumtr:ulos nu 11rr. 703, do \PC. Intimem as parlcs, 
c:ousignamlu que: o tnl'uhldo podcní remir a dhid" no prazo dt 
24 horas. Apóf h•ÍlC'II1 os aufus ao conhuJnr para ~puraçlo de: 
pos.sivrl saldu rc:manrsuntl·. 

I'ROC, ,.. (o? l /99 - Exccuç3o 
A JO~E CHAGAS ALVES- Adv .lo•r Cha~as Alvu 
R COMISSÃO PASTORAl OA TI'RRA - Adv Rubem Btrmcguy 

SENTt::\ÇA: J II I.GO EXTINTO O PllESt:I\TE PROCESSO. 
com julgJimcnto de m t riro. tx \i do art. 269.1nc. I I t. C'/ c: 794, I , do 
CPC. ris q ur a cncu radx Jlilisfc1. a o hrigaçAo. Cus tas Jll 
s atisrtitu. Com o lrân~Ho t:m julgac.Jo C'trl ifiqutm no~ lUto$ e 
~rquivcm. P. R. I. 

PROC. N" 671/'l? Rcmtegraçan de Posse 
'' FIAli.EASING SIA- Ad' Nu.arl Sontana 
R 13ALDlJ INO FERREII(A DA SILVA - Adv Ocftnsoria Püblin 
SE~TE~ÇA: .. . Isto po.uo. o qut mais dos •utos conta c do lh•rc 
c:on,•cncimcuto que durmo, JLILGO PROCEDENTE t:::i\1 PARTt: 
O PEO IOO J..ORMl•L A IJO ;'lA IN'IC IAL. para, COofirmtnllu r 
turnaudo dt'finiti\a a liminar cOilCCllid11 h Os. 2S. REJN'J'[.(;RAR 

1\ Al iTOil.A na pnsst do \'C'Ículo a que st rdtrr o rontrato de 
trrc:ndamcnto mtrc:antil dos a utns, e:ondrnando o rEu ao 
pa~lftltnlo dsu parcthU l l rA!UtdiS ali U cre.tivo rumprimc:nto da 
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n1c:dida liminar que: se: dtu tom a rtintte:nçlo du vdtulo. ou sr:j:.. 
dt fc\'trtiru a nuio dt 1999. pufauntlo o total dt H.S 2.16!\,62. 
rorn juros t currc:çio rnontt~ria. Declaro rescindido o cuncrato 
rtlchradu cul re as parte~ t\tingo o feito c:nm aprc:cia ç~o dn 
mfrito, u ,j du art. 269. I do CJ'C. co~nENO o RÉl l,por ÔIIUS 

dr sucumhl:nci~. nn paga1nr:n10 das custa~ proctssuais finlili~. se 
houHr. rtcmhol~o du adi;ulhldll~ pda autora. dc,idamc:ncr 
.atualil.ltdo pdm fntlicts ofiril'is ti• mntda rt:al, t c:m urba 
honodria tJut. n yj do que dis!l(K o are. 20. do CPC. fho c:m RS 
3oo.oo. r. n. 1. 

l' l!OC N' ~87122 - E'ecuçJn 
,, CEZAR Gt:II.II[RME LOuRENÇO fONSI'CA E OUTROS -
Ad\ Augusw Bruno de \Jorats F:av:..cho 
R COBRA CONSTRUÇÚE\ LTDA- Adv tn 
OFSI•ACIIO: Intimem o ad,ogado para assinar» pctiçao dr fls. 
98, em OS diu. 

PflOC ,_.. 693N9 - lndcmzaçâo 
A JOSE NUNES V lEGAS- Adv Kogfrin \fonttlcs 
R ROSIVALDO RODRIGUES DOS ANJOS- Adv E»ldy Mola 
Ot-:SP1\CJIO: Intimem o n:tqutnlc: pan cumprir o dUJllltho t.lr 
Os. 89 t intimem o uc:cucado pna se manifotu sobre o JM:didu de: 
adjudicaçAo. em ~ dias. Rtmo,am u n iculo. dcpmitando-.o t m 
nomr do enquenlr . 

I' R O{' N• 79J /99 Motutórm 
A MONTE & CIA I.TDA- Adv Jran Carlo Ftrrfir• 
f( LU7 1VAI. fONSECA NONATO- Adv »> 
OESPAC'IIO: l n cimC'fll as p~artcs p11r1 st m•nifr.!!lwrc:rn sobrt os 
dh:ulc•~. 

I'ROC, N" 1213/'N- M<•lltóna 
A MAGALIKE URASILIA I.TDA - Ad' lth••rd Ju•n< 
R CEZARINA CONCEIÇÃO DE OliVeiRA ~ OiiTRO - Adv 
\\'Ridrmir ~lur:ars 

OESPACIIO: Jnt imaçl n d11 partt r é pari !lt maniresta.r no pra1n 
tfr S di~t). 

PRO(","\' IJJJ/99 - Cobran~• 

A I G Pfi<FIItA E CIA LTDA - Ad' Rcgin• llrlcna llati<ta 
Ptrdra 

R EMPRfS,\ LAERCIO CEREJA liRA DO- Ad• '" 
J)ESPAC tiO: l ntimaçAo dSI pule o:~uto ra para "t: mar1 iftstar sob re 
a ctrlidiio do Olici:d t.lt Ju)tiçt. 

I'RO(".I\• 13401?9 llcpó>IIO 
A COMPASS INVEST PARTIC BS- Adv Ro~lrio Muntrlcs 
K OD!Kf:IIJE ROCHA DA Sll VA PEREIRA - Adv Frrn•ndo 
;\"<~rAo 

llES I'ACIIO: Auditncia dt. eonciliaçAo dtsign:ul~ pua n dia 
23'04/2002. ls ll:UU huras. 

I'RO(' ~· J.}(;ll/99 - Kcmlegraçao d< Ptl)SC 

A COMPASS INVEST PARTIC IIS- Adv Rugério ~luntrlu 
R IRACI BfNJAMIM COSTA Adv >u 
OESPACIIO: lntimaç:lo tia parte. autora para impul~iunar o ftlfO 
no prato tlr 4H hon1s. ptnl tle utinçJo. 

I'ROC. ,_.. 1373199 - f-xecuç.lo 
A Z SISTI.MA I:QUATORI/\1. ll~ COMlJt' ICAÇI)FS I TnA -
Af.lv Jo~f lltnriqut dt ,\Jendonça Dia<~ 

R M A C I.UII. ME- Adv "' 
I>ESPAC IIO: lntimatio da parrr autort para sr manifbtlr. 

1'110(", ~· I(.09roO -l\ccuçilo 
A ANA CELIA NA~CI~1EN ro SILVA- Adv Sandr• Oliveira 
R MARIA JOSF. I EII L PEREIRA- Adv "' 
SENn:-.çA: 110\IOLOC:O A DI::.\IS'I Í:I\CIA llO FEITO E 
.ll LGO EXTI ' TO O PI!CSE\TE PROCESSO. «nl juiR•mrnto 
de mfrito. t) vi do arL 267, inciso \' 11 1. ris ~uc o cuqutiHt, 
tnn(orme nuhfindo ):;; fls. 19, dUÍ.\IÍU da açíin. Cu~tas salisfti tu. 
Ur.\r ntranht m os tilulo~ ~ fl . OS. tntrrgando-ns a nequr:nrt. Com 
n lr~n sico rm jufesulo crrWiqutn\ nu'l autos e arquh-rrn. P. R. I. 

EIIOC. r-;· 1628/l),O - I xccuçJu fosca! . 
A fA/I'NilA PUBLICA DO AMAPA- Adv .\loniquc Ah·arrnga 
R CASA AI.IANÇA l.TilA - Adv Thomn :\'<to 
OE..'\f•ACHO: :'\lo Jt'('liSit rado A ntcutada, poi-: qut us RS 
100,00 dcpo~ilados a mais rdrrtm-~t aos hnnorArios lld,outkio5 
uburadu~ às ns. 09 t tsclarttimtnlfl dt Os. 32. PorhiOIO dtHnÍ 
rctollu·r as custas processuais. 

PllOC N• 1629/Uil - Cobro:nçu 

A EMPRESA ESTRELA lJE OUl RO LTDA - Adv Fernando 
Airts 
R MUNICII'IO DF. I'RACUlÍBA - Adv xu 
DI::SPACIIO: Ch11rpo o fr:itn à ordt rn pa ra a nu iu 1 certh.Ji\o dt 
fl.s. 25 c drlt:rmino a puhlicaçAo do dupiebo de fl s. 20\, 
rt!~l il uindo o 11ra1.0 para a a~utora se mamifutn tm 5 dia. 

PROC. r-;• !7091011 - MonHclna 
A RLI"RIGF.RANTES 00 AMAPÁ SIA - Ad' Carlos Nrl•on 
Picanço 

R JUCICLFY AMANAJÁS LODAIO- Adv llrfrnsorio Pübli<• 
SE'( I•:M;,\ : ... EX POSITIS, o que mois dO< >ulos conta .. ll"LCO 
IMPROCEOJ::f'\TE o~ tmb argns t, em cnmc:qudnciM 
I,H.OCI::DE~TE a monitória, p.-ra, noJ lermos do art. J 102. § J•, 
do CPC convnttr tm cxttuçAu u mambdo de. p»J,!amcnto no 
ulor tlc: RS 535,00, acrncidoJ dt juros 1 part ir da cit11çio t 

corrrçAo monrtliria 1 partir da propmitu ra U11 açlo. CondtttO n 
fmb arganlt por ô nus dt sucumbincia no pa~ametlfO de. c:w;tu ~ 
dcm11i~ dnpuas pruccssuais, b~m comn a vcrh11 honr~ri•. que fixo 
c:m 10°/. do ulor dos e.mbarRos. nos ltrmos do Jlrt. lU do CPC 
llntndu trAmito em jul,e;adu drsta dccislo c:rrt inquem nos 11utos 
< upeçam m•ndodo d• citaçlo < p<nhoro. 1'. R. l. 

PBOC. r-;• 1 7 ~9!VO - Exccuçâo I ltpotccana 
A EMOF.SUR - !ldv Dtbo.-. Su11:i . 
R FÁTIMA REGINA COSTA SOUZA- Adv >xx 
SENTI::\ÇA: EXTINGO O PRI::SENTE PKOCE.'\SO. com 
julga•nr ntu de: m tritu. u vi dn trl . 269. inriMt 111, tlc 794, I. do 
CPC, tis qut 1 parir rt detuou o pagamenro da quantia 
Uc:cu lada, ronrormr maniftst~çlo da t:uqul'nl t: h folhu 7J. 
Cu.slaJ pmct..~suais uhttn lt por c:oora da n«ulatb, dt\'tndo o.s 
au tos bai.urt'nt 110 c.on111dor. lt>"'• ndo-•e rm con t a par• u cilcu lu O 
\'alor da~ pr<'..,laçôu alruadas c c:obrad.11s. P. R. J. 

PROC :->• 20251110 - Exrcuç3u 
A BANCO DA •\MAZÓNIA - Adv Luci• no Mrlu 
R JOSF. I.EITC RII!EIRO- Adv nx 
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UJ::SPACIIO: lncimaçio da pnt~ 1111tora JHtra ~c m~niful:tr. 

I'RO(" i' ' 20JIWO 13u\Ca c AprcensJo 
A flANCO FI,\T S/ A- Ad"' Fnncisc:o Januino Nt:lo 
R ll!NALVA SAI.I·S DE SOUZA SMITI I - Adv >n 
OESPACIIO: lntimaçAo Ua parte autora para impulsionar o feito 
no prazo dt 4H hor;&\, ptna d e C\tinç!lu . 

PRO\. N' 212lt/OI - Rcparaç~o d!! Da.noc;; 
A P S GOMES DI: SOUZA - Adv \ •ldir Urrnordn \1 .• hinior 
R LAf:RC!O CLR[LA llRAUO E OUTROS- Adv nx 
DESPA('JIO: l ntim$içilu da parle autun llara prmidtllciar n 
publicaçAo du F.f.lit al dt Citaçiiu tm outros Hkulos de 
rnrnunicaç~o. 

PROC. N" 2!2'1101 - Anulat<lna 
A JOSL V ALDO H I>O NASCI~ lENTO- Ad' Paulo ~lrndc' 
R fRANt"ISCO LEONILlJO COSTA BARRnO ~ Adv Frrnaudn 
J orge: A. dos Santos 
I)ESJl,\('110: Audit:ncia dt concili~çAo desij.!n:ld» jlara o dü\ 
23/0~12002. ~' I 0:00 hnns. 

PROC. '• 21 S0/01 - lm.lcm7.aç~o 

A M,\RIA DF NALARE DA SILVA LOf'FS- Ad> I uci \!rir< 
tiSCÍJIIt'lltU 

R PCORO ARM/\Nl>O UAfUlOSA- AJ, .fu,( tlr Arimat~ia \ ires 
OESPA('IIO: J\udi~nciA dt' cnncihaç2o drsignAd:t (l Mra o d ia 
2910~120U2.ls 10:00 horas. 

PROC. r>' 21ó9/0J-Indcm7aç3o 
A MARIA lJE JE~liS MACII;L 1 A VARES - j\dv IJcftnsori• 
P Ublica 
R ESTADO DO AMAPÁ- Ad\ Ana Cllia lluhu 
IJESPA\110: t\udiêncit de l nstruç~u C' julga111rnto Üt;~ii~u lu.la 
para o dia 06/0JI2002, ãs 09:00 horas. 

PROC. N' !!79:!l! Momtóna 
A ASSEAMA- Adv Juão llruriquc Scapin 
R ANDRf.A DI' CASSIA DE OLIVEIRA SILVA Ad' Juin 
Almrida 
ll[S I'J-\ CIIO: Audit:ncia dr conciliaçlo th~'iJ!n:.da para o di:a 
l 1/0312002 • .ls 09:00 huru. 

PROC. 'i• 219fi/O 1 Ordtn:ma 
A SEVEL. Adv \hnnc:I.Jo.s( Monttiro SuJUt'lra 
R EMBI~t\Tf l - Adv lbimundo Out:iro~a 
fJI::SPACIIO: O procuso c.Jttl tm urdem c: o dou p or ~:anco~do. 
Fi\u fumo ponto contro,trtidu da lide a rfttivM prc~taç!'to do 
~tniçu tluc:Miouado. Ser' apl1nüu n 3rliJ;:O 6·. inr i.'iin \ · 111. d o 
Códi)!u de J)dua do Cun'lumidor. com imHr~Ao Uo ônus Uu 
prov~. Odiro a produçlo d;e~ provas Ílttis rtqucridas 
antcdpad~mtntt' . Oe)ignu .audiênci ~t dt instruçAu e ju l ~:.mtntn 
p•r. n dia 1010~12002. As 9:00 horas. 

Jli!OC. ~· 2404/tl l - Conun::nórta 
A M,\RC"I'LO COLLIIO TSF- Adv \1 oshingtun ("ald., 
R C.~NFRAL MOTORS lJO llRASIL !TOA 1: ~LVFL Ad' 
U02~rio Mo nlrln r \lanocl J ost. .\I. Siqucoira 
OESI'AC'JIO: lutimaçi\u tlu parlts para !IC nnmifcsta r em sohrc :t 
pruposta de: honod riO.\ tlu puilo. 

PROC. N• 240!\/01 - Po"\C:>)Óri3 
A ITEI VI:-JA DUARTE DA SILVA NETA - Adv Louriv.l 
Qutlroz Aldnt~ra • 
R CI.AUOIO SANTA:-M Rlllc!RO E QlJI'<OTA 13RAZAO- Adv 
U1car do Satllo, 

OUW;-\C IIO: ,\udi(ncia dt concitiaçAn dc)iJ,!nlltb par:a u dia 
2210~12002. h 12:00 horas. 

~ll!!1ll!.l-13usco c Aprccns3o 
A IT -\U ~I"GllROS ~IA - Adv .lullu llorbosa 
R fOILSON SACRAMENTO DE SOUZA - Adv Au~u>to llr uuo 
dr M. fau chu 

OE..~ I·ACIIO : O pedido dc "'· J9é intt:mpcsti\o, como ~r \ Í" da 
cerciôiu dt Os. Jh. o rlu roi inttmado pua purJ!ar 1 mora c:m 
19/l0/01 c nlo u rei .. havtndu o pructs~o ~idu sentenciado. 
lntim t. m·no da sen ttnça. 

PJ{0(" N• 2408f0 1 · Interdito fJrmh1Corro 

A NAPOI.l:ÃO PAULA DOS SANTOS- Adv lluy l.upc< Prrcin 
R CARLOS MONTENEGRO E lJRIJAM Adv Moria da 
C'unuiçlo ' obre Lam1o1 rAo t' Ni lzrltnc Galcnn 
OESI'ACIIU: i\omtio ptrito o engenheiro Onr lan AsccncJino 
C arlos da Sih·a. o qual dcHrá nr intimado l Rua [ J) Rullri)!utS. 
2J, Kbitlcnc:i<~l C ajari, ('abraiL.inhu, nesta upital, rara vir 
prc:star o compro miJ.m. Fi:ro os honorário~ em RS .!"00,00 que 
dtvcrá srr UtJtoSillllu pclu au1o em 10 diu. Fcilo o dtph:o-itn 
upeçam alurM dt: 50~. e o rrstante nu final da ptric.ia. O pra1u 
pan tnccrramento ~ de 20 dias. ~larc:uhf a data inicia l d11 pcricia 
intinttm u parles para. querendo. acompanlt:.~r. juntamcnlc com 
a~ish: ntc: técnico indicado. 

5 ' VARA CfvEL E DE FAZENDA PÚBLICA DA 
COMARCA DE HACAPÁ 

JUIZ DE DIRErTO: JOSÉ LUClAND DE ASSIS 
CHEFE DE SECRETARIA: NEU RABELO DA ROCHA 

EXPEDIENTE DO DIA 18.02.2002 

PAAA OÊNCIA DAS PARTES E SEUS ADVOGADOS 
j) 

OS PROCESSOS ABAI)(O RELAOONADOS nVERAM O 
SEGU!mt: DESPAQ-10: • Manifeste-se o(a) autor/ credor(a). • 

PROCESSO n • 501/ 99 (fls . 43) 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqte.: ANA CEUA NASCIMENTO - ME 
Adv.: Sandra Oliveira 

MSV 



~·-

Macapá, 22.02.2002 

Reqdo: FRANONALDO LOÚREIRO DOS SANTOS 
Adv.: 

PR9CESSO n• 735/99 (fls. 19) 
AÇAO: ~10NITORIA 
Reqte.: AIJTOHOTO • AIJT0~1ÓVEIS E MOTOS DO A~1APÁ 
LTDA 
Adv.: Sandra Oliveira 
Reqdo: EGO SERVIÇOS E REPRESENTAÇÕES LTDA 
Adv.: 

PR9CESSO n• ~31/99 (fls. 24) 
AÇAO: EXECUÇAO 
Reqte.: SEVEL · SEVERO VEÍCULOS LTDA 
Adv.: Sandra Oliveira 
Reqdo: GERSON FERREIRA DOS SANTOS 
Adv.: 

PR9CESSO n• 1_20/99 (fls. 28) 
AÇAO: EXECUÇAO 
Reqte.: SEVEL • SEVERO VEÍCULOS L TOA 
Adv.: Sandra Oliveira 
Reqdo: JEFERSON RODRIGUES DA SILVA 
Adv.: 

PR~ESSO n• 803/99 (fls. 19) 
AÇAO: EXECUÇÃO 
Reqte.: AIJTOMOTO • AIJTOMÓVEIS E MOTOS DO AMAPÁ 
LTDA 
Adv.: Sandra Oliveira 
Reqdo: EGO SERVIÇOS E REPRESENTAÇÕES LTDA 
Adv.: 

PR~ESSO n• 9_06/99 (fls. 38) 
AÇAO: EXECUÇAO FISCAL 
Reqte.: FA2ENDA PÚBUCA DO ESTADO DO At~APÁ 
Adv.: Monique de Matos Alvarenga 
Reqdo: BUENO & OA LTDA 
Adv.: 

PR~ESSO n• 2245/01 (fls. 40) 
AÇAO: EXECUÇÃO 
Reqte.: RÁDIO TV DO ~A20NAS L TOA 
Adv.: Elias Salviano Farias 
Reqdo: E. M. G. S. LA2At~ETH (BENY RJOS) 
Adv.: 

PR~ESSO n• 2_006/01 (fls. 30) 
AÇAO: EXECUÇAOFISCAL 
Reqte.: FA2ENDA PÚBUCA DO ESTADO DO AMAPÁ 
Adv.: Monique de Matos Alvarenga 
Reqdo: RAIMUNDA GOMES DA COSTA • ME 
Adv.: 

PR~ESSO n• 2383/01 (fls. 28) 
AÇAO: COBRANÇA 

Reqte .: ARMANDO BARBOSA MIRA 
Adv .: Helena Regina B. Pereira 
Reqdo: UENE DO CARMO CARRAMANHO DE SOUZA E OtJTRA 
Adv.: 

PR9CESSO n• 1424/00 (fls. 67) 
AÇAO: DESPEJO 
Reqte.: NONATO ALTAIR MARQUES PEREIRA 
Adv.: José Chagas Alves 
Reqdo: JOSÉ FABIANO MASCARENHAS E DEANE VILHENA 
SANTOS 
Adv.: 

OS PROCESSOS ABAIXO RELACIONADOS TIVERAM O 
SEGUINTE DESPACHO: • Intimo a parte autora a se manifestar 
sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça. " 

PR~ESSO n• 1;557 /00 (fls. 43) 
AÇAO: EXECUÇAO 
Reqte.: MONTE & CIA LTOA 
Adv.: Paulo Braga 
Reqdo: DURVAL AGUIAR FIGUEI REDO 
Adv.: 

PR~ESSO n• 2).28/01 (fls. 61) 
AÇAO: EXECUÇAO 
Reqte.: IRANI RODRIGUES UNS 
Adv.: 
Reqdo: MARIA DE LOURDES PEREIRA DA PENHA E GUSTAVO 
ALMEIDA DA PENHA 
Adv.: 

PROCESSO n• 176/99 (fis. 63} 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL 
Reqte.: FA2ENDA PÚBUCA DO ESTADO DO AMAPÁ 
Adv .: Monique de matos Alvarenga 
Reqdo: C. S. BATISTA · ME 
Adv.: 

PR~ESSO n• 2)13/01 (fls. 30) 
AÇAO: EXECUÇAO 
Reqte.: BANCO DA AMAZÔNIA S/ A 
Adv.: José Célio Santos Uma 
Rcqdo: MARIA LÚCIA DE OUVEIRA DIAS 
Adv.~ 

PR~ESSO n• 2031/01 (fls. 38} 
AÇAO: EXECUÇÃO . . 
Reqte.: D' ARAUJO COMEROO DE VTIUDADES LTDA 
Adv.: Thomaz Neto 
Reqdo: JOSÉ RICARDO CAMBRAIA DA SILVA 
Adv.: 

PR9CESSO n• 2338/01 (fls. 12) 
AÇAO: COBRANÇA 
Reqte.: IRMÃOS .FROTA LTOA 
Adv.: Cícero Bordalo Junior 
Reqdo: MARILEA LEAL CUNHA 

. .. .. 
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Adv.: 

PROCESSO n• 2478/02 (fls. 16) 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO 
Reqte.: AtJTOPLAN • ADMINISTRADORA DE CONSÓRCfOS S/ C 

LTDA 
Adv.: João América Nunes Diniz 
Reqdo: JOSÉ ONEILTON TAVARES DA COSTA 
Adv.: 

PROCESSo n• 2391/01 (fls. 17) 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO 
Reqte.: !TAÚ SEGUROS S/ A 
Adv .: Rogério de Castro Teixeira 
Reqdo: ~1ARJA NASCIMENTO SACRA~1ENTO 
Adv.: 

PROCESSO n• 2122/01 (fls. 39) 

AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqte.: ROGÉRIO DE CASTRO TEIXEIRA 
Adv.: Rogério de Castro Teixeira 
Reqdo: MARIA RA!t·1UNDA SILVA DOS SANTOS 
Adv.: 

PROCESSO n• 2449/01 (fls. 14) 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqte.: NUNES & CfA L TOA 
Adv.: Davi Schwab Kohls 
Reqdo: ANA CRISTINA FERREIRA DA PAZ 
Adv.: 

PROCESSO n• 2461/02 (fls. 1S) 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqte.: FLEXA & CIA LTDA 
Adv.: Paulo Cascaes 
Req~o: ALBA CAMBRAIA DE CASTRO E JACINTO UMA DE 
ARAUJO 
Adv.: 

PROCESSO n• 2281/01 (fls. 29) 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Rcqte.: A. R. FILHO OA LTDA 
Adv.: Nildo Josué Pontes Lette 
Reqdo: REDIMILSON ANSELMO NOBRE 
Adv.: 

PROCESSO n• 935/99 (fls. 23) 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL 
Reqte.: FA2ENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE MACAPÁ 
Adv .: Adiei de Souza Diniz 
Reqdo: OZIEL SOARES BORGES 
Adv.: 

PR~ESSO n• 9_14/99 (fls. 49) 
AÇAO: EXECUÇAO FISCAL 
Reqte.: FAZENDA PÚBUCA ESTADUAL 
Adv.: Monique de Matos Alvarenga 
Reqdo: AR FRIO DA AMA2ÔNIA S/ A 
Adv.: 

PR~ESSO n• 1_333/99 (fls. 44) 
AÇAO: EXECUÇAO 
Reqte.: TROPICAL MATERJAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA 
Adv.: Paulo Barga 
Reqdo: RAIMUNDO DUARTE QUAIROZ 
Adv.: 

PROCESSO n• 2362/01 {fls. 13) 
AÇÃO: MONITÓRIA 
Reqte.: MONTE & CIA LTDA 
Adv.: Paulo Braga 
Reqdo: SILVESTRE & CARVALHO LTDA 
Adv.: 

PR~ESSO n• 1_716/00 (fls. 28) 
AÇAO: EXECUÇAO 
Reqte.: CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL · CEI 
Adv.: Jeanny Raiol 
Reqdo: TATIANA PELAES SOARES 
Adv.: 

PR~ESSO n• 2151/01 (fls. 57) 
AÇAO: BUSCA E APREENSÃO 
Reqte.: BANCO FORO S/ A 
Adv .: Ivaníldo Rodrigues da Gama Júnior 
Reqdo: AUGUSTO CELSO SANTANA ~tACHADO 
Adv.: 

PROCESSO n• 932/99 (fls. 22) 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL 
Reqte.: FAZENDA PÚBUCA DO MUNICÍPIO DE MACAPÁ 
Adv.: Adiei de Souza Diniz 
Reqdo: SÍLVIO FERREIRA DOS SANTOS 
Adv.: 

PROCESSO n• 1016/99 (fls. 27) 
AÇÃO: COBRANÇA 
Reqte.: PLÁCIDO FERREIRA VIEIRA 
Adv.: Josenildo Cuimar 
Reqdo: C. OUVEIRA fi. COSTA L mA 
Adv.: 

PR~ESSO n• ?S/99 (fls. 56) 
AÇAq: EXECUÇAO 
Reqte.: BANCO DO BRASIL S/ A 
Adv.: Suyane Felipe 
Reqdo: C. F. SILVA · ME 
Adv.: 

PR~ESSO n ° 1033/99 (fls. 39) 
AÇAO: BUSCA E APREENSÃO 
Reqtà.: BANC,P VOLLKSWAGEN S/A 
Adv.: João América Nunes Diniz 
Reqdo: LUIZ PIRES BARBOSA 
Adv.: 
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PROCESSO n• 899/99 ( fls. 26) 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL 
Reqte.: FA2ENDA PÚBUCA DO MUNICÍPIO DE MACAPÁ 
Adv.: Adiei de Sousa Diniz 
Reqdo: JOSÉ ALEIXO DA SILVA 
Adv.: 

PROCESSO n• 96/99 (fls. 50) 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqte.: BANCO DO BRASIL S/ A 
Adv.: Paulo Cascaes 
Reqdo: WALTER PINHEIRO DA SILVA 
Adv .: 

PROCESSO n• 26/99 (fls. 20) 
AÇÃO: MONITÓRIA 
Reqte.: AtJTOMOTO • AtJTOMÓVEIS E MOTOS DO AMAPÁ 
LTOA ' 
Adv.: Sandra Oliveira 
Reqdo: DILVANIA SOCORRO UMA DA SILVA 
Adv.: 

PROCESSO n• 147/ 99 (fls. 29) 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqte.: IMEDIATA DISTRJBUIDORA DE PRODtJTOS 
FARMACÊtJTICOS LTDA 
Adv.: Paulo Cascaes 
Reqdo: EVANDRO LEAL DA CUNHA 
Adv.: 

PR~ESSO n• 383/99 (fls. 52) 
AÇAO: COBRANÇA 
Rcqte.: A CREDILAR LTDA 
Adv.: THOMAZ NETO 
Reqdo: PEDRO RICARDO MENEZES 
Adv.: 

PR~ESSO n • 2~5/99 (fls. 33) 
AÇAO: EXECUÇAO FISCAL 
Reqte.: FAZENDA PÚBUCA DO MUNICÍPIO DE MACAPÁ 
Adv .: Adiei de Sousa Diniz 
Reqdo: BENEDITO TELES DA SILVA 
Adv.: 

PR~ESSO n• 1_84/99 (fis. 37) 
AÇAO: EXECUÇAO FISCAL 
Reqte.: FA2ENDA PÚBUCA DO MUNICÍPIO DE MACAPÁ 
Adv.: Adiei de Sousa Diniz 
Reqdo: MARJA ANTÔNIA DIAS GOMES 
Adv.: 

PR~ESSO n • 2~7/99 (fls. 26} 
AÇAO: EXECUÇAO FISCAL 
Reqte.: FAZENDA PÚBLICA DO ~1UNICÍP!O DE MACAPÁ 

Adv.: Adie i de Sousa Diniz 
Reqdo: FERNANDO LOURENÇO DA SILVA 
Adv .: 

PR9'ESSO n• ~143/01 {fls. 21) 
AÇAO : EXECUÇAO 
Reqte.: ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL DA AMA2ÔNIA 
ASSEAMA 
Adv.: João Henrique Scapin 
Reqdo : NILCE DA SILVA SOBRINHO 
Adv.: 

PR~ESSO n• 2_485/02 (fls. 35) 
AÇAO: EXECUÇAO FISCAL 
Reqte.: FA2ENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE MACAPÁ 
Adv.: Adiei de Sousa Diniz 
Reqdo: D. P. DISTRIBUIDORA LTDA E ESTADO DO AMAPÁ 
Adv.: 

PR~E5SO n • 1~74/00 (fls. 34) 
AÇAO: EXECUÇAO FISCAL 
Reqtc.: f.A2ENDA PÚBUCA ESTADO DO AMAPÁ 
Adv.: Monique de Matos Alvarenga 
Reqdo: E. J. F. NEVES JÚNIOR 
Adv.: 

PR~ESSO n• 1011/99 (fls. 26) 
AÇAO: COBRANÇA 
Rcqte.: MARTINS & CARDOSO LTOA 
Adv.: Paulo Cascaes 
Reqdo: NADIA SUEL Y MACHADO DE ANDRADE 
Adv.: 

PR~ESSO n • ~3/99 (fls. 43) 
AÇAQ, EXEOJÇAO 

Reqt e.: BANCO DO BRASIL S/ A 
Adv.: Paulo cascaes 
Reqdo: I ZANIAZ DE ALMEIDA RAMOS 
Adv.: 

PROCESSO n• 1616/00 (fls. 102) 
AÇÃO: EXECUÇÃO HIPOTECÁRIA 
Reqte.: EMDESUR EMPRESA ~1UNICIPAL DE ' 
DESENVOLVIMENTO E URBANIZAÇÃO DE MACAPÁ 
Adv . : Débora Sorgi 
Reqdo: RAIMUNDO NONATO DAS CHAGAS ROSAS 
Adv.: 

PR9{:EssO n • ~179/01 (fls. 21) 
AÇAO: EXECUÇAO 
Recite.: DA8EL • DISTRIBUIDORA AMAPAENSE DE BEBIDAS 
LTDA 
Adv.: Ocinéia Pereira 
Reqdo: JACKSON DA SI LVA RAMOS E IRJNEIDE C. SILVA 
Adv.: 

PROCESSo n • 2~46toi {fls. 26) 
AÇÃO: EXECUÇ.i\0 
J!.eqte.: RÁDIO TV DO AMAZONAS LTDA 
Adv.: Elias Salviano Farias 
Reqdo: N. A. DA SILVA (SAPATARIA DELE & DELA) 
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Adv.: 

PROCESSO n• 432/99 
AÇÃO; ORDINÁRIA 
Reqte.: JOSIAS NUNES DO NASCIMENTO 
Adv.: Admolson Gomes 
Reqdo: ANTÔNIO ALVES DE AGUIAR 
Adv.: Defenap 
Despacho: • As condições de manutenção e fundonamento 
não foram obJeto de entabulação por ocasião do acordo 
firmado às fls. 97, razão pela qual Indefiro o pedido retro. 
Inbme-se. (fts. 106). • 

PROCESSO n• 2384/01 
AÇÃO: DESPEJO 

Reqte.: FRANCISCO GOMES FILHO 
Adv.: Ruy Apolonho 
Reqdo: JOACf JORGE DOS SANTOS GOMES 
Adv.: Ulisses Tràsel 
Despacho: • Espeofiquem provas. (fls. 44). • 

PROCESSO n• 1746/00 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqte.: NUNES & OA LTOA 
Adv.: Davi Schwab Kohls 
Reqdo: ARNALDO PEDROSA DE ARAÚJO 
Adv.: 
Despacho: • rocam os presentes autos com sua tramotação 
suspensa pelo prazo requerido pelo autor. (fls. 21)" 

PROCESSO n• 2158/01 
AÇÃO: REINT(GRAÇÃO DE POSSE 
Reqte.: BANESPA 5/A ARRENDAMENTO MERCANTIL 
Adv.: Ricarddo Assis 
Reqdo: MARLENE GALENO RODRIGUES 
Adv.: 
Despacho: • ..• Dlhgende o autor, no prazo de dez dias, no 
sentido de se levar a termo a dtação da parte ré, sob pena de 
revogação da liminar. (fts. 25). " 

PROCESSO n• 1812/00 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqte.: CENTER KENNEDY COMÉROO L TOA 
Adv.: Luis Carlos Portela 
Reqdo: EUODÉUA FERREIRA DOS SANTOS 
Adv.: 
Despacho: • lntoma a parte autora para que impulsoone o 
processo em referênoa em 48 (quarenta e ooto) horas, sob 
pena de extinção do feito. (Os. 42). " 

PROCESSO n• 502/99 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqte.: MICRO COMÊRIO E REPRESENTAÇÕES LTDA 
Adv .: Oeode Rocha 
Reqdo: UNIÃO DOS NEGROS DO AMAPÁ - UNA 
Adv .: Defenap 
Despacho: • Manofestem-se as oartes sobre a avahação 
realizada nos bens penhorados. (Os. "1). • 

PROCESSO n• 2414/ 01 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL 
Reqte.: FAZENDA PÚBUCA DO ESTADO DO AMAPÁ 
Adv.: Monique de Matos Alvarenga 
Reqdo: IRMÃOS FLEXA & ClA LTDA 
Adv.: 
Sentença: • ... f'!_ce a sabsfação da obngação, DECLARO 
EXTINTA A EXECUÇAO, nos termos do art. 794, I do Código de 
Processo Civil. Custa já sabsfeotas. Recolha-se o mandado 
expedodo às fl s. 09, verso. Após os procedimentos de praxe. 
arquove-se. P.R.I. (Os. 13). • 

PROCESSO n • 2397/01 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO 
Reqte.: BANCO BRADESCO S/ A 
Adv.: Eduardo Neville Raposo 
Reqdo: JUOLAN LOBA TO SANTOS 
Adv.: 
Sentença: • ... JULGO EXTINTO O PROCESSO, com apredaçAo 
do ménto, nos termos do art. 269, lll, do Código de Processo 
Civil. Custas já satosfeitas. P.R.I. (Os. 20). • 

PROCESSO n • 108/99 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqte.: BANCO DO BRASIL S/ A 
Adv.: Sulamor P. Monassa de Almeida 
Reqdo: A. M. GOMES ROCHA - ME E OUTROS 
Adv.: 
Sentença: • ... Ao exposto, JULGO EXTINTO PROCESSO, sem 
exame de mérito, nos termos do art. 267, indso 111, do Código 
de Processo Civil, eis que a parte autora ainda que 
regularmente Intimada a tanto, conforme prova dos autos, 

deixou de promover os atos e/ou diligências que lhe competia, 
abandonando a causa por mais de trinta (30) dias. Custas já 
satisfeitas. P.R.I. (Os. 52). • 

PROCESSO n• 991/99 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO 
Reqte.: EDUARDO GONÇALVES DOS SANTOS E OUTRA 
Adv.: Janilce Aragão 
Reqdo: COMPANHIA DE El.ETlUODAOE DO AMAPÁ - CEA 
Adv.: • Jorge Luis Gonçalves da Silva 
Sentença: • ... Ao exposto, JULGO PARCIAlMENTE 
PROCEDENTE A AÇÃO, para condenar a requerida COMPANHIA 
DE ELETRJODADE DO AMAIPÁ- CEA, a Indenizar os autores, 
para pagar-lhes a quantia total de R$ 31.600,00 (trinta e um 
mil e seoscentos reais), devidamente atualizada desde a data do 
evento, acrescida de juros a partir da dtlção, conforme 
discriminados a seguir: 1. Pelos danos materiais decorrentes do 
lnc<."ndlo no imóvel sinistrado: R$ JO.OOO,OO (tnnt.a mil reais). 2. 
PelOS lucros cessantes: R$ 1.600,00 (mil e seiscentos reais). 
Condeno ainda a requerida ao pagamento das custas 
processuais, e honofários advoc.atidos, estes fixados em R$ 
1.500,00 (mil e quinhentos reais), já levando em conta a 
SUOJmbênda pardal dos autores. P.R.J. (ns. 82/86). • 
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PROCESSO n• 2457/01 
AÇÃO: EXECUÇÃO 
Reqte.: NUNES & OA LTOA 
Adv.: Davi Schwab Kohls 
Reqdo: JOSÉ RODRIGUES DA CRUZ 
Adv.: 
Sentença: • ... Face a sabsfação da obrigação, DECLARO 
EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos do art. 794, I do Códogo de 
Processo Civol. Custas já satisfeitas. Após os procedimentos de 
praxe, arquive-se. P.R.I. (fts. 23). • 

PROCESSO n• 2314/01 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO 
Reqte.: BANCO GENERAL MOTORS S/ A 
Adv.: Ruth Gogllola B. dos Santos 
Reqdo: Al.ODES ALMEIDA PANTOJA 
Adv.: 
Sentença: • ... JULGO EXTINTO O PROCESSO, com apreoação 
do mérito, nos termos do art. 269, lll, do Código de processo 
úvol. Custas já satisfeitas. P.R.I. (fls. 20). • 

o presente expedoente 
da lei e afixado no lugar de oostum 
cidade de Macapá, aos dezoito dias 
de doos mil e dois. Eu, H.M.L. Rod 
dogitei o presente. 

Bel•. NEU 
Chefe 

rá publocado na forma 
ado e passado nesta 

• de fevereiro do ano :rvij à disposição, 

DA ROCHA 
tarJa 

Varas e Secretarias do Interior 

VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DA COMARCA DE SANTANA 

EDITAL DE CITAÇÃO 
-PRAZO OE 20 DIAS-

A Doutora ANA LÚCIA DE ALBUQUERQUE 
BEZERRA, mc:ntissima Ju iza da Jnf5ncia e da 
Juventude d:1 Comarca de Santana, Estado do 
Amapá, na fofTTl.il da Lei etc. 

. FA Z SABE R a todos que o presenoe EDITAL, 
vucm ou dele tiverem conhecuncnto, que neste Juizo tramita uma 

AÇÃ~ DE A~ÃO- Feito n.• 4084nOOI, em que sào requerentes 
JOSUE ARAUJO DE LIMA e MARLENE DA COSTA LIMA e 
requeridos S0NIA MARIA DOS SANTdS e VICENTE DOS 
SANTOS. 

E constando dos Autos que o requerido senhor 
VICENTE DOS SANTOS, fil ho de O.rtrude dos Santos, eneontr:l· 
se atualmente em lugar incerto e nlo sabido, nlio sendo possivel Citá­

lo pessoalmente, CITA-O pelo pr<sente EDITAL, para que no prazo 
de I S (dez) d•as, responda aos lermos da Ação em epígrafe, ficando 
~lente de que n!lo havendo contcsuçlo no pruo a.ss.nalado, 
1mporurá no prossegum-.cnto da aç'o a sua revelia ( artigos 3 19 e 
J20,11,CPC) 

E, par.l que chegue ao conhecimento dos 
Interessados passou-se o presente EDITAL em mais tr~s v135 de igual 
tc~r.uma das quais será afixada no local de costume c publicada no 
Domo Ofieoal do Estado. 

Dado c passado a scxta-feir.~, 8 de fevereiro de 
2002, na Secretaria da Varn da lnflncia c da Juventude, sito a Rua 
Cliud1o Lúcio Monteiro, n.• 900, Vila Amazonas - fórum da 
Comarca de Santana Eu, (Ro n do Si11•a Façundes), Chefe de 
Secretaria, assino de ordem da M ,• ulza desta Vara, 

VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENI1JDE DA COMARCA DE SANTANA 

EDITAL COM PRAZO DE lO (DEZ) !)IAS 

A Doutor:~ ANA LÚCIA DE ALBUQUERQUE 
BEZERRA, Meritlssima Juiza da Infilneia e da 
Juventude do Comarca d< Santana, Es!ado do 
Amapi, na forma da Lei etc. 

F A Z S A B E R a lodos qu< o presenoc EDITAL 
virem ou dele tiverem conhecmlCnto, que neste Ju izo tramita unu 
AÇÃO DE GUARDA E RESPONASABILIDADE - fe1to n.• 
42851200 I, em que do autoru MARI A DA CONCEIÇÃO 
CORREIA t RAI~fUNDO LIMA, br:~sil<iros, uni~o estivel, el< 
marftimo, ela do lar, residente c domiciliad.a na Av. IS de Novembro, 
n.• 508, H01ipitalidade, Santan:a/AP • n!u p<Ssoa Ignorada, p>i 
biológico de uma crianç~ identificada através das iniciais T.C.L. 
filha de Sandra Mor<ira Lima (falecida), o qual atualmente 
encontram-se sob a guarda de fato dos requerentes. 

E constando dos autos que~ desconhecido o genitor 
dos mfantes 1lvo da açlo de guarda e responsabilidade supra 
identificada, foi expedido o presente edital, para qu< no prazo de 10 
(dez) dias, qualquer pessoa que livcr legitimo interesse conteste a 
aç~o •m questlo, sob pena de nlo o fazendo, o feito prosseguir 1 
revelia de todo • qualquor inl<ressado (arts. 31 9 e 320,ll, CPC). 

E. para que chegue ao conhecimento dos 
inleressados passou-se o presente EDITAL •m maiS lrts vias de igual 
1cor, uma das qua is scrã afixada no local de costume c outra 
publicada no D1áno Oficíal do EsLado. 

Dado • passado a segunda-feira, 19 de fevereiro 
2002. na Secretaria da Vara da lnflncia e da Juventude, sito a Rua 
Cl<iudio Lúcio Monteiro, n.• 900. Vila Amazonas - Fórum da 
Comarca de Santana. Eu, (Gerson Martins Rodrigues), Chefe de 
Secretaria, subscrevo c assino de o~e;n da Meritfssima Juiza desta 

Var:1 

VARA ÚNICA OA COIAARCA DE DIAPOOUE 
EDITAL DE CITAÇÃO 
Prazo: 30 (l/In ta) dlai 

Processo 1.23012001 - .Açáq de Alunentos. 
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Requerentes: L.F.R.R., ReP- Por FRANCINEIOE RJGDR FEITOSA­
Requerido: NfDIVALOO NASCIMENTO RODRIGUES 

Finel!dade· CITAÇÃO do requerido NEDIVALDO NASCIMENTO 
RODRIGUES. por todo o teor da pel~ inicia! . eonlorme resumo • 
seguor lransonto· • .. e) ConS!l&n!e estabelece o art. 4' da cilada Lei. a 
~uçào de alimentos provisórios. no valor de 01 (dois) saiAslo mínimo 
mensal, a ser doposilado em conta bancária, pelo que se requer 
autorizaçAo judicial para abertura de c:on1a corrente no Banco do Brasil 
S A. de Oíapoque, em nome de RL da menor requerunle: b) A citaç§o 
do requerido .. para querendo contesl;or a presente eçao, sob pena dos 
eleitos da reYelia, c)Caso não haja conclllaç:IO, reqcoer a cond&OIIÇAo do 
rcquando na prestaçao de allmenlos no impocte de 02 (dois) salários 
mlnimos, devendo tal valor ser pago até o ~·dia (/\JI de cada mês; d) A 
In~ mação do f!e~senlante do MoNstério Público. p1ra atuar oo feiro: e} 
A condenação do rtQuerido nss custas e hon<rl.rios Advoea!ICIOS, estes 
em lavor da Dofinsoria Pública do Estado do Amapá eonfoome 
estabelece a lei...', o ainda por todo o teor do• despathos aba11o 
tranwitos: • .. VisiOs ... I) RA: 10 Defiro a gratuidadt ,lll) Filio aGmentos 
pn;Jvisónos no valor de RS 100,00 (cem reais}: IV) Dcsi!;ne·se aud'encoa: 
V) C•le·se e lntirne·se: VI) lnhllli)·Se o MP ... Ooapoque·AP, 1210112001. 
(a) EDUARDO NAVARRO MACIIADO, Juiz de Dioeito Substituto.' 
'Vis los. Cite-se via adotai que deverá ser pubi:Cado, por 03 (três) vezts 
conseculivas, no Oiàrio OfoelaJ (art. 5', LA). O.apoque·AP, 1311112001. 
(a) LUIZ CROTT, Juiz de D;,eilo 

Sede do Juizo: Av Barao do Rio Branco n'17. Cenllo 

O presente ed~al sere pub'JCado na fonna da lei e afiXado no l"gar de 
costume. Dado e j)liSsado nesta cidade e comarca de O.apoque, 
E~ta do Amapá, aos 19 dias do rnês de no.-embro do ano de 2001 
E (Jo~ Haooldo da Cruz), Chele de Secrelaroa Substotuto. 

s b ruvi edigo~i ~UI~ 

~; ... 
VARA úNICA DA COMARCA DE OIAPOOUE 

EDITAL DE CITAÇÃO 
Prazo: 30 (trinta) dias 

f!l!ç,esso 1 357/2()()1 -Ação de Alimenlos. 
Requerentes LS.C., Rep. Por SANDRA MARIA SILVA SFAIR. 
Requerido: fli)ÂO ACÂCIO CORRI!A 

Finol'dade: CITAÇÂO do rsquerido ADÃO ACÁCIO CORRfA. por todo 
o teor da pellção inicial • conlorme reSUlTO • seguir Irenscrito: ', .a) 
Consol!ltlte estabelece o art. 4' da citada Lei, e fiX8Çilo de allmentoô 
provi$6rios, no valor de 06 (seis) 5alârios mínimos do soa lenda mensal, 
devendo la I valor ser depositado até o 5' (quinto) dia (rtll de cada mês, 
M conla COmKlle n• 4.29s-1, Agéneia ri1 0999-7. Banco BrWIS<:O de 
Oiapoque, q\19 tem como tii!Mr • RL de menor SANDRA MARIA 
SFAJR; b) A citaçAo do sopl cado para audiêntill de c:onci:iação, 
lnslroçâo e Julgamenlo a ser designeda. bem como para que querendo 
conteste a pro;onl• açao, sob pena dos eleitos da fiiVeli;l; c) E se não 
houver concUiaçao. fllquer a condenaçAo do suplicado na p<astaçao de 
alimentos no valo! plei1&ildos como .>limentos prov~rio;, dovcndo tal 
va!or ser deposoboo orn eoi\Q bancàrias .. : dj A onllmaÇào do 
Rspresen13nle do Monls!ério Póblico. para atuar no feira, bem como a 
condenação do requerido na; ct1stu e honorArios advocaliclos, utes 
de~tado• em 20% (vinte por CGnto) do valor da causa. depos;tados 03 

conta commt; n7 76.338-1 , AgênciA 261-5, do Banco do Btlsil SI A .... , 
e ainda por todo o teor do despacho abailco tnnscrilo: • ... Vistos .. 
Cite·se ne tonna do artigo 5' . § 3'. da Lei n• 5.478/68, ao soja com 03 
(l~s) publicaçOes consecutivas no DiMo Oficial. Oiapoque-AP. 
13111/2001. (e) LUIZ GROTI, Juiz de Direito.'. 

Sedw do Juizo: Av. Ba~ do Rio Branco n' 17, Ctn:ro. 

COMARCA DE CALÇOENE 
FÓRUM, Av. João Anostieio dos Santos, sln' - CenlrO 

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 

Autos de Açlo de lndenizaçlo pl Pcrdu e Danos n• 
94S/99(Reeonvcnçlo) 

·Autor R<convindo: MUNICÍPIO DE CALÇOENE 
Adv.: Dr. CASSIUS CLA Y LEMOS CARVAUIO, OABIAP 521-A 
Ré Rotonvintt: R&M CONST. E TERRAPLENAGEM LTDA 
Adv.: PAULO ALBERTO DOS SANTOS, OAOIAP 066 

FINALIDADE: INTIMAR u partu da sentença proferida p6t es'lc 
Juizo, diJpositivo legal, a seguir transcrito: "Vistos, etc.. ISTO 
POSTO, considerando o que maiJ nos autos constam c 
principalmente do livre convencimento que formo, JULGO 
IMPROCEDENTE o pedido inicial da AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 
POR PERDAS E DANOS, proposta pelo Municipio de Catçocnc 
conta R & M CONSTRUÇOES E TERRAPLENAGEM LTDA. <, da 

M$V 



Macapá, 22.02.2002 

mcsnu form> JULGO IMPROCEDENTE o pedido inieiol no 
RECONVENÇÃO proposu pôr est:1 em dcsfavor d:1quclc. Verific::~da 
a sucumbênci;~ parci:1l c reciproca dos litig:.n tc.: s no feito, :lS despc.s:1s 
c 11nnod•ios serão proporcion:1hncntc distribuídos e compensados 
entre eles. Assim, :lS cuslJs dcvedo ser c:~lcul3d as de acordo com o 
valM da c;~.usa de cada um:1 das p:J.rtcs , devendo ao fi nal do dlcuto 
l1:1vcr uma compensação entre as quotas das p:utcs , sendo que a 
quota-pa rt e que couber à Fazenda Públic:l não scri cobrada, f:1c c à 
iscnçlt, de custas que possuem :lS Fazcnd:lS PUblicas, Quanto :tos 
honor:1riC)S, fixo em 10% sobre o Y:llor da causa estabelecida pôr cadJ 
p:~rtc , sendo que da mesma form:l ;ntcrior, deverão ser 
proporcionalmente distribu(dos c compcns~dos entes as partes, 
lcv~ndo·sc em conta o valor da c~usa de c 3d a litigante, sendo que os 
honor.irios devidos ao Municlpio dcvcrao ser rcvcnidos em favor d~ 
Procur::~:dori~ Municip~l. A teor do ~rt.47S, 11, do CPC. sentença 
sujeit~- a rccx:~.me ncccssirio. ll:lvcndo ou n~o recurso volunt.lrio, 
encaminhe-se os autos ao E. Tribuna l de Justiça do Estado. Publique· 
se. RcgistrC•Se. lntimc·sc". Colçoenc/ AP. 06 de dezembro de 200 I. 
José Oonifâcio Lima da Mau, J uiz de Direito. 0:1do c pass:~do ncst:~. 
cic.hdc de Calçocne, .aos 14 dias do més de j;:mciro de 2002. Eu, 
,(José Raimun do), Chefe de Secretaria, o conferi c subscrevo por 

COMARCA DE CA~ÇOE Nc 
FÓRUM, Av. Jo~o An>sticio dos Santos. sino · Centro 

EDITAL DE INTIM AÇÃO OE ADVOGADO 

Autos 11° 744/0 I - Aç!lo Pcn:1l 

Autor: MINISTERIO PÚOLICO 
Réu: ISAIA~ CORDEIRO CARDOSO 
Adv.: Dr. PAULO JOSE DA SILVA RAMOS, QAB/AP IOI 

F lfi\A L lDADE: lNTIMAR o ilustre Advog::~do i1CÍI113 mcncion3do :1 
no pmzo de 03 dias ::~prcscnt:Jr defesa prévia nos alJtos. INTIMAR 
pílrl ludiCncia de instruçao c julg:Jmento, designada para o di:I 
19.03.02, :is 08:30 horas, na sal:a de ::lUdiêndas do Fórum Uc 
C:tlçocnc. Dado c passü.do ncsl:a cidade de C::~lçocn c, aos 09 dias do 
.mês de j:mciro de 2002. Eu, ,(hsé Raimundo), Chefe de 

. COM AR C A DE CALÇOE N E 
FORUM, Av. Jo~o Anosticio dos Santos, stn• . Centro 

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 

Autos n• 202/02 - Ação Peno I 

Aulor: MINIS!ERIO PÚBLICO 
Rêu: JOÃO OA TISTA ALVES DE SOUZA 
Advs.: Drs. O~IEL ARTUR DARROS BORGES, OAB/Ar 6)1 c 
IVANILOO VITOR MONTEIRO DE SOUZA, OAOIAP 447 

F INALil>ADE: INTIMAR 3 p:1ne rê da sentença profcritl a por este 
'Juizo, dispositivo lcg:Jl, a seguir transcri to: ,.Vistos, ele .. ISTO 
POSTO c no mais que dos autos const3m, c principalmente do livre 
convencimento qu e fom1o, JULGO IM I' ROCEDI!NTE a denúncia, 
p:tr:. abso lver o ac usado dl imput:lç:io que lhe é irrogada, cotn 
fundamento no art.386,JV c V[, do CPP. Após o tr.!'lsito em julgado, 
proceda-se as baix:Js e fa çam-se as comunic:Jções c ;mot:~;ç~cs de 
estilo. Sem cust:~.s . Publique-se. Registes-s..:. Intime-se'", 
Colçocne/AP, 28 de novembro de 2001. José Bonifácio Lim> do 
M:~u, Juiz de Dircilo. Dado e pasuc.Jo nest::J. cidade Jc Calçoc:ne, ans 
09 dios do mês de j>neiro de 2002. Eu, ,(José R>imundo), Chefe 

Vara Única da Comarca de Sena do Navio 

EDITAL DE INTIMAÇÃÇ> DE DESPACHO 

PROC. CfVEL N.• 443/98 

ESPÉCIE: EXEC. DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 

Exeqüente: Washington dos Santos Caldas 

Adv. Autor: Washington dos Santos Caldas 

Executada: Câmara Municipal do Sorra do Navio 

Adv. Executada: Roberto Ribeiro 

FINALIDADE: INTIMAR - o senhor W3shington dos Santos 

Caldas • do despacho prolatado às fls. 56 dos autos em 

epígrafe, a seguir transcr~o: " ... Recebo os embargos e 

suspendo a execução. Intime-se o exequento, ora 

embargado, para, q uer endo, Impugnar os referidos 

embargos, no prazo de 10 dias. Serra, 15.01.01 . Fâblo 

Santana dos Santos, Juiz de Diroi to Substituto" 

Serra do Navio-AP. 25 de Janeiro de 2002. 

Endereço do Fórum: Rua ;f-3, n. • 602, Vila Intermediária, Serra 
do Navio (AP}, t:;EP: 6; .91,4·000, fone (096.321-12411321-

(DIÁRIO OFICIAL) 

r ~1!~ .. ~~- · - -·-
Wa/ ir Gomos Pereira· -

----- -ch. do Scc. Svbstlcuto 
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Vara Única da Comarca de Tartarugalzinho 

Or. SAMUEL ltUUEM ZOLOAN UCIIOA • Jui7. de Direito 
CARLOS .lOS[ OLIVEIRA SANTOS · Chefe de Secretario 

EXPEDIENTE DE INTIMACÃO DE ADVOGADO 

,o\ç:lo de DuJU c Aprccnslao de Urns n• 920nOO I 

Aulor: fUANNE MARY CASTI LLO GURJ,\0 
Advg.: Drn. Ãl'iGELA UÉIIORA IIRAZAO NUNES 
OAII/8690- PA 
Réu: JOÃO TEIXEIRA GIJilJÃO 
Advg.: AUGUSTO IIRUNO ll!; MORAES FAVACIIO -
0AB/422(AP) e ARACI LUitOES IJI:: M OH.AES FAVACIIO 
INSAUATO- OAUn17·(AI') 

Finalidatlt : lmimaçllo dos advugudos das partes para. no prazo de 
Oj (cinco) dia,J, informart m se desejam prodrc ir prova5 tm 
oudiencia. 

M edid a Cautelar dt AnlccipaçAo de l'r m:a P~ricial n• 
1.07312001 

Autor: JO;\O TEIXEIRA GURJÃO 
Advg.: AUGUSTO DIWNO OE MORAES FAVACITO -
0Ail/422(AP) e ARACI LUI\DES OE ~IORAES FAVACIIO 
l l'iSADATO- 0 A Dni7·(AP) 

Réu: Espólio de AI>ELINO FERNANDES GUIUAO FILIIO rcp. 
p! IUANNE MARY CASTILI.O GUitJÃO 
Advg.: Ora. ÃNGELA DÉDORA IIRAZAO NUNES • 
OAII/8690 - PA 

Finalidade: /nümaçao do advogado da parte autora para, no 
prazo de 10 (de:) dias, manifestar-se .sobre os termos da 
coni<Sraçào de f/. 23125. 

O presente expediente será publicado na impressa oficial d o EstuL!o 
c afixado no lugar de costume, c a partir da sua publicação p:-.ssará a 
contar o prazo de lei. Dado e passado nesta cidade de 
Tartanlg:\lzinho·AP, aos onze (li) dia.~õ do mCs de j aneiro (O I ) do 
ano dois mil c dois (20 . Eu, Carlos José 0/ú•eiru Snutos. Chefe 
de Secretaria, subscrevo e sino por dctcrminaçao da M~L Juiz.. 

Vara Onica da Comarca de /unapá 

PAULO MADEIRA · Juiz de Dire ito Substituto 
WALDEMAR DELGADO - Dlrel or de Secret.arla Sub•tituto 

PROCESSO CÍVEL N.' 1.153/99 
REQUERENTE: BONFIM FAUSTINO DA SILVA 
ADVOGADO: ANTÔNIO FERNANDO DA SILVA E SILVA 
REQUERIDO: EDICLEI ROCHA AZEVEDO 
ADVOGADO:JORGE WAGNER COSTA GÔMES 

SENTENCA 
Vislos ele. 

Relatados, decido: 

Passo a analisar, primeiramente, a prel iminar de 
inépcia da inicial, levanlada por ocasião da Contestação. 

O art.282, do CPC, efelivamente, elenca enlre 
os requisitos da petição Inicial aquele relativo ao valor da 
causa. Tal previsão, entretanlo. não pode ser analisada 
Isoladamente. Ao contrário, deve eslar conjugada com os 
demais preceitos do CPC, dentre os quais a previsão do 
art.249, § 1.• do mesmo diploma, que assevera que 'o ato 
nao se ropetirá nem se lhe suprirá a falta quando nllo 
projudicar a pane'. 

No caso presente, como de reslo em todas as 
Ações em que houver um critério seguro para aferir o valor 
da causa, a fali a de indicação é mera Irregularidade, 
inidônea para justificar a extinção do feito. pela inépcia. 

Ora, o Requerente pretende provar a existência 
de um negócio juridico, tendo dito claramente qual era o 
valor do contrato (R$ 7.900,00 • sele mil e novecenlos 
reais), sendo esse, portanto, o valor legal da causa, nos 
termos do art.259, V, do CPC, de modo que afaslo a 
preliminar levantada e passo a enfrentar o mérilo. 

Aqui, temos que analisar com base apenas nos 
depoimentos pessoais e nas provas testemunhais, uma 
vez que o suposto contrato foi verbal. 

Das quatro testemunhas ouvida s , temos que três 
disseram nada saber do suposto negócio. a não ser pelas 
lnformaçOes que eram dadas pelo Requerente. A quarta 
testemunha, arrolada pelo Requerido, asseverou que 
eslava presenle. no momento do negócio, tendo ouvido os 
contratantes dizerem que o valor do carro seria de R$ 
5.000,00 (cinco mil reais). a serem pagos em dinheiro e 
mais uma motocicleta. Disse a testemunha que uma parte 
do dinheiro (R$ 2.500,00) foi enlreguo no ato, assim como 
a molociclela, pelo valor de RS 1.000,00 (um mil reais), 
ficando o ora Requerente com a obrigação de pagar 10 ou 
11 prestações de •quinhentos e poucos• reais. 

Confrontando as p<ovas p<oduzidas com o que 
as partes afJTTI1aram, nao se pode dizer, com certeza, em 
que condições foi firmado o negócio entre as partes. 

A l eslemunha trazida pelo Requerido. apesar de 
dizer que estava no momento do negócio, fez uma 
afirmação divergente daquela preslada na Conlestação. 
onde foi .dilo que o veiculo foi acertado por R$ 6.000.00 
(seis mil reais), l endo o Requerente assumiu o 
compromisso de pagar mais sete parcelas para o Banco 
Fiat. Nada falou, por outro lado, sobre a entrega da 
suposta segunda parcela, que disse ter ficado acertada em 
R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais). a ser paga pelo 
Requerenle ao Requerido, em uma semana. Até nesse 
ponto há divergênda, posto que o Requerido asseverou na 
Conteslação que o valor recebido, no ato. foi de R$ 
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3.500,00 (lrês mil e quinhenlos reais), fJCando a segunda 
parcela para ser paga em 15 dias. 

Sao tamanhos os desencontros das informações 
que não se pode, efelivamenlc, dar credibilidade ao que 
disse a teslemunha que, supostamenle, foi a única que 
presenciou o acerto. 

Em que pese isso, não se pode dizer, pelo 
contexto probatório, quo o Requerente logrou melhor exilo 
em provar o que alegou, ou seja, as deficiências das 
provas do Requerido não llim o condão de beneficiar o 
Requerente. 

Pela sistemálica do processo brasileiro. como 
deixa expresso o art.333, I, do CPC, cabe ao aulor o ônus 
da prova, quanto ao falo constilulivo do seu direito. 

Ora, no caso presente. o único rato 
incontroverso é que existiu um contrato entre as partes do 
presente processo, tendo o Requerente ficado com o 
aulomóvel, objelo do lillgio, pelo perlodo de um ano, até 
na data em que o mesmo foi apreendido, por ordem 
judicial. Não há como saber a quem caberia pagar as 
prestaçOes restanles do veiculo e nem tampouco se foi 
dito, na hora do acerto, que o bem era alienado. 

Pola configuração do negócio, a obrigação de 
pagar event,uais preslaçOes restantes poderia, em tese, 
recair sobre qualquer dos contratantes, dal porque, para 
se ter a certeza sobre o dever a ssumido, teriamos que ter 
uma prova concreta, document:~l ou tc:;temunhal, o que, 
como explanado acima. nao loi alcançado. Ademais, 
quanto ao valor que teria sido desembolsado pelo 
Requerente, tem.se que levar em conta que o mesmo 
usou o bem duranle um ano. o que é uma forma de 
componsação. pois se fosse alugar um automóvel do 
mesmo modelo, como se sabe. pelas regras da 
experiência comum, usadas aqui com suporte no art.335 
do CPC, não desembolsaria, com absolula certeza, 
durante o ~criado em questão (um ano), menos que R$ 
6.000,00 (seis mil reais). isso tomando-se por base a 
improvável diária de R$ 16,44 (dezesseis reais e quarenla 
e quatro centavos). 

Ouanlo à lil igância de mã.fé, alegada pelo 
Requerido, lenho que a mesma não ocorreu, pois não se 
pode taxar a lide de lemerãria. apesar da ingenuidadr 
como foi celebrado o negócio o da forma corno fo i expr ·' 
a questão na petição inicial. O que cabe. e aqui se taz. 6 
regislrar que o Advogado, que assinou a inicial, obrou de 
modo deselegante e indigno da pro fi ssão que exerce, ao 
alacar com impropérios a parte adversa (facínora 
periculoso). quando deveria, em nome da ética de sua 
Ordem, limilar·se a sustenlar as ra26es do seu cliente. 

Por todas as razões expostas, não tendo o 
Requerente conseguido provar o que alugou na Inicial, 
JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, cotn suporto no 
art333, I, do CPC, condenando, ainda, o Autor no 
pagamento das custas processuais c honorários d e 
advogado, fixando estes em 10% sobro o valor da 
causa, uma vez quo o nobre p3trono d o Requerido 
detxou de apresentar Alegações Finais, trazendo 
apenas uma poça para os autos. 

P . R . I . 

Amapá·AP 29 do janeiro de 2002 - a) Paulo 
C6sar do Vale Madeira - Juiz de Dlrolto . 

MANDADO DE SEGURANÇA N.' 1.275/2000. 
IMPETRANTE: DORIMAR NEVES NUNES 
A DVOGADO: RUY LOPES PEREIRA 
IMPETRADO: Prosldento da Cãmara Municipal de 
~ 

SENTENÇA 
Vistos etc. 

Rei alados, decido:· 

A bem da verdade. primando pelo aspecto 
técnico do Direilo, n~o se pode dizer que a Câmara de 
Vereadores é a ' autoridade coatora' e que, portanto. deve 
figurar no p~o passivo. Quando disse isso, por óbvio, o 
nosso Egrégio Tribunal quis dizer que era o Presidente da 
Casa Legislativa a pessoa quo deveria figurar como 
Impetrado, posto que o Mandado de Segurança não é 
dirigido contra pessoa flsica e sim conlra Autoridade que 
pratica alo inquinado de ilegal, malfcrindo dire ito líqüido e 
certo. 

Postas as coisas nos devidos l rilhos. passemos 
;l análise do Mandado de Segurança. 

O lmpelrante, para ingressar com o Mandado, 
suslen;a-se, em sintese, em quatro argumcnlos, que 
evidenciariam a ilegalidade do ato, a saber. 

01 • A CPI foi instalada sem prazo determinado 
para acabar e nao visou apurar fato 
determinado. como obriga o § 3.•. do art.25. 
da Lei Orgânica do Município: 

02 Para deflagrar o pro~sso de criação da CP I. 
nos termos do Regimento Interno da Câmaca: 
Municipal, é necessário que o pedido sefa 
assinado, no mínimo, por um terço dos 
Vereadores do Município, o que não ocorrou 
no caso, segundo diz o lmpelranle: 

03 O Denunciante, que possibilitou a 
deflagração da CPI. não era eleitor do 
Municlpio, o que contraria o inciso 11. do 
art.56 da LOM: 

04 Finalmente. diz que o ·vereador 
Denunciante' (slc), nao pode participar do 
processo e julgamento a cargo da CPI. o 
que teria sido contrariado no c;aso, pois dois 
dos Denunciantes (Vereadores Ncindo 
Fernandes e Pedro Ribeiro), foram os 
autores da Ação Civil Pública, intentada 
perante esle Juizo, para apurar os mesmos 

. falos objeto da Comissão Processante. 
Todos · os argumentos acima levantados são, 

sem dúvida, · extremamente frágeis, não servindo para 
inquinar de ilegal o ato de criação da CPI, como 
pas saremos a demonstrar. 

Em primeiro lugar, quanto à ausência de prazo e 
fato delerminados, como bem anotou o douto Ministério 
Público, nao se pode dizer que houve atentado à 

. .... 
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legislação municipal. posto que a Lei Orgânica do 
Município diz, daramente, que se decorrerem 180 dias da 
instauraçilo do processo contra o Prefeito, para apurar 
infrações polittco.adminislrativas, sem condusao e 
julgamento, o processo sera arquivado (art.56, § 3.•). de 
medo que a CPI foi instalada com uma baliza legal, não 
podendo ultrapassar 180 dias, sob pena de arquivamento 
O Fato de nao ler constado, expressamente, o prazo para 
conclusão dcs trabalhos. representa mera imegularidade, 
msufidenle para nulifk:ar a Instalação da CPI. De outra 
banda. houve, sim, fatos dotonnlnados para a criação da 
Comissão Processante, que foram exatamente aqueles 
que serviram para deflagrar uma Ação C1vil Pública, ou 
seja, os fatos relacionados com a malversação do dinhe.ro 
público, apontados com precisão na chamada 'Denúooa·, 
que moveu os Vereadores a decidirem pela Instalação 

Quanto ao aem .Z..da argumentação, lem-se que 
a CPI, ao contrário do que diz o Impetrante, fol deflagrada 
pela quase totalidade dos Vereadores, presentes na 
sessão do dia 30 de Novembro de 1999. O Vereador Raul 
Teixeira que seria, segundo o Impetrante, o único autor do 
Requerimenlo para instalação da CPI, foi, na verdade, 
apenas o que levantou a questão em plenario, tendo os 
seus colegas edis referendado a pretensão e requerido ao 
Presidente da Casa que providenciasse a Instalação da 
Comissão Processante, como faz certa a cópia da ata, 
juntada pelo próprio Impetrante. 

Em relação ao item ;J. também não tem razão o 
Impetrante, posto que o processo de criação de uma CPI 
não pede fiCar. por certo, na dependência de uma 
'Denúncia' intentada, exclusivamente, por eleitor do 
Mun1clpio. Qualquer pessoa, lnciusive não morador da 
localidade, poderia provocar a Cãmara de Vereadores, 
posto que é dever de todos os cidadãos velar pela co1sa 
pública, monnenle sendo essa pessoa moradora do 
Mumclpio, como foi o caso 

Ade'llais, em nenhum momento a Lei orgânica 
do Municlpio diz que a denúncia para deflagrar o processo 
de julgamento do Prefeito, nas infrações administrativas, 
deve partir de eleitor que vot.a no Município. O que diZ é 
algo diferente: o denunciante tem que ser muníclpe 
eleitor, ou seja. deve estar em dia com as obrigações 
eleitorais, ainda que vote em outro local, desde que resida 
no Município. O Denunciante era munícipe (morava no 
Munlclpio) e l<lmbém era eleitor, o que nao fol negado 
pelo lmpetran!e. Ora. se a Lei quisesse impedir eleitores 
de outros Mumclpios a intentarem a chamada denúnc1a, 
l eria d1to que o requisito para denunciar seria ter domicilio 
eleitoral no Munlclplo e não municlpo olcltor, como 
disse. Não cabe ao intérprete da Lei fazer uma construção 
mirabolanle ~ara benefiCiar-se com uma redação não 
mUtto técnica da Lei. Deve-se buscar. nesses casos. o 
senlido do comando legal. Regislre-se, por oportuno, 
apenas para reforçar a fragilidade dos argumentos do 
lmpetranle, que nem sequer fol provado que o 
denunciante não linha domicilio eleitoral em Pracuúba. 

Fina mente, o argumenlo de que os Vereadores 
Denundanles participaram do processo e julgamento pela 
CPI, nao lem a mlnima consistência, por duas razões 
6bvl3s: primei1amente porque a c~omada denúncia, corno 
d1to pelo próprio lmpetranle. não partiu de nenhum dos 
Vereadores, mas de um cidadão (munlcipe eleilor) e, 
segundo. porque a noticia levada ao Minislério Público, 
que .resultou numo Ação Civ11 Pública, não pede ser 
cons1derada para os fins da Lei como Denúncia, posto qu"' 
esta deve dizer respeito ao ato próprio que moUvou a 
crlaç3o da CPI, o que nao foi o caso, pois. como dito 
supra, o alo motivador foi um requerimento de um cidadão 
munlcipe, embora a partir de informações coincidenles 
com aquelas que serviram de referêriCia para o Ministério 
Público intentar a Ação C1vd 

Ass1m, por todo o exposto, considerando a 
fr.ag1lidade extremada dos argumentos do Jmpelranle, não 
VISI"!"bro qualquer atentado contra a Lei ou regulamento 
mumc1pal, que lenha afetado direito liqOido e certo do 
Demandante, oe medo que JULGO IMPROCEDENTE O 
PEDIDO, DENEGANDO A SEGURANÇA pretendida. 

Atento a precedentes Jurisprudenciais 
(RJTJESP 1371369), citados por Theotonlo Negrão no 
sou Código do Processo Civil e Leglslaç3o Procos~u•l 
em vigor (32.• ed., Saralv•, p. 1689), condeno o 
Impetrante no pagamento das custas processuais. 

da Súmula 105 do ST J. 
Som honorários, em razAo 

P . R • I • 

Am•páiAP, 28 do Janeiro de 2002, a) Paulo 
C6sar do Vale Madeira • Juiz de Direito 

MANDADO DE SEGURANÇA N ' 1.56512000. 
IMPETRANTE: GERALDO CORREA DE MORAES 
ADVOGAPO: RUBEM BEMERGUY 
IMPETRADA: MARIA IZABEL DA SILVA SOUZA 
(Profeit.a Municipal de Pracuúbal. 

SENTENÇA 

Vistos etc. 
Relatados, decido: 

Analisando detidamente o vertente processo, 
tem-se que a Autoridade Impetrada, alegando 
necessidade imperfosa de serviço, fez a transferência do 
lmpetra~le para uma Usina que fica na localidade de 
Flexal, dizendo ser essa a única maneira de o mesmo 
continuar trabalhando, posto que a função de operador do 
máquinas do Grupo Gerador, que é aquela exercida pelo 
Impetrante. somente poderia ser prestada em dois locais: 
a Usina da Sede e a Usina de Flexal. Alegando que a 
Usina da sedo ja estava com o número de empregados 
necessários (quatro empregados), a Impetrada houve por 
bem fazer a transferência. que prefere denominar de 
dosígnaç4o paro o axatt;lçio das funções. 

De inlc.o. é importante dizer que os atos 
administrativos, de um medo geral, nao devem passar pelo 
crivo do Judiciário, para evitar o engessamenlo da 
maquina administrativa e também para nao usurpar as 
alnbuiçóes de quem foi legitimamente eleito. O Judiciário 
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deve atuar, em sede de aios administrativos, apenas para 
coibir ilegalidade, ou seja, a análise do alo deve ser 
especifica, nao adentrando nas motivações próprias do 
gestor público. 

Dito Isto, cabe verificar se. no caso concreto, 
houve ilegalidade no ato da Autoridade Impetrada. 

Corno anotou, com o brilhantismo de sempre, o 
douto Promotor de Justiça, a Auloridade Impetrada, ao 
efetivar a transferência, usou como justiflcatlva o convênio 
firmado com a CEA, o que não pede ser acolhido pola 
Justiça, uma vez que o referfdo convênio é de Junho de 
2000 e o alo administrativo é de setembro do mesmo ano. 
Se a justif1C3tiva era o convênio, portanto, a transferência 
teria que ocorrer logo após a assinatura do mesmo e não 
da forma que ocorreu, decorridos três meses da 
celebração. 

Segundo o documento de posse, junlado âs 
fls.07, o lmpelranle fol nomeado no dia 01 de Julho de 
1998, para exercer as funções de operador de grupo 
gerador, sendo que sempre trabalhou na sede do 
Município. o que não foi contestado oela lmoelrada. 

Ora, se o Impetrante, desde a data da posse, 
exercia suas funções na sede do Município, é claro que o 
mesmo não poderia ser transferido sem uma motivação 
razoavel, posto que, no local onde trabalha, o homem 
constrói sua vida. matricula seus filhos, compra casa. 
enfim, cria raizes, como OCOI'Teu, exatamente, no caso sob 
exame. 

Ademais, ainda que houvesse a alegada 
necessidade imperiosa do serviço, a Jransfer6ncia teria 
que obedecer a crilérios de Igualdade, para que todos os 
empregados pudessem, sem depender de 
apadnnhamenlo, ~car sujeilos a serem transferidos. 

No caso em queslão, a Autoridade Impetrada 
não somente deixou de motivar a transferência como, 
ainda. trocou um operador de grupo gerador por um 
servente (Edínaldo Penha dos Santos). evidenciando, 
desse medo, que o móvel do ato administrativo rol vindl(3 
poliliqueira, decorrente do fato de ter s1do o Impetrante 
candidato por uma faoção adversaria à Prefeita. 

Não se pede admitir, passados mais de 
qulnhenlos anos do descobrimento do Brasil, que se 
continue a adotar uma prática colonial, consislente em 
retaliar os adversarios políticos, pois isso fere os mais 
comezinhos principies de civilidade, que devem ser 
observados por lodos, mormente pelos goslores públicos. 

A prática rasteira e lgnóbil de trazer ao mundo 
atos administrativos com fundo de vingança particular não 
pede, por óbviO, ser tolerada pela Justiça, que tem o dever 
de velar pela correção da coisa pública, impedindo a 
efetivação de medidas que não decorram de estnta 
legalidade. 

Agindo nesses casos, a Justiça não esla 
imiscuindo-se nas tarefas próprias do geslor públ1co, 
legitimamenle ele1to. Esta, apenas. fazendo cumprir os 
preceitos legais que devem ser observados por todos 
aqueles que administram o património do povo. Se a 
Prefeila quiser transferir servidores, por conveniência da 
Administração, é óbvio que pede fazê-lo. Não pede, 
enlrelanlo, fazer desse alo uma perseguição a seus 
adversários pollticos, pois, no momento que assim age, 
depõe conlra a respeitabilidade do cargo e da ensanchas 
a que o braço do Judiciário aja, para tomar as coisas ao 
leito da legalidade. 

Por lodo o exposto, considerando que a 
transferência nao fol motivada e atenta, daramente, contra 
os princlpios da Adminístração Pública. ferindo, 
especificamente, a Lei n.• 9.504197, sou por JULGAR 
PROCEDENTE O PEDIDO, CONCEDENDO A 
SEGURANÇA, para ANULAR o ato de transferência o, 
em conseqOéncla, retornar o Impetrante, 
Imediatamente, para a Usina que fica na sede do 
Município de Pracuúba. 

Atento a precedentes Jurisprudenciais (RT 
673f71), citados por Theotonlo Negrão, no seu Código 
de Processo Civil e Leglslaç3o Processual em vigor 
(32.' ed., Saraiva, p. 1689), condeno a Autoridade 
Impetrada no pagamento das custas processuais. 

Sem honorãrlos, em raz.ão da Súmula 105 do 
STJ. 

Remeta-se ao Egrégio Tribunal de Justiça do 
Estado do AsnapA, nos termos do par~grafo único do 
art.12, da Lei 1.533/51 (LMS), som prejulzo da 
execução provisória da sentença. 

Comunique-se à Autoridade Impetrada, via 
ofício, para a mesma providenciar o retorno Imediato 
do Impetrante à Usina que fica na sede do Município 
de Pracuúba. 

P . R . I . 

Amapá/AP, 28 do Janeiro de 2002, a) Paulo 
César do Vale Madeira· Juiz de Direito 

Dado e puudo n .. ta~J e Amapi, 
de fevereiro do 2.002. Eu, ald 
Secretaria subllltuto sub no o ao 
MM. Juiz de Dlreno. 

VARA UNICA DA COMARCA DE AMAPÁ 

EDITAL DE CITACÃOIINTIMAÇÃO 

PRAZO DE JO DIAS 

O Doutor VALCIR MARVUt.LE. MM. 
Juíz de Dirtlco da Comarca dt Amap6, 
Estado do Amap~. na rorma da Lri, rlc. 

FAZ. SABER a todos que o presente Edital virem ou 
dele conhecimento uverem que neste Juiz.o t~mita o Processo Civcl 
n• 993/01 - AçAo de lnvestigaçao de Palemidadc ele alimentos, em 
que s3o autores; A., C., P., c A., P., Rcp. p/ RAIMUNDA LEI LA 
PENHA c requerido ANTONIO PEREIRA ARAÚJO, b10sile1ro, 
c;asado, garimpeiro, residente e domic1hado na Cidade de Pamaib3-
P•aui. residente na Rua Cear..\, n• 539, Oairro Slo Fr.~ncisco, rslando 
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alualmente em l u~ar inctrlo t niio ubido, sohrc os tenros da 
Senlcnç:~ aba1xo transaita 

SF:NTF:I'ÇA: 

No que diz respei1o aos ali!T'I(ntos, ~ de se observar os 
ensinamentos de Bcrtok1o M;ucus de Olivc:in Filho. que esclarece. 

" .... n fixnçiio de prestaçilo olimcnticin deve-se otcnJnr 
pnrn o binônimo posslbilidndelnuessidnde, o que significo que n 
mnnut~npio do alimentando ndo pode conl'Crtc-se em grnvnme 
ins11portinoe/ no nlimentnnll!. Assim, os nlunentos hão de ser 
esllpulodos com dosntfo equilibrio. ncudmdo fls ncccss•dnrles de 
quem os soliclfn, 1r.ns tnmbtm sem extrapolar as efctwns 
ponibitidades de quem se nchn obrigado n pre.stá-los·· (Alimentos e 
/nve>tignçífo d• Pnlemtdade_ Z'td, p. 75. 1995) 

Ness3 linha de r::~ciocmo, mcx1shndo qu3.lquer pro\·3 
3Cerca dos rendimentos do alimcn1anlc, entendendo ser justo 
estipular a pcnslo alimentícia em OI salário mf01mo. como de fato 
3.SSim o faço, sendo devidas a plrtir do tr5nsito em julgado, com 
conformidade com d1sposto no :m_ 1 3.§ 2•. da lc1 n.• 5.478/68 

Condeno ;.mda o requendo ao pagamento d;u: custa .. , 
dcspcs01s processuais c honorários advocatÍCIOS que arbitro em RS 
100,00 (cem re.:us), estes tm f:1vor da F01zenda PUblica do Estado do 
Anupâ, em face do Re<;ucrcntc ter sido patrocmóldo pela Dcfcnsona 
Pública 

No nu1s, resta exllnto o processo, com Julgamentu do 
ménto. em confomudade com o disposto no arugo 269, inc1so 1 do 
Cód1go do Processo Civil. 

Transitado em julgõ~do, cxpcça·se p necessáno p:lr:l o 
fiel cumprimento dc:sta sentença 

~ liiiLJQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE. 
Amapá-Ar. OS de Fcverciro dt 2002, a) VAI.C! R 

MARVU!.l.E- Juit de Direito. 
Dada c passada nesta cid 

(cinco) dias do rnCs de fevereiro de 
Delg.ado). Diretor de Seaebria Sub 

Procuradoria Geral de Justiça 
Jair )osé de Gouvêa Quintas 

Portaria n.0 051, de 20 de feverei ro de 2002. 

O PROC!!RADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPA, no uso de suas atr1bulçaes legais que 
lhe conferem os artigos 2•, lnoso I e 58, 1nc1so I, letra "f", da 
Lei Complementar n° 0009, de 28 de dezembro de 1994, 

RESOLVE: 

DESIGNAR o Doutor NICOLAU ELÁDIO 
B~SSALO CRISPINO, Procurador de Justiça do Mlmsténo 
Publico do Estado do Amapá, para responder Interinamente 
pelo Cargo de Procurador-Geral de Justiça do M1n1sténo Públ1co 
do Estado do Amapá, nos d1as 21 e 22-02 2002, em razão do 
1mped1mento do 11tular. 

Publ1que-se, dê-se dênaa. e cumpra-se. 

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE 
JUSTIÇA, em Macapá-.\P, 20 ~de. 2002. 

JAIR JOSÉ â;.OUVÊA~INTAS 
Prtx:urador-Geral de Justiça 

Portaria n .0 052, de 20 de fevereiro de 2002. 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe conferem os artigos 20, Inciso I e 58, Inciso I, letra "f", da 
Lei Complementar no 0009, de 28 de dezembro de 1994, 

RESOLVE: 

DESIGNAR o Doutor JOEL SOUSA DAS CHAGAS, 
Procurador de Justiça do M1nisténo Público do Estado do 
Amapá. para responder lntennamente pelo Cargo de 
Corregedor-Geral do Ministério Público do Estado do Amapá, 
nos dias 21 e 22-02-2002, em razão do Impedimento do !Jtular. 

Publique-se, cê-se ciência. e cumpra-se. 

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE 
JUSTIÇA, em Macapá-AP, 20 de fevere~ro de 2002. 

.M"/L;~ _?;)· . 
JAIR JOSÉ (i GC;;;;i; Q~NTAS 

Procurador-Geral de Justtça 

EDITAL 

O Presidente do Conselho Supertor do M1n1sténo 
Público do Estado do AMapá, em exerdoo, no uso de suas 
atribuições legais e em cumpnmento ao disposto no § 40 do. 
artigo 73, da Lei Complementar n° 0009 de 28 de dezembro de 
1994, e, artigo 47 e 48 do RICSMP, em sequênda aos Editais 
publicados no DOE NO 2726, do dia 15-02-02, TORNA 
PÚBLICO aos Interessados a hsta nom~nal dos Promotores de 



Macapá, 22.02.2002 

Justiça, inscritos às REMOÇÕES E PROMOÇÕES, conforme 
exposto a seguir: 

I. Remoção na 3° Entrância: 
• Dr. ELI PINHEIRO DE OLIVEIRA 
· Dr. PEDRO RODRIGUES GONÇALVES LEITE 

2. Promoção de 2° para 3• Entrância: 
• Dr. MARCELO MOREIRA DOS SANTOS 
- Dr. EDMilSON FARIAS MONTEIRO 

3. Remoção na 2° Entrância : 
· Dr. HAROLDO JOSÉ DE ARRUDA FRANCO 

4. Promoção de 1° para 2° Entrânoa: 
• Dr. AFONSO HENRIQUE OLIVEIRA PEREIRA 
• Dr. NILSON ALVES COSTA 
• Dr•. LINDALVA GOMES JARDINA 
• Dr. MILTON FERREIRA DO AMARAL JÚNIOR 

5. Remoção na JO Entrância: 
• Dr•. LINDALVA GOMES JARDINA 
• Dr. MILTON FERREIRA DO AMARAL JÚNIOR 
• Dr. FLÁVIO COSTA CAVALCANTE 
• Dr. IACI PELAES DOS REIS 
• Dr. PAULO CELSO RAMOS DOS SANTOS 
• Or0 . ALESSANDRA MORO DE CARVALHO 

6. Promoção para a Titularidade na 1° Entrância : 
· Dr. ROBERTO DA SILVA ÁLVARES 

Este Edital entra ern vigor na data de sua publicação. 

Publique-se, dê-se ciência e Cllmpra·se. 

GABINETE DO PRESIDENTE DO CONSELHO 
SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚB~ICO DO ESTADO DO 

~~~PÁ, EM EXERCÍCIO, eJrn ~laca,~.::;, dqJ · 1ereiro de 

NICÇJLAU ELÁD;o ' ~~.JRJ ~O 
Presidente do Consell;o· Su en'C:. do 11ii'll"sténo Público, em 

' exerooo 

CORREGEDORIA-GERAL 

PORTARIA N.' 07712002-CGMP, de 21 de fevereiro de 2002. 

O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO AMAPÁ, EM EXERCÍCIO, no uso cas alribuições que lho sao 
conferidas pelo inciso 11 da Portaria n.' 098/POJ, de~ de j:metro de 19%, 

RESOLVE: 

PRORROGAR, até o d ia 0 1/3.12002, a licença pom tr.'lt.amenlo de 

saude da Or.' TÂNIA APARECIDA PEREIRA, Promolora de Jusliça de 2' 
cntrtlncia, titular da Promotcxia de Justiça com a!fibuiçõcs perante a Vara do 
Juiuldo Especial do Comarca de Sanlana-AP. concedida alraves d3 PO<Iaria 
n.' 0511Lc"'2-CGM?. de 0110212002 

PORTARIA N.' 078/2002-CGMP, de 21 de fevereiro de 2002. 

O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO AMAPÁ, EM EXERCÍCIO, no uso <i:Js atriluições que lhe são 
confe~idas pelo inciso 111 do Portar" n' 09S/PGJ, de 22 do janeiro do 1996; 

RESOLVE: 

PRORROGAR, alé o dia 01/312002, a designação do Dr. ANDRÉ 
LUIZ DE SOUZA BARRETO. Promolor de Jusl íça de 2' enliáncia, tilular da 
Promoloria de Jusliça com alribuições peranle a 1' Vara Civel e do Fazenda 
Pública da Comarca de Santana-AP. p.:tra reSjX)tider cumu fativamen~e peta 
Promoloria de Jusliça com alribuições peranle a Vara oo Juizaoo Especial do 
referid3 Comarca, em virtude de prorrogaçao da licenç<l para lralamenlo de 
saude concedida à litular, conforme Pcrta'a n.' 07712002-CGMP, de 
2Ml212002. 

Dê-se ciência. Registre-se. Publique-se e cumpra-se. 

PORTARIA N.' 07~/2002-CGMP, de 21 de fevereiro de 2002. 

O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO AMAPÁ, EM EXERCÍCIO, no uso d3s alribuições que lhe são 
con feridos pelo inciso 111 do Portaria n.' 098/PGJ, de 22 de janeiro de 19%; 

RESOLVE: 

DESIGNAR o Or. ADILSON GARCIA DO NASCIMENTO, Promolor 
de Jusliça Subslilulo, para, no perlode de 25!1)2 a 011312002, auxiltar na 
Promoloria do Jusliça do lnfància e Jwenlude da Comarca de Macapã-AP. 

Dé-se ciência. Rooislre-se. Plbfique-se ~ cumpra-se 

PORTARIA N.' 0 8012002-CG~IP, de 21 de fevorcl ro de 2002. 

O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO Ar.IAPÁ, El.l EXERCÍCIO, no uso das alribuições que lhe são 
conferidas pelo inciso 111 da Portaria n ' 0981PGJ, de L2 de janctro de 1996; 

RESOLVE: 

DESIGNAR as Dr's GLÁUCIA PORPINO NUNES CRISPINO e 
ELDETE SILVA AGUIAR, Promotoras de Jusliça de 3' enlrãncta. lilulares do 
3' e 4' Varas Cíveis e de Fazendo Pêolica d3 Comarca de Macapá-AP, 
respecl.vamenle, para, no perlcdo de 20102 a 011312002. responderem 
cumu~atNamen!c pela Promotoria de Juslfça com atribuiç. óes perante a 2. • 
Vara de Famflia, Óffáos e Sucessões da referida Comarca 

O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO AMAPÁ, EM EXERCÍCIO, no uso das al ríbuições que lhe são 
conferidos pelo inciso 111 da Porlaria n.' 0981PGJ, de 22 de janeiro de 1996; 

RESOLVE: 

DESIGNAR o Or. ADILSON GARCIA DO NASCIMENTO, Promolor 
de Jusl;ça Subslilulo, para atuar ros autos de Processo n' 1288100-Apelaçt!o 
CriminaL 

Ordem dos Advogados 
Helder José Freitas de Lima Ferreira 

Conforme Norma E!)talutãria da r..ei 
no ~.906/91 , torno pí.:bJico qu r: requereu insc t·içào 
PRlliCIPAL, nos Quadros de Advogados da Ordem dos 
flclvogac.Io s do_ Bl'Osil - Secção do flm apá, o Baehctrcl 
EURICO ARAUJ ASQUES JÚNIOR. 

Conforme Norma Es tatutâtia dn Lei 
11° 8.906/94, tomo pú blico que requereu inscrição pot 
TRANSFER~NCIA, nas Q~tadros de Advogmios da Ordem 
dos Advogado~ _d Brasil - Secção do Amapâ, o l \dvogado 
JUPIAR.A RIBEIRO JÚNIOR. 

L PubJicações Diversas 

fl«"a 
l :'DTTAJ. IJt; INTIMA(.'ÃO 

!i!i!il!il!J!2..JHi.l:f!.QJ_'I:;no n E 'I'ITUJ.a~ 

J 

O I''. T:tbc.:ÜJo ele Nula,; c ru;tlli ..:;t i ~PS anc.w~ da 
Com.v.:a de M;.~capã.. Estado do Aroapã. a rua Tiradentes,. GO.:I - Baim) 
I:Uljntl, P<1f lll~ffi~l\"<io legal çl~.: . , 1-'i\li S/\BL::l{ <pll.: so.; cm:«IJilr.UU J>tU it 

proh~:;.fn t-.s lilulos : •lt:~ixo n~l:tcin nndos tlt" u'$pon~lulid~•tl~ de-· Prot. 
565.239 de Carlos Henrique Chagas Santos; Prol. 565.282 de 
P M C Freitas; Prot 565.321 de Jailton Jus t ino de Medeiros; 
Prol. 565.322 de jailton Jus tino de Medeiros: Prol. 565.370 do 
Oberdan S Figueiredo; Prol 565.387 de Adlnacl S Franca· 
Prot. 565.390 de Carlos Augusto Oliveira da s ilva; Prot: 
565.418 do Eufrozlna Pinheiro Lobo; Prol 565.425 de Joao 
Rodolfo Astmann; Prol 565.427 de Jose Benedi to VIana Fiel ; 
Prol. 565.448 de Marilcno Carneiro Pereira; Prot. 565.469 de 
Raimundo Vieira D!ogo Lima; Prol. 565.549 de Empório Comi 
do Para; Prol 565.424'dG j M da Silva Fi lho; Prol 565.112 de 
Ezequiel Felix de Carvalho; Prol. 565.204 de Bclmar 
Comerc ial Lida; Prol 565.343 de Cas3 Medi na 'ltda; Prol. 
565.348 do Capital Morena Transportes Lida; Prol 565.34Q de 
Capitl l Morena Transportes Ltda; Prol. 565.377 de A C 
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COO-PERATIVA ODONTOLÓGICA DO 
E Si ADO DO AMAPÁ 

UNIODONTO- AP 
CNPJ: 02.254,646/0001-83 

EDITAL N.• 011/200:2 CONVOCAÇÃO DE 
ASSEMBL§IA 

GERAL EXTRAORDINÁRIA 

Pelo presente ficam 
convocados os Cirurgiões-Dentistas 
Cooperados, para se reunirem em 
Assembléia Geral Extraordinária no dia 07 
de março d11 2002, na sede da Uniodonto 
Amap;l , sito a Av. Fab, 1740, Bairro; Santa 
Rita, às 19:00 Hs em primeira convocaçao 
com maioria ab!:loluta , ás 19:30 Hs em 
segunda convocação, às 20:00 Hs terceira 
e ültima convocação com qualquer 
numero, para deliberarem sobra a seguinte 
ordem do dia: 
1- A provação do Estatuto; 
2- Processo Eleitoral; 
3- Aquisição da nova sede da Uniodonto; 
4- O que ocorrer. 
Número de Cooperados para efeito óe 
cálculo do quótum de instalação da 
Assembléia; 34. 

MINERAÇÃO CUNANI LTDA-

Torna pÚblico que requereu a Secre 
taria de Estado' do Meio Ambiente: 
~EMA - a I.icença de Operação para 
exerce r atividade de Mineração na 
área do Vila Nova , no Municipio de 
Mazagão-AP_ 

Macapá, 22 de fevereiro de 2002 

Prefeituras , Câmaras 
e Órgãos Municipais 

I'REF EITliRA MUNICIPAL DE SANTANA - P,\IS 

Tom:~ público que requereu à Secretaria d~ Estado dl> 
SEMA > conc ... -,:s.1o Jc LICENÇ A DE I ' · Af.A 
Jmplemrntaç:ão da 1' etapa do Can:JI 
}.-lw1idpie> de Santana. N3o foi 
Arnbimtal. 

Toma públko que rcquct ... 'U i S(."''d.aria d~.! E.stado do Meio Ambiente-. 
SEMA a <X•lCcss•o de LICENÇA I'R);VJA para a Co - 0 da 2' 
ct.ara do Canal de Drenagem do Paraíso, no M11 · · 10 de S .:'1. N:io 
foi dctermin<u.lo E~udo d~ Impacto i\mbj :1 

Torna púhlioo que n.:qucrcu à S cçn,tari>l de Estado do ~-(do t\mbicntc­
SEMA o concessão de LICENÇA PRÉVIA para a hnplant•ç.lo do 
Si!ilema de EsgolatnUlto Sanitário do MW1i ' 
determinado Eliludo de lmpad.o Amh' 


